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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 097/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, determino que seja
exonerado, a seu pedido, o assistente administrativo do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal adminis-
trativo, Álvaro Ezequiel Neto Madeira Garcia Santos, com efeitos
a partir de 9 de Setembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 2412/2001:

Patrícia Laidley Melo Galvão Teles — contrato de prestação de ser-
viços de 9 de Outubro de 2001, nos termos do disposto no artigo 20.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para prestar
a sua colaboração profissional especializada na área jurídica da
agenda da OSCE, designadamente as questões referentes à atri-
buição de personalidade e capacidade jurídica à OSCE, aos pri-
vilégios e imunidades do pessoal e das instituições, à implementação
do Tribunal Penal Internacional e ao desenvolvimento do direito
internacional humanitário, com efeitos a partir de 9 de Outubro
de 2001 até 31 de Dezembro de 2002. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

31 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 098/2001 (2.a série):

Eduardo Jorge Castel-Branco Souto de Moura, conselheiro econó-
mico, requisitado na Embaixada de Portugal em Londres — des-
pacho ministerial de 11 de Outubro de 2001 determinando a ces-
sação da referida requisição. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 099/2001 (2.a série):

João José Amaral Tomás, técnico economista assessor do quadro da
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos do Ministério das
Finanças — despacho ministerial de 11 de Outubro de 2001
nomeando-o, em comissão de serviço, pelo período de três anos,
prorrogável tacitamente, para exercer o cargo de conselheiro eco-
nómico na Embaixada de Portugal em Londres. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 23 100/2001 (2.a série):

Rosália Maria Duarte Russo, técnica superior de 1.a classe (jurista)
da Câmara Municipal de Lisboa — despacho ministerial de 30 de
Outubro de 2001 nomeando-a, em regime de substituição, por seis
meses, improrrogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento
do concurso, para desempenhar o cargo de directora dos Serviços
de Direito Interno do Departamento de Assuntos Jurídicos deste
Ministério, com efeitos a partir de 5 de Novembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1002/2001. — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de
Fevereiro, determinam os que sejam criadas a Embaixada de Portugal
em Addis Abeba e a respectiva Secção Consular.

2 — Para os efeitos previstos na lei, a Embaixada de Portugal em
Addis Abeba será considerada posto C.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Gui-
lherme d’Oliveira Martins.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 101/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 2.o, n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, cessa, a seu pedido, o destacamento no
meu Gabinete do superintendente Alfredo Augusto Ferreira Vieira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Outubro
de 2001, data da passagem à situação de pré-aposentação do destacado.

11 de Outubro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 23 102/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, determino que seja destacado para o
meu Gabinete, para prestar funções de assessoria no âmbito dos assun-
tos relativos à Polícia de Segurança Pública, o comissário Luís Miguel
Fiães Fernandes, mantendo o serviço de origem o encargo com o
respectivo vencimento e demais abonos que lhe vêm sendo pagos.

2 — Constitui encargo do meu Gabinete o pagamento mensal ao
destacado no valor correspondente às despesas de representação do
cargo de adjunto.

24 de Outubro de 2001. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 13 530/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 25 de Outubro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se indicam:

INF.a 756236, Bento Mouralinho Figueirinha, da Brigada n.o 3 —
desde 16 de Outubro de 2001.

INF.a 770573, António Castanheira Pinto, da Brigada n.o 4 — desde
18 de Outubro de 2001.

INF.a 760202, David Óscar Pereira de Jesus, da Brigada n.o 4 — desde
18 de Outubro de 2001.

INF.a 760044, José Maria Alves Pimentel, da Brigada n.o 4 — desde
18 de Outubro de 2001.

INF.a 760037, Firmino João Cunha, da Brigada n.o 4 — desde 18 de
Outubro de 2001.

INF.a 750449, João Fernando Abreu, da Brigada n.o 4 — desde 18
de Outubro de 2001.

CAV.a 761123, Alcibiades Pereira Vaz, da Brigada n.o 4 — desde 11
de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, interino, João
Luís da Costa Martins Ares, coronel de infantaria.

Aviso n.o 13 531/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 19 de Outubro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,
foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o soldado de infan-
taria n.o 756238, Albertino Palma Matias, da Brigada n.o 3 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
16 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior Interino, João
Luís da Costa Martins Ares, coronel de infantaria.
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Aviso n.o 13 532/2001 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 25 de Outubro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos do artigo 111.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido
ao posto de sargento-ajudante o primeiro sargento de infantaria
n.o 836194, Erildo Manuel Farto Gonçalves, da Brigada n.o 2 desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
1 de Janeiro de 2000.

29 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, interino, João
Luís da Costa Martins Ares, COR INF.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 23 103/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação e do presidente da Câmara Municipal de Vila
Real, respectivamente de 25 de Setembro e de 16 de Outubro de
2001:

Paulino Manuel Catalão Soares, assistente administrativo especia-
lista — autorizada a transferência para esta Direcção-Geral de Via-
ção, o qual fica colocado na Delegação de Viação de Vila Real.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 23 104/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Escola Náutica Infante D. Henrique e do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública de 3 e 26 de Setembro
de 2001, respectivamente:

Júlia Mota dos Santos Galrinho, assistente administrativo do quadro
de pessoal não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique —
autorizada a transferência, na mesma categoria (escalão 6,
índice 240), para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 105/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração da Região de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e do director nacional da Polícia
de Segurança Pública de 24 de Julho e 26 de Setembro de 2001,
respectivamente:

Alice da Conceição Torres Teixeira Lages, assistente administrativo
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Lisboa — auto-
rizada a transferência, na mesma categoria (escalão 2, índice 201),
para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 106/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Registos e do Notariado e do director
nacional da Polícia de Segurança Pública de 19 e 26 de Setembro
de 2001, respectivamente:

Maria Leonor de Oliveira Neves Duarte da Cruz do Pinhal, assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado — autorizada a transferência, na mesma categoria
(escalão 1, índice 191), para o quadro geral da Polícia de Segurança
Pública. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 107/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Outubro de 2001, proferido no uso da competência
subdelegada:

Carlos Fernando Morais, agente M/139907 — autorizado o regresso
à efectividade de serviço, com destino ao Comando Equiparado
da PSP de Ponta Delgada.

25 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 108/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Outubro de 2001, no uso de competência
subdelegada:

Pedro Manuel Ribeiro de Carvalho Valério Vília, especilista de infor-
mática de grau 2 do quadro de pessoal de informática da Direcção
Nacional da Polícia de Segurança Pública — concedida licença sem
vencimento de longa duração, com início a 1 de Novembro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 109/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 26
de Setembro de 2001:

Antero José Pereira Monteiro, agente principal M/144674 — reclas-
sificado, com efeitos a 1 de Novembro de 2001, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de especialista do grau 1, nível 1, escalão 1, índice 420, em
lugar a aditar ao quadro de pessoal de informática da Polícia de
Segurança Pública.

Fernando de Almeida e Silva, chefe M/134683, Joaquina Rosa Galveia
Abreu Valente, chefe M/130537, e Maria Almerinda Pimenta, chefe
M/130503 — reclassificados, com efeitos a 1 de Novembro de 2001,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, na categoria de técnico do grau 1, nível 1, escalão 4,
índice 400, em lugares vagos do quadro de pessoal de informática
da Polícia de Segurança Pública.

Maria Isabel Loureiro Lopes, agente principal M/136183, e Joaquim
José Pereira Ribeiro, agente principal M/137678 — reclassificados,
com efeitos a 1 de Novembro de 2001, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
técnico do grau 1, nível 1, escalão 2, índice 340, em lugares vagos
do quadro de pessoal de informática da Polícia de Segurança
Pública.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 13 533/2001 (2.a série). — Ao abrigo da delegação
de competência conferida pelo despacho n.o 20 043/2001, do Ministro
da Administração Interna, de 30 de Agosto, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 24 de Setembro de 2001, nos termos e para
os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto, nomeio para chefe do meu gabinete
de apoio pessoal Dinis Manuel Prata Costa.

A remuneração é fixada pelo n.o 4.o da Portaria n.o 948/2001, de
3 de Agosto.

22 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 13 534/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do governador civil de 28 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral da acesso para
a categoria de chefe de secção, com vista ao provimento de um lugar
de chefe de secção do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito
de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Governo
Civil do Distrito de Viseu, sito à Avenida de Alberto Sampaio, 17,
1.o, em Viseu.
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5 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar
todas as actividades desenvolvidas na secretaria, nomeadamente nas
áreas de pessoal, contabilidade, licenças e tesouraria.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à respectiva categoria, nos termos do disposto pelo
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação com-
plementar, bem como pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários de Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os candidatos serão recrutados de

entre assistentes administrativos especialistas e tesoureiros, em ambos
os casos com classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos exigíveis e adequados ao exercício da função.

8.1.1 — A prova escrita de conhecimentos que será sobre conhe-
cimentos específicos terá a duração de duas horas e a sua classificação
será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A prova de conhe-
cimentos específicos incidirá sobre os temas constantes do despacho
conjunto n.o 475/2001, do Secretário de Estado da Administração
Interna e do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001.

8.1.2 — A legislação recomendável para a preparação da prova de
conhecimentos específicos é a seguinte:

a) Gestão e administração de pessoal:

Recrutamento e selecção:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio;

Mobilidade, quadros e carreiras:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho;

Formação de pessoal, regime jurídico de função pública e relação
jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 17/95, de 9 de Junho;
Lei n.o 102/97, de 13 de Setembro;
Lei n.o 18/98, de 28 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio — protecção da

maternidade/paternidade;

Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

b) O procedimento administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

c) Regime de administração financeira do Estado:

Orçamento do Estado, regimes de administração, realização de
despesas, despesas com aquisição de bens e serviços, despesas
com pessoal e conta de gerência:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

d) Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril.

8.1.3 — Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a legislação aplicável à prova de conhecimentos será
fornecida aos candidatos admitidos que atempadamente o solicitem
na secretaria do Governo Civil do Distrito de Viseu.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — a avaliação curricular visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para a qual o con-
curso é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.
Serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com
as exigências de função, os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor ava-
liar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada candidato
ou a sua equiparação legalmente reconhecida.

8.2.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponde-
radas as acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com a área funcional do lugar posto a concurso, desde que
devidamente comprovadas.

8.2.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponde-
rado o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliado, designadamente,
pela sua natureza e duração.

8.2.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
activa e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos:

8.2.4.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

Sentido crítico;
Motivação;
Expressão e fluência verbais;
Qualidade da experiência profissional.

8.2.5 — A classificação final (CF), expressa numa escala de 0 a
20 valores, será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos
métodos de selecção aplicados e de acordo com a fórmula de clas-
sificação final a adoptar pelo júri.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão da relação a afixar no placar do rés-do-chão do edifício
do Governo Civil do Distrito de Viseu, sito na Avenida de Alberto
Sampaio, 17, 1.o, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos, serão
notificados nos termos do artigo 34.o A decisão final e participação
aos interessados, bem como as listas de classificação final, serão noti-
ficadas aos candidatos nos termos dos artigos 4.o e 38.o, ambos do
mesmo diploma.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão da acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo
com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento, em folha de papel normalizada,
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dirigido ao governador civil do Distrito de Viseu e entregue na secre-
taria do Governo Civil do Distrito de Viseu, sito na Avenida de Alberto
Sampaio, 17, 1.o, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso,
à data do registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com indicação da categoria a que

concorre, bem como do número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais, constantes

do n.o 7.1 do presente aviso, com indicação precisa dos anos,
meses e dias desse tempo de serviço.

11.3 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais em função pública,
desde que o candidato declare no seu requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir ao candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei em
vigor.

14 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Pais Correia Sampaio Sobral
Amaral, secretária do Governo Civil do Distrito de Viseu.

Vogais efectivos:

Luís Eduardo Cardoso da Silva, chefe de repartição do Cen-
tro Distrital de Segurança Social de Viseu.

Carlos Alberto Bergeron das Neves Abreu, chefe de repar-
tição da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Santos Ribeiro, chefe de secção do Centro
Distrital de Segurança Social de Viseu.

Maria José Gomes Lauro Lacerda Pinto, técnica superior
de 2.a classe do Governo Civil do Distrito de Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

26 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Fernanda Pais Cor-
reia Sampaio Sobral Amaral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 23 110/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Junho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001:

Rute Cláudia Vieira Tavares de Oliveira Caetano — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos arti-
gos 14.o, n.os 1, alínea b), e 3, e 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta última
disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de

Julho, para desempenho de funções correspodentes à categoria de
técnico profissional de 2.a classe, com início a partir de 25 de Outu-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 23 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do subdirector-geral da Adminis-
tração da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, de 29 de Agosto de 2001):

Paula Maria de Vasconcelos da Silva Monteiro, escrivã-adjunta do
Tribunal da Comarca de Aveiro — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.

Joaquim Fernando Pinto Janeiro, escrivão-adjunto do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Aveiro.

(Aceitação: três dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 535/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação de serviço, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

Registo Civil:

Cascais — 1.a classe.
Oliveira de Azeméis — 1.a classe.
Horta — 2.a classe.
Moura — 2.a classe.
Odemira — 2.a classe.
Praia da Vitória — 2.a classe.
Ribeira Grande — 2.a classe.
11.a Lisboa, Int. — 1.a classe.
Albufeira, Int. — 2.a classe.
Alenquer, Int. — 2.a classe.
Portimão, Int. — 2.a classe.
Queluz, Int. — 2.a classe.
Estremoz, Int. — 3.a classe.

Registo Predial:

Coimbra — 1.a classe.
2.a Porto — 1.a classe.
Elvas — 2.a classe.
Horta — 2.a classe.
Loulé, Int. — 1.a classe.
Angra do Heroísmo, Int. — 2.a classe.
Montemor-o-Novo, Int. — 2.a classe.

Registo Comercial:

Lisboa, 4.a Secção — 1.a classe.
Lisboa, 1.a Secção, Int. — 1.a classe.
Cascais, Int. — 1.a classe.
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Notariado:

Espinho — 1.a classe.
1.o Guimarães — 1.a classe.
1.o Leiria — 1.a classe.
8.o Lisboa — 1.a classe.
14.o Lisboa — 1.a classe.
25.o Lisboa — 1.a classe.
4.o Porto — 1.a classe.
1.o Vila Nova de Famalicão — 1.a classe.
Anadia — 2.a classe.
Condeixa-a-Nova — 2.a classe.
Moura — 2.a classe.
Odemira — 2.a classe.
Santa Cruz, Madeira — 2.a classe.
Sever do Vouga — 2.a classe.
Aguiar da Beira — 3.a classe.
Alijó — 3.a classe.
Almodôvar — 3.a classe.
Azambuja — 3.a classe.
Baião — 3.a classe.
Campo Maior — 3.a classe.
Carrazeda de Anciães — 3.a classe.
Crato — 3.a classe.
Figueira de Castelo Rodrigo — 3.a classe.
Golegã — 3.a classe.
Grândola — 3.a classe.
Mértola — 3.a classe.
Miranda do Douro — 3.a classe.
Portel — 3.a classe.
Povoação — 3.a classe.
Redondo — 3.a classe.
Resende — 3.a classe.
Sardoal — 3.a classe.
Vieira do Minho — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Amadora, Int. — 1.a classe.
23.o Lisboa, Int. — 1.a classe.
Vale de Cambra, Int. — 1.a classe.
Câmara de Lobos, Int. — 2.a classe.
Montalegre, Int. — 2.a classe.
Salvaterra de Magos, Int. — 2.a classe.
Alcácer do Sal, Int. — 3.a classe.
Bombarral, Int. — 3.a classe.
Meda, Int. — 3.a classe.
São João da Pesqueira, Int. — 3.a classe.
Tabuaço, Int. — 3.a classe.

Serviços anexados:

Civil e Predial:

Câmara de Lobos — 2.a/3.a classes.
Ponta do Sol — 2.a/3.a classes.
Rio Maior — 3.a/2.a classes.
Almodôvar — 3.a classe.
Cabeceiras de Basto — 3.a classe.
Mesão Frio — 3.a classe.
Mogadouro — 3.a classe.
Povoação — 3.a classe.
Resende — 3.a classe.
São João da Pesqueira — 3.a classe.
Torre de Moncorvo — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Lousada, Int. — 2.a/3.a classes.
Monção, Int. — 2.a/3.a classes.
Alcácer do Sal, Int. — 3.a/2.a classes.
Grândola, Int. — 3.a/2.a classes.
Aljustrel, Int. — 3.a classe.
Alpiarça, Int. — 3.a classe.
Cadaval, Int. — 3.a classe.
Crato, Int. — 3.a classe.
Cuba, Int. — 3.a classe.
Ferreira do Alentejo, Int. — 3.a classe.
Miranda do Douro, Int. — 3.a classe.
Pinhel, Int. — 3.a classe.
Redondo, Int. — 3.a classe.
Sardoal, Int. — 3.a classe.
Sines, Int. — 3.a classe.
Vila Viçosa, Int. — 3.a classe.

Civil e Predial e Cartório:

Alcoutim — 3.a classe.
Alvito — 3.a classe.
Altér do Chão — 3.a classe.
Boticas — 3.a classe.

Calheta, São Jorge — 3.a classe.
Gavião — 3.a classe.
Lajes do Pico — 3.a classe.
Marvão — 3.a classe.
Mourão — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Sabrosa — 3.a classe.
Santa Cruz das Flores — 3.a classe.
São Roque do Pico — 3.a classe.
Vila do Bispo — 3.a classe.
Vila do Porto — 3.a classe.
Aljezur, Int. — 3.a classe.
Borba, Int. — 3.a classe.
Castelo de Vide, Int. — 3.a classe.
Fronteira, Int. — 3.a classe.
Monforte, Int. — 3.a classe.
Nordeste, Int. — 3.a classe.
Vendas Novas, Int. — 3.a classe.
Viana do Alentejo, Int. — 3.a classe.
Vila Nova de Paiva, Int. — 3.a classe.

4 — Os candidatos que concorram a mais do que um lugar devem
remeter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

25 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 112/2001 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 16 de Outubro de 2001:

Ana Cristina Barata Reis Pinto Pires da Silva, segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada primei-
ra-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Esmeralda Gama Seirôco Antunes, segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada primeira-
-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Fernanda Gonçalves da Silva Ramalho, primeira-ajudante da
8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Narcisa da Silva Serrasqueiro Pio, primeira-ajudante da 5.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

De 18 de Outubro de 2001:

Maria Alexandra Simões Costa Lança Guerreiro, segunda-ajudante
do Cartório Notarial de Sesimbra — nomeada primeira-ajudante
do Cartório Notarial da Baixa da Banheira (1.o escalão, índice 255),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 113/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Outubro de 2001 do director-geral:

Licenciada Ana Maria Correia Costa Lopes Claro, técnica superior
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado — nomeada, em regime de substituição, chefe da
Divisão de Gestão de Equipamentos Informáticos desta Direcção-
-Geral. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 114/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 1.a classe de notários de 2.a classe, com efeitos a 24 de Setembro
de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado José Eduardo Assis Pereira Cardoso, notário do
1.o Cartório Notarial do Porto (escalão 2, índice 520).

2.o Licenciado José Henrique Magalhães Almeida, notário da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial da
Calheta (escalão 2, índice 520).
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3.o Licenciado Jorge Manuel Gandra G. Figueiredo, notário do Car-
tório Notarial de Rio Tinto (escalão 2, índice 520).

4.o Licenciado Pedro Alexandre Barreiros Nunes Rodrigues, notário
do 17.o Cartório Notarial de Lisboa (escalão 2, índice 520).

5.o Licenciada Maria José Silva Lima, notária do Cartório Notarial
de Vila Real (escalão 2, índice 520).

6.o Licenciado Joaquim Mendes Sequeira, notário do Cartório Nota-
rial de Pinhel (escalão 2, índice 520).

7.o Licenciado João Farinha Alves, notário do 2.o Cartório Notarial
de Setúbal (escalão 1, índice 500).

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 115/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 1.a classe de conservadores do registo civil de 2.a classe, com efeitos
a 24 de Setembro de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciada Olga Cármen Santos Pacheco, conservadora da
Conservatória do Registo Civil de Ermesinde (escalão 2,
índice 520);

2.o Licenciada Maria Isabel Madeira de Barros Soeiro Louça
de Sousa, conservadora da Conservatória do Registo Civil
de Soure (escalão 2, índice 520);

3.o Licenciada Maria de Lurdes Silva Libório, conservadora da
Conservatória do Registo Civil de Castelo Branco (escalão 2,
índice 520);

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 116/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 2.a classe de conservadores do registo predial de 3.a classe, com
efeitos a 24 de Setembro de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciada Ana Maria Fonseca Ribeiro V. Sommer Ribeiro, con-
servadora da 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal
(escalão 3, índice 465).

2.o Licenciado José Carlos Pacheco Alves, conservador da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Setúbal (escalão 3, índice 465).

3.o Licenciado Augusto Laiginha Monteiro, conservador da Conser-
vatória do Registo Predial do Seixal (escalão 3, índice 465).

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 117/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 2.a classe de conservadores do registo civil de 3.a classe, com efeitos
a 24 de Setembro de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado José Firmino Fernandes Lareiro, conservador da
Conservatória do Registo Civil de Espinho (escalão 1,
índice 440);

2.o Licenciada Paula Maria Sario Lopes Almeida Ribeiro, con-
servadora da Conservatória dos Registos Civil e Predial de
Gouveia (escalão 1, índice 440);

3.o Licenciada Olga Maria Leite Dias Soares Quinas Guerra, con-
servadora da Conservatória do Registo Civil de Peso da Régua
(escalão 1, índice 440);

4.o Licenciado Alexandre Leite Soares, conservador da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Paços de Ferreira (esca-
lão 1, índice 440);

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 118/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 2.a classe de notários de 3.a classe, com efeitos a 24 de Setembro
de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado Fernando Manuel Cardoso Sousa, notário do Cartório
Notarial de Peso da Régua (escalão 1, índice 440).

2.o Licenciado José Mário R. Lascasas Santos, notário da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Santa
Marta de Penaguião (escalão 1, índice 440).

3.o Licenciada Lídia Adelaide Araújo Oliva Teles, notária da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Sernancelhe (escalão 1, índice 440);

4.o Licenciada Júlia Maria Mateus Silva, notária do Cartório Notarial
de Alcácer do Sal (escalão 1, índice 440).

5.o Licenciada Ana Maria Gomes Santos Reis, notária do Cartório
Notarial de Macedo de Cavaleiros (escalão 1, índice 440).

6.o Licenciada Maria do Céu dos Santos Fernandes Garcia, notária
do Cartório Notarial do Centro de Formalidades de Empresas
de Setúbal (escalão 1, índice 440).

7.o Licenciada Maria da Conceição Pacheco Gomes Patrício, notária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Belmonte (escalão 1, índice 440).

8.o Maria Margarida Maciel Freire Andrade, notária do Cartório
Notarial de Ponta Delgada (escalão 1, índice 440).

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 119/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Setembro de 2001 foram sancionadas as promoções
à 1.a classe de conservadores do registo predial de 2.a classe, com
efeitos a 24 de Setembro de 2001, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Licenciado José Manuel Sebastião Santos Ferreira, conser-
vador da Conservatória do Registo Predial de Faro (escalão 1,
índice 500);

2.o Licenciada Maria Alice Clara Rufino, conservadora da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial do Entroncamento
(escalão 1, índice 500).

26 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 120/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Luísa Maria Inácio Augusto, escriturária provisória do quadro de
oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Pedrógão Grande — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2001, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 121/2001 (2.a série). — 1 — Por ter sido inter-
posto recurso hierárquico necessário, ficou suspensa a eficácia do
despacho n.o 14 463/2001, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 170.o do Código do Procedimento Administrativo, que exonerou
do lugar de escriturário dos Serviços dos Registos e Notariado Luís
Manuel da Silva Lapa de Mascarenhas Figueiredo, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de 2001.

2 — Por ter sido negado provimento ao recurso, por despacho do
Secretário de Estado da Justiça de 22 de Outubro de 2001, retoma
aquele despacho plena eficácia, com efeitos a partir da data da publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

30 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1856/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela da Silva Martins, administradora prisional do
4.o grau, da carreira de administração prisional, do quadro de pessoal
comum da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, cessou em 13 de
Outubro de 2000 o exercício de funções em cargo dirigente, como
directora de estabelecimento prisional regional, e reúne os requisitos
necessários para acesso à categoria de administradora prisional do
1.o grau;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido em vigor pelo artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal comum da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro, alterado pelas Portarias n.os 316/87, de 16 de Abril, e 954/99,
de 30 de Outubro, um lugar de administradora prisional do 1.o grau,
da carreira de administração prisional, conforme previsto no Decre-
to-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no parágrafo anterior produz efeitos
desde 13 de Outubro de 2000.

26 de Outubro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 23 122/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Eco-
nomia, pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 17 500/2001, de 6 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, subdelego no conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) as seguintes
competências:

a) Autorizar despesas com obras, locação e aquisições de bens
e serviços até ao limite de 60 000 contos e 80 000 contos,
respectivamente nos termos da alínea b) do n.o 1 e da alínea b)
do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, desde que precedidas do cumprimento dos procedi-
mentos a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar, no silêncio dos diplomas orgânicos, o representante
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

e) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

f) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem a faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

h) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

i) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora
do território nacional;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

k) Empossar os directores de serviços, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com
o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

l) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações, nos termos do n.o 4 da
mesma disposição legal;

m) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

n) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 4 de Julho de
2001, tenham sido praticados pelo conselho directivo do IGM no
âmbito das competências ora subdelegadas.

12 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 23 123/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, nos termos
do disposto nos Decretos-Leis n.os 84/90 a 90/90, todos de 16 de
Março, e no uso da competência que me foi delegada pelo Ministro
da Economia, pelo seu despacho de delegação de competências
n.o 17 500/2001, de 6 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, subdelego no conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) as seguintes
competências:

a) Autorizar os pedidos de suspensão de exploração, nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16 de Março;

b) Autorizar os concessionários a procederem a trabalhos de
prospecção e pesquisa e novas captações nas zonas imediata
e intermédia de protecção, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

c) Qualificar ou certificar que um determinado recurso geológico
é água minero-industrial, água mineral natural, recurso geo-
térmico ou depósito mineral, nos termos do artigo 3.o dos
Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90, todos de 16 de Março;

d) Determinar a formulação do convite para a apresentação de
proposta para a prospecção e pesquisa de águas minero-in-
dustriais, águas minerais naturais, recursos geotérmicos e
depósitos minerais, nos termos do artigo 6.o dos Decretos-Leis
n.os 85/90 a 87/90, todos de 16 de Março, e do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

e) Autorizar a transmissão da posição contratual nos contratos
de prospecção e pesquisa e de exploração, nos termos dos
artigos 11.o e 21.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 e 87/90, de
16 de Março, e dos artigos 11.o e 22.o dos Decretos-Leis
n.os 86/90 e 88/90, de 16 de Março;

f) Extinção do contrato de prospecção e pesquisa por acordo
nos termos do artigo 13.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90,
todos de 16 de Março, celebrando os respectivos acordos
revogatórios;

g) Determinar a abertura do concurso para a apresentação de
propostas para concessão de exploração, nos termos do
artigo 19.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 88/90, todos de
16 de Março;

h) Autorizar a alteração da área de concessão, nos termos do
artigo 23.o dos Decretos-Leis n.os 85/90 a 87/90, todos de
16 de Março, e do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de
16 de Março, celebrando adendas aos respectivos contratos
de exploração com vista à formalização da alteração da área
de concessão;

i) Autorizar a integração voluntária de concessões, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março,
e do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

j) Declarar a caducidade dos contratos de exploração por esgo-
tamento dos recursos e decidir da extinção dos contratos por
acordo, nos termos dos artigos 28.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 85/90, de 16 de Março, dos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 86/90, de 16 de Março, dos artigos 28.o e 29.o do
Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março, e dos artigos 32.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março, celebrando
os respectivos acordos revogatórios dos contratos de explo-
ração;

k) Decidir dos pedidos de desafectação de anexos mineiros e
de anexos de exploração de águas minerais naturais, nos ter-
mos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março,
e das disposições conjugadas do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 90/90, de 16 de Março, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 48 935, de 27 de Março de 1969;

l) Conceder e revogar licenças de estabelecimento para a explo-
ração de águas de nascente, nos termos dos artigos 3.o e
10.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

m) Autorizar a transmissão das referidas licenças, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

n) Decidir sobre a libertação de cauções provisórias ou defi-
nitivas apresentadas no âmbito de procedimentos de formação
de contratos de prospecção e pesquisa ou de exploração ou
da execução dos mesmos contratos;

o) Assinar os contratos de prospecção e pesquisa de concessão
de exploração de recursos geológicos regulados pelo Decre-
to-Lei n.o 90/90, de 16 de Março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 — Ficam ratificados todos os actos que, desde 4 de Julho de
2001, tenham sido praticados pelo conselho directivo do IGM no
âmbito das competências ora subdelegadas.

12 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.
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Despacho n.o 23 124/2001 (2.a série). — Considerando que a
Divisão de Energias Renováveis, cujo lugar de dirigente se encontra
por prover e, assim, em situação de vacatura, é uma unidade estru-
turante da Direcção-Geral da Energia, correspondendo, no contexto
da nova concepção que se visa implantar e impulsionar, a área de
relevância estratégica do sector energético;

Considerando que os dirigentes máximos dos serviços devem tomar
as providências adequadas para que a vacatura de um ou mais lugares
não prejudique o normal funcionamento dos serviços públicos;

Considerando que a forma do concurso de pessoal é, hoje, a legal-
mente adequada para provimento de cargos dirigentes, como dispõe
o n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando ainda que o tempo necessário ao decurso do pro-
cedimento concursal para recrutamento de dirigentes, atentos os diver-
sos prazos garantísticos dos concorrentes, é, normalmente, de vários
meses:

Determina-se a nomeação imediata, em regime de substituição e
por um período de seis meses, improrrogáveis, do engenheiro João
Pedro Costa Correia Bernardo para o cargo de chefe da Divisão
de Energias Renováveis, ao abrigo da primeira parte do n.o 1 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Despacho n.o 23 125/2001 (2.a série). — Considerando que a
Divisão de Instalações e Equipamentos, cujo lugar de dirigente se
encontra por prover e, assim, em situação de vacatura, é uma unidade
estruturante da Direcção-Geral da Energia, correspondendo, no con-
texto da nova concepção que se visa implantar e impulsionar, a área
de relevância estratégica do sector energético;

Considerando que os dirigentes máximos dos serviços devem tomar
as providências adequadas para que a vacatura de um ou mais lugares
não prejudique o normal funcionamento dos serviços públicos;

Considerando que a forma do concurso de pessoal é, hoje, a legal-
mente adequada para provimento de cargos dirigentes, como dispõe
o n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando ainda que o tempo necessário ao decurso do pro-
cedimento concursal para recrutamento de dirigentes, atentos os diver-
sos prazos garantísticos dos concorrentes, é, normalmente, de vários
meses:

Determina-se a nomeação imediata, em regime de substituição e
por um período de seis meses, improrrogáveis, do engenheiro Carlos
Jorge de Almeida Costa Oliveira para o cargo de chefe da Divisão
de Instalações e Equipamentos, ao abrigo da primeira parte do n.o 1
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Eduardo Guimarães de Oliveira Fernandes.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços

Despacho n.o 23 126/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do despacho n.o 17 500/2001, do Ministro da Economia,
de 6 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 21 de Agosto de 2001, e nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto Regulamentar n.o 8/93, de 19 de Março, designo como subs-
tituto nas ausências e impedimentos do director-geral da Direcção-
-Geral da Indústria o subdirector-geral, Dr. Luís Manuel Balé Gomes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

23 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços, Fernando Lopes Ribeiro Mendes.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 23 127/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
de 23 de Outubro de 2001:

Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira Santos, assessora
principal do quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços,
a exercer, em gestão corrente, as funções de directora dos Serviços
de Mercados de Serviço Público e Outros Serviços, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência — cessa, a seu pedido, o exercício destas funções a partir
de 1 de Novembro de 2002. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 23 128/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II da Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço
a PLURINSPEC — Consultoria em Engenharia, Controlo e Quali-
dade, S. A., com sede na Rua Nova, 41, em Vila Real, como entidade
inspectora das redes e ramais de distribuição e instalações de gás,
que, por não estar ainda certificada pelo Sistema Português da Qua-
lidade, fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do referido anexo,
provisoriamente inscrita no cadastro próprio da Direcção-Geral da
Energia pelo prazo de um ano.

12 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 23 129/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 da subdirectora-geral das Relações
Económicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Olinda da Conceição Simões de Carvalho e Lubélia Alves Fonseca,
assistentes administrativas do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral do Comércio — nomeadas, na sequência de concurso, assis-
tentes administrativas principais do mesmo quadro, considerando-se
exoneradas do lugar anterior à data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pela Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, a Chefe da Divisão de Org. e Recursos Huma-
nos, Maria Leonor Castel-Branco.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 130/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Tiro, Caça e Pesca
da Cota de Mairos o exclusivo de pesca desportiva na albufeira de
Mairos, sita na freguesia de Mairos, concelho de Chaves, nas condições
que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 6,70 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de E 40,10 (8040$),
de acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 23 131/2001 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube de Pesca Desportiva de
Arraiolos o exclusivo de pesca desportiva na albufeira da Oleirita,
sita na herdade da Oleirita, freguesia e concelho de Arraiolos, nas
condições que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 60 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
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sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de E 359,13
(72 000$), de acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do
Regulamento da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o
do referido artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 23 132/2001 (2.a série). — Considerando a desac-
tualização das taxas de aluguer das máquinas pesadas e das unidades
de transporte a cobrar pelo Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente;

Considerando o disposto na alínea c) do artigo 36.o, conjugado
com a alínea a) do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 136/97, de 31 de
Maio, e ao abrigo da delegação de competências ministeriais publicada
no Diário da República, 2.a série, de 7 de Novembro de 2000:

Determino:
São aprovadas as taxas de aluguer das máquinas pesadas e unidades

de transporte do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente (IHERA), constantes das tabelas em anexo ao presente
despacho e que dele fazem parte integrante.

Os valores a cobrar, que englobam os custos de propriedade, de
operação, de gestão, administração e transporte, estão sujeitos à taxa
do IVA em vigor.

O fornecimento diário de combustível é da responsabilidade das
entidades para quem o trabalho está a ser executado, não estando
o seu custo abrangido pelas taxas de aluguer.

Quando os serviços competentes do IHERA verifiquem ter havido
quebra de rendimento nos equipamentos, por deficiência de ordem
mecânica, poderá haver lugar a uma redução do valor da facturação
final, a determinar caso a caso.

O presente despacho entra em vigor a partir do dia 1 de Janeiro
de 2002.

24 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO

TABELA I

Taxas de aluguer, por hora, não incluindo combustível,
sujeitas a IVA

Tipo de máquina Características Taxa horária
de aluguer

Tractor com buldózer e ripper . . . . . 126 cv a 184 cv E 42,02
Tractor de rodas com retro-escava-

dora e balde frontal . . . . . . . . . . . 75 cv E 24,98
Tractor de rodas com caixa nivela-

dora rebocada equipada com sis-
tema laser . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 cv/2 m3 E 36,31

Escavadora hidráulica de lagartas . . 91 cv a 129 cv E 37,69
Escavadora hidráulica de rodas . . . . 91 cv E 29,40
Motorscraper autocarregável . . . . . . 178 cv/8,4 m3 E 48,03
Motoniveladora . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 cv E 38,20
Pá carregadora de rodas . . . . . . . . . . 122 cv E 30,45
Dumper articulado . . . . . . . . . . . . . . . 264 cv/14 m3 E 48,33

TABELA II

Taxas de aluguer, por quilómetro, das unidades de transporte

Tipo e características Taxa de aluguer
por quilómetro

Camioneta de 16 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 1,69
Camioneta de 22 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 1,98
Tractor com plataforma rebaixada/38 t . . . . . . . . E 2,53

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 23 133/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, os concessionários de zonas de caça associativas (ZCA) devem
remeter às respectivas direcções regionais de agricultura, até 15 de
Junho de cada ano, listagem actualizada dos caçadores associados
em cada zona de caça, reportadas a 31 de Maio desse ano.

Para efeitos do cumprimento da obrigação acima referida, importa
garantir uma sistematização dos dados a facultar sobre os caçadores
associados em cada zona de caça que permita quer uma maior efi-
ciência na sua informatização quer reduzir ao estritamente necessário
para os objectivos em vista a informação a facultar pelos conces-
sionários das ZCA.

Assim, é aprovado o modelo de impresso de formato em anexo.
O referido modelo é de reprodução livre, através de qualquer meio

automático de cópia ou a partir do documento que se encontra dis-
ponível na Internet, em suporte informático, podendo neste caso ser
preenchido directamente, mas contando sempre, em qualquer dos
casos, que não seja alterado o formato original nem prejudicada a
legibilidade do impresso ou dos elementos declarados.

O modelo em questão pode ser obtido directamente na Direc-
ção-Geral das Florestas e nas direcções regionais de agricultura ou
ser acedido on line via Internet, no site http://www.dgf.min-agri-
cultura.pt.

18 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.
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Despacho n.o 23 134/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 8 do artigo 104.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, é aprovado o modelo, de formato
em anexo, de guia de transporte de exemplares mortos de espécies
cinegéticas, o qual é privativo da Direcção-Geral das Florestas, não
sendo de reprodução livre.

A referida guia de transporte é vendida em livros de 100 exemplares,
sendo cada uma numerada sequencialmente e constando de original
e um duplicado em papel autocopiativo.

As duas vias da guia de transporte de exemplares vivos de espécies
cinegéticas têm os seguintes destinos:

a) O original deve acompanhar os exemplares desde a zona de
caça onde foram abatidos até ao local de destino;

b) O duplicado deve ficar na posse da entidade emissora durante
dois anos e ser apresentado aos serviços competentes do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas sempre que for solicitado.

Os livros de guias a que se refere o presente despacho são adquiridas
pelo preço constante na tabela de bens e serviços desta Direcção-Geral
e estão disponíveis para venda na Direcção-Geral das Florestas e
nas direcções regionais de agricultura.

18 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 13 536/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2001 do director-geral de Veterinária, são revogados os des-
pachos de 27 de Agosto de 2001 do director-geral de Veterinária,
que autorizaram a abertura dos concursos internos de acesso mistos,
abertos pelos avisos n.os 11 302/2001, 11 447/2001 e 12 233/2001, res-
pectivamente de 14 de Setembro, de 18 de Setembro e de 10 de
Outubro, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 214, 217
e 235, nas datas já mencionadas, referentes a assistente administrativo
especialista e assistente administrativo principal, ambos da carreira
de assistente administrativo, e técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de pecuária, sendo anulados todos
os procedimentos já realizados nos processos respeitantes aos mesmos
concursos.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Aida Sebastião Palminha.

Despacho n.o 23 135/2001 (2.a série). — Por despachos de 2
e de 25 de Outubro de 2001, respectivamente, do director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar e do director-geral de
Veterinária:

Jorge Manuel Frazão Moreira Rato da Fonseca, técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar — autorizada a prorrogação da requisição nesta
Direcção-Geral, por mais um ano, com efeitos a 1 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 23 136/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

António Vieira Fernandes — reclassificado na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho. A presente reclassificação produz efeitos a partir de 18
de Agosto de 2001, dia seguinte à data em que o funcionário com-
pletou o período probatório de um ano em regime de comissão
de serviço extraordinária. O interessado será posicionado no esca-
lão 1, índice 400. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe
da Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 137/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Fernanda Domingues — reclassificada na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.
A presente reclassificação produz efeitos a partir de 18 de Agosto
de 2001, dia seguinte à data em que a funcionária completou o
período probatório de um ano em regime de comissão de serviço
extraordinária. A interessada será posicionada no escalão 1,
índice 400. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 138/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Maria Aurora Venade Alves — reclassificada na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.
A presente reclassificação produz efeitos a partir de 18 de Agosto
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de 2001, dia seguinte à data em que a funcionária completou o
período probatório de um ano em regime de comissão de serviço
extraordinária. A interessada será posicionada no escalão 1,
índice 400. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 139/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Sérgio Hélder da Costa Miranda Pereira — reclassificado na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho. A presente reclassificação produz efeitos a partir
de 6 de Setembro de 2001, dia seguinte à data em que o funcionário
completou o período probatório de um ano em regime de comissão
de serviço extraordinária. O interessado será posicionado no esca-
lão 1, índice 400. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 140/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho:

Henriqueta de Fátima Monteiro Pinto da Silva — reclassificada na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho. A presente reclassificação produz efeitos
a partir de 6 de Setembro de 2001, dia seguinte à data em que
a funcionária completou o período probatório de um ano em regime
de comissão de serviço extraordinária. A interessada será posicio-
nada no escalão 1, índice 400. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 141/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Outubro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, publica-se a lista
nominativa do pessoal da carreira de informática pertencente ao qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23
de Julho, e alterado pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, que transita para as categorias e carreiras que a seguir
se indicam:

Carreira e categoria actuais Carreira e categoria para que transita

Designação Escalão Índice Designação Nível Escalão Índice Efeitos
Nome

Técnico superior
de informática

Especialista
de informática

João Daniel Mota Oliveira (a) Técnico superior de infor-
mática principal.

1 630 Especialista de informática
do grau 2.

2 1 660 5-5-2000

Fernanda Maria Bragança
Guedes Machado (b).

Técnico superior de infor-
mática de 1.a

1 540 Especialista de informática
do grau 2.

1 1 600 5-5-2000

José António Vilela Fernan-
des (b).

Técnico superior de infor-
mática de 1.a

1 540 Especialista de informática
do grau 2.

1 1 600 5-5-2000

José Maria Gil Lima (c) . . . . Técnico superior de infor-
mática de 1.a

1 540 Especialista de informática
do grau 2.

1 1 600 5-5-2000

Paulo Jorge Cerqueira Tava-
res de Barros Taveira (b).

Técnico superior de infor-
mática de 1.a

1 540 Especialista de informática
do grau 2.

1 1 600 5-5-2000

Programador Técnico de informática

Manuel Jorge da Silva No-
gueira da Costa (d).

Programador principal . . . . 3 540 Técnico de informática do
grau 2.

2 3 580 28-4-2000

Joaquim Silva Ribeiro (e) . . . Programador-adjunto de 1.a 1 325 Técnico de informática do
grau 1.

2 1 370 28-4-2000

Ana Paula Nunes de Sousa
Duarte (f).

Operador de sistemas de
1.a classe.

1 325 Técnico de informática do
grau 1.

2 1 370 13-5-2000

(a) De 1 de Abril a 4 de Maio de 2000, especialista de informática do grau 2, nível 1,
da carreira de especialista de informática, escalão 2, índice 640.

(b) De 1 de Abril a 4 de Maio de 2000, especialista de informática do grau 1, nível 2,
da carreira de especialista de informática, remunerado pelo escalão 1, índice 480.

(c) De 1 de Abril a 4 de Maio de 2000, especialista de informática do grau 1, nível 2,
da carreira de especialista de informática, remunerado pelo escalão 2, índice 520.

(d) De 1 a 27 de Abril de 2000, técnico de informática do grau 2, nível 1, da carreira
de técnico de informática, remunerado pelo escalão 4, índice 560.

(e) De 1 a 27 de Abril de 2000, técnico de informática do grau 1, nível 1, da carreira
de técnico de informática, remunerado pelo escalão 2, índice 340.

(f) De 1 de Abril a 12 de Maio de 2000, técnico de informática do grau 1, nível 1,
da carreira de técnico de informática, remunerado pelo escalão 2, índice 340.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 23 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 da subdirectora, por delegação do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Custódia Fernandes Martins Ventura Gaspar, Óscar António
Lopes Xavier, Deolinda Maria da Cunha Domingues Pinto e Clo-
tilde de Sá e Silva Fidalgo, técnicos profissionais especialistas do

quadro de pessoal do GPPAA — nomeados, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional especialista principal do mesmo
quadro, considerando-se exonerados dos anteriores lugares a partir
da data da aceitação dos novos lugares. A estes provimentos foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo todos
os seus efeitos legais a partir da data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 23 143/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 da subdirectora, por delegação do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Mafalda Cristina Galantinho Antunes dos Santos Góis, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar — nomeada, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.



18 814 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 265 — 15 de Novembro de 2001

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 537/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de impressor de artes gráficas
principal do grupo de pessoal operário altamente qualificado exis-
tentes no quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 13 538/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira técnica profissional de desenhador de
construção civil existentes no quadro único de pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137,
de 15 de Junho de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 13 539/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno
de acesso geral para preenchimento de lugares na categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira técnico-profissional do
quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 11 de Junho de 2001,
poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Jorge Lencastre

Aviso n.o 13 540/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placar da sala de professores a lista de antiguidade do

pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Viriato Manuel Ferreira Dias.

Agrupamento de Escolas de Odemira

Aviso n.o 13 541/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente do Agrupamento de Escolas de Odemira de que se encontram
afixadas na sala do pessoal docente as listas de antiguidade com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel F. M. Branquinho.

Agrupamento Vertical de Ourique

Aviso n.o 13 542/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino referida a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 2413/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Pinhel, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção do Jardim-de-
-Infância de Pinhel, na freguesia de Pinhel.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Pinhel, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2414/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
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respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para aquisição do equipamento
e apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Bairradas, na freguesia de Bairradas.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2415/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para aquisição do equipamento
e apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Almofala, na freguesia de Aguda.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2416/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,

de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para aquisição do equipamento
e apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Figueiró dos Vinhos, na freguesia de Figueiró dos Vinhos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2417/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para aquisição do equipamento
e apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Arega, na freguesia de Arega.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2418/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
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até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para aquisição do equipamento
e apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar de
Aguda, na freguesia de Aguda.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Figueiró dos Vinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2419/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, representada pelo seu presi-
dente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento com equi-
pamento, mobiliário e material didáctico do Jardim-de-Infância de
Ladoeiro, na freguesia de Penha Garcia.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Idanha-a-Nova, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2420/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, representada pelo seu presi-
dente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado

até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para apetrechamento com equi-
pamento, mobiliário e material didáctico do Jardim-de-Infância de
Penha Garcia, na freguesia de Penha Garcia.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Idanha-a-Nova, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2421/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Mangualde, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para remodelação/adaptação,
equipamento e apetrechamento do antigo matadouro municipal para
jardim-de-infância, na freguesia de Mangualde.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-pro-
grama.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Mangualde, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2422/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Arganil, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
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até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação/remodelação e
equipamento/material didáctico do Jardim-de-Infância de Pombeiras,
na freguesia de São Martinho da Cortiça.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Arganil, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2423/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Arganil, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação/remodelação e
equipamento/material didáctico do Jardim-de-Infância de Pombeiro
da Beira, na freguesia de Pombeiro da Beira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Arganil, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2424/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Guarda, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e

Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, equi-
pamento e apetrechamento de novas instalações do Jardim-de-In-
fância de São Miguel, na freguesia de Jarmelo, São Miguel.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Guarda, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2425/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Castelo Branco, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, equi-
pamento e apetrechamento com mobiliário e material didáctico do
Jardim-de-Infância de Castelo Branco, na freguesia de Castelo Branco.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Castelo Branco, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2426/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Anadia, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação para instalação
e um refeitório e apetrechamento com mobiliário e material de exterior
do Jardim-de-Infância de Sangalhos, na freguesia de Sangalhos.
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Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Anadia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2427/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Anadia, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a con-
tinuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento
e Expansão da Educação Pré-Escolar para ampliação, remodelação
e equipamento de um refeitório e apetrechamento com material
de exterior do Jardim-de-Infância de Ferreiros, na freguesia da
Moita.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-pro-
grama.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Anadia, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2428/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Leiria, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz e ape-
trechamento do Jardim-de-Infância em A dos Pretos, na freguesia
de Maceira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Leiria, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2429/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Góis, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Vila Nova do Ceira, na freguesia
de Vila Nova do Ceira.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-pro-
grama.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Góis, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2430/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila de Rei, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, equi-
pamento e apetrechamento de um jardim-de-infância em Vila de Rei,
na freguesia de Vila de Rei.
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Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Vila de Rei, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2431/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz de um
jardim-de-infância em Poiares, Santo André, na freguesia de Santo
André.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-pro-
grama.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2432/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz de um
jardim-de-infância em São Miguel de Poiares, na freguesia de São
Miguel de Poiares.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Vila Nova de Poiares, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2433/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Murtosa, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção e equipamento
do Jardim-de-Infância do Monte, na freguesia do Monte.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Murtosa, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2434/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, mobi-
liário, material didáctico e de exterior do Jardim-de-Infância n.o 3
de Oliveira do Hospital, na freguesia de Oliveira do Hospital.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
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Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Oliveira do Hospital, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2435/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Figueira da Foz, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para remodelaçao e equipamento
da EBI n.o 9 da Figueira da Foz (Cova/Gala) e para instalação de
um jardim-de-infância na freguesia de São Pedro.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Figueira da Foz, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2436/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Pombal, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento do Jardim-
-de-Infância de Vieirinhos, na freguesia de Carriço.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Pombal, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2437/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Pombal, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento do Jardim-
-de-Infância de Alhais, na freguesia de Carriço.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
de Pombal, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2438/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Covilhã, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para equipamento e apetrecha-
mento do Jardim-de-Infância de Borralheira, na freguesia de Teixoso.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Covilhã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2439/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
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Câmara Municipal da Covilhã, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, equi-
pamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de Verdelhos, na
freguesia de Verdelhos.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Covilhã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2440/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro de 2000, o Ministério da Educação, através
da Direcção Regional de Educação do Centro, representada pelo
respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Covilhã, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa:

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para construção de raiz, equi-
pamento e apetrechamento do Jardim-de-Infância de Alâmpada, na
freguesia de Boidobra.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

29 de Dezembro de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação
do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo
Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do
Conselho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal
da Covilhã, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Básica 2, 3 Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 13 543/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Paula Cunha Moita Neves.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Pedrosa Veríssimo

Aviso n.o 13 544/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE, de
3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente do
quadro deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda C. D. N. Rosa.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo Frei Rosa Viterbo

Aviso n.o 13 545/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no expositor da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pereira de Sousa.

Agrupamento de Escolas de Mealhada

Aviso n.o 13 546/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
deste Agrupamento de Escolas de que se encontra afixada no placar
deste Agrupamento a lista de antiguidade para efeitos de concurso,
progressão na carreira e aposentação com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
a contar da publicação deste aviso para reclamarem ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Padre António Morais da Fonseca

Aviso n.o 13 547/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Emília Morais Carrabau.

Escola E. B. 2, 3 de Paul

Aviso n.o 13 548/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placar da sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade dos docentes deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Cortes Luzio.
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Escola Secundária de São Pedro do Sul

Aviso n.o 13 549/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado com o
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel dos Santos Gonçalves.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Sátão

Aviso n.o 13 550/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra nos Serviços de Administração Escolar a lista de
antiguidade do pessoal docente dos ensinos pré-escolar e 1.o ciclo
deste Agrupamento de escolas reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso no Diário da República para reclamar, nos termos do
artigo 96.o do já citado diploma.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Amélia de Frias Amaral.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 António Gedeão

Aviso n.o 13 551/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Odília Iolanda Pereira César.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo Aurélia de Sousa

Aviso n.o 13 552/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Briteiros

Aviso n.o 13 553/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de 2 de Janeiro,
e ainda da circular n.o 30/98, do ex-DEGRE, de 3 de Novembro,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, no expositor
da sala de pessoal docente desta Escola a lista de antiguidade para
efeitos de concurso, progressão na carreira e aposentação do men-
cionado pessoal, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização das listas cabe reclamação à presidente do conselho
executivo, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Marques de Carvalho Pereira.

Escola Profissional Agrícola do Conde de São Bento

Aviso n.o 13 554/2001 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, de 2 de
Janeiro de 1998, e no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso para reclamação ao presidente do
conselho executivo.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Alberto da Silva Frutuosa.

Escola EB1 n.o 17 de Costa Cabral

Aviso n.o 13 555/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Marieta Fernanda Silva Valente.

Escola ES/3 D. Egas Moniz

Aviso n.o 13 556/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala de professores desta Escola as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001, organizadas nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Dias Gabriel.

Escola Secundária do Dr. Manuel Gomes de Almeida

Aviso n.o 13 557/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada num placar situado na sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da República,
ao dirigente máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica 1 n.o 1 de Ermesinde
e Jardim-de-Infância de Carvalhal

Aviso n.o 13 558/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e do n.o 1 do artigo 132.o do ECD, de 2 de Fevereiro de 1998, faz-se
público que se encontra afixada no placar dos docentes desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Manuela Maria Leal Resende.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo

Aviso n.o 13 559/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada neste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Henrique Cardoso Fernandes.

Escola Secundária Martins Sarmento

Aviso n.o 13 560/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na Escola Secundária Martins Sar-
mento a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vítor Leite.

Agrupamento de Escolas Nossa Senhora do Amparo

Aviso n.o 13 561/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 dos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da
Carreira Docente, faz-se público que se encontra afixada no placar
dos Serviços Administrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade
de pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário José Gomes Alves Meireles.

Agrupamento de Escolas Olhos d’Água

Aviso n.o 13 562/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placar desta escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste Agrupamento com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Abílio Teles de Meneses Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Paranhos

Aviso n.o 13 563/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(ECD), e sem prejuízo do previsto no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo
diploma, faz-se público que se encontram afixadas no placar da sala
dos professores da Escola as listas de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Natália de A. C. A. F. Cabral.

Escola EB1/n.o 2 da Póvoa de Varzim
Aviso n.o 13 564/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto

no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para eventuais
reclamações.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gabriela Feio Bacelar Alves.

Escola Básica 2, 3 de Rates

Aviso n.o 13 565/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, Decre-

to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, torna-se público que as listas de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino se
encontram afixadas no placar da sala dos professores desta Escola.

Os professores dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para apresentarem reclamação à presidente do conselho
executivo deste estabelecimento de ensino.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Regina Vilas Maia.

Escola E. B. 2, 3 de Rebordosa

Aviso n.o 13 566/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada à data de 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

18 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Adminis-
trativo, Maria Amélia R. Ferreira dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 Rosa Ramalho

Aviso n.o 13 567/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala dos professores da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Escola EB 1 n.o 8 São João do Souto

Aviso n.o 13 568/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Jesuína Lopes de Almeida Barreto.

Escola Secundária/3 da Sé — Lamego

Aviso n.o 13 569/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2001.

Para os efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os
docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Dinis Marques de Almeida.

Escola Secundária de Valença

Aviso n.o 13 570/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
conhecimento dos interessados, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Laurinda da Piedade Peixoto Carvalho Pinto Neves.
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Escola ES/3 de Vieira do Minho

Aviso n.o 13 571/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o, na redacção que lhe é dada pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, torna-se público que se encontra
afixada na sala dos professores desta Escola Secundária com 3.o ciclo
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido Decreto-Lei n.o 100/99.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Braga Fernandes.

Agrupamento de Escolas de Vila Caiz

Louvor n.o 1008/2001. — Decidiu o conselho pedagógico, reunido
no dia 10 de Outubro, e sob proposta do director, por unanimidade,
atribuir um louvor ao encarregado do pessoal auxiliar de acção edu-
cativa Antero de Freitas Ribeiro, pela sua dedicação, pelo exemplar
desempenho profissional e pelo elevado sentido de zelo e respon-
sabilidade com que serviu a comunidade educativa deste Agrupamento
de Escolas.

22 de Outubro de 2001. — O Director, João de Queirós Pinto.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1003/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 091/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e de acesso na carreira técnica, na área de
electrotecnia, do grupo de pessoal técnico do Instituto Politécnico
de Lisboa e unidades orgânicas que o integram, em anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, Alberto Augusto Antas de Barros Júnior. — O Director-Geral
da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e acesso na carreira técnica, área
funcional de electrotecnia, do Instituto Politécnico de Lisboa
e unidades orgânicas que o integram.

1 — Segurança de subestações e postos de transformação e de
seccionamento.

2 — Segurança de redes de distribuição de energia eléctrica em
baixa tensão.

3 — Segurança de instalações de utilização de energia eléctrica.
4 — Instalação de infra-estruturas de telecomunicações em edi-

fícios.
5 — Instalação de aparelhos de elevação e de movimentação de

cargas.
6 — Instalação de ascensores.
7 — Licenciamento de instalações eléctricas de serviço particular.
8 — Protecção contra incêndio em recintos de espectáculos e diver-

timentos públicos.
9 — Protecção contra incêndio em edifícios escolares.
10 — Protecção contra incêndio em edifícios administrativos.
11 — Utilização de pára-raios.
12 — Instalações eléctricas de serviço particular.
A pormenorização e delimitação das matérias constarão do res-

pectivo aviso de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Despacho (extracto) n.o 23 144/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 da coordenadora sub-regional:

Luís Miguel de Oliveira Leal Campos, técnico de 2.a classe, área
de higiene e saúde ambiental, do quadro do centro de Saúde de
Alvito, da Sub-Região de Saúde de Beja — autorizada a equipa-
ração a bolseiro a tempo parcial de 8 de Outubro de 2001 a 6
de Julho de 2002. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 13 572/2001 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
candidatos admitidos para a prestação de provas de conhecimentos
do concurso externo de ingresso para provimento de 34 lugares de
assistente administrativo, da carreira administrativa, aberto pelo aviso
n.o 1674/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 30 de Janeiro de 2001.

Para efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, convocam-se os candidatos para a prestação de provas
de conhecimentos.

As provas serão efectuadas no dia 24 de Novembro de 2001, nos
locais e salas do mapa anexo:

Prova de conhecimentos gerais — 9 horas e 30 minutos;
Prova de conhecimentos específicos — 11 horas e 30 minutos.

17 de Outubro de 2001. — Pela Coordenadora Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

ANEXO

Concurso externo de ingresso para provimento de 34 lugares para assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, aberto pelo aviso n.o 1674/2001 (2.a série), n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001.

Nome Sala Local

1 Adalberto José Matias Zamora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
2 Adelaide Augusta Afonso Santos Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.Adélia Maria Rodrigues Águia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
4 Adelina Delgado Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
5 Adília José Castilho Simões Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
6 Aida Maria Ribas Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
7 Aida Sandra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
8 Albina Maria Mateus Veigas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
9 Alda de Lurdes Faustino Gordete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.

10 Aldina Maria Teixeira Mosca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
11 Alexandra Maria Micael Gonçalves Baptista . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
12 Alexandra Marina Albuquerque José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
13 Alexandra Sofia Pires Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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Nome Sala Local

14 Alexandre José Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
15 Alexandre José Nunes Gomes Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
16 Alfredina Maria Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
17 Ália do Rosário Alves Brás Leonardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
18 Álvaro Manuel Rua Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
19 Alzira de Lurdes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
20 Amélia Gabriel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
21 Amélia Maria Carteiro Alves Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
22 Amílcar de Assis Salomé Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
23 Ana Beatriz Ferreira de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
24 Ana Carina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
25 Ana Celeste Morete Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
26 Ana Cristina Borges Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
27 Ana Cristina Comenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
28 Ana Cristina da Silva F. dos Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
29 Ana Cristina Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
30 Ana Cristina Gonçalves Maximino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
31 Ana Cristina Lopes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
32 Ana Cristina Matos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
33 Ana Cristina Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
34 Ana Cristina Ramalho A . Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
35 Ana da Ascensão Geraldes Afonso Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
36 Ana de Fátima Afonso Pinela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
37 Ana de Lurdes Fernandes Parra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
38 Ana Emília Augusto Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
39 Ana Fábia Barreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
40 Ana Isabel Carrazedo Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
41 Ana Isabel Lousada Paradinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
42 Ana Isabel Ribeiro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
43 Ana Luísa Lopes Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
44 Ana Margarida Massano Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
45 Ana Maria Carvalho Afonso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
46 Ana Maria Carvalho Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
47 Ana Maria de Freitas Frias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
48 Ana Maria Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
49 Ana Maria Gonçalves Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
50 Ana Maria Martins Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
51 Ana Maria Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
52 Ana Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
53 Ana Marisa Gil dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
54 Ana Olívia Carlos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
55 Ana Paula Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
56 Ana Paula dos Santos Ferreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
57 Ana Paula Moscoso Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
58 Ana Paula Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
59 Ana Paula Pereira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
60 Ana Paula Rodrigues de Freitas Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
61 Ana Rita Marcos Carrasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
62 Ana Rosa Granado Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
63 Ana Teresa Angélico Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
64 Anabela Cordeiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
65 Anabela Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
66 Anabela Cristina Bastião Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
67 Anabela da Conceição Batista Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
68 Anabela Diz Domingues Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
69 Anabela Esteves Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
70 Anabela Gonçalves Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
71 Anabela Lúcia Jasmins Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
72 Anabela Luísa Nabiça Victor Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
73 Anabela Maria Carneiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
74 Anabela Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
75 Anabela Valente Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
76 Andreia Cristina da Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
77 Andreia Mónica Alves de Matos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
78 Andreia Sofia Durão Barreto Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
79 Ângela Cristina Silva Santos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
80 Ângela Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
81 Angelina da Conceição Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
82 Angelina Maria Soares Leita da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
83 Antónia Cristina Pinto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
84 António Augusto Baptista Garcias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
85 António Carlos Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
86 António José Faustino Constâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
87 António José Fernandes do vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
88 António José Jacinto Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
89 António José Medeiros da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
90 António Luís Gomes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
91 António Manuel Deimãos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
92 António Manuel Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
93 António Miguel Alves e Silva Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
94 António Sérgio Matias Sabença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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95 Armandina do Céu Ferreira Vaz Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
96 Armando Manuel da Cruz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
97 Arnaldo Augusto Fidalgo Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
98 Aurélia de Assunção Silva Manatas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
99 Aurinda de Fátima Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
100 Beatriz da Assunção Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
101 Bela Maria Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
102 Belmira de Fátima Saraiva Fontes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
103 Benjamim Magno Coelho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
104 Bernardete Susana Mesquita dos Santos Seixas . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
105 Berta Margarida Lomba Amaro Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
106 Brízida Maria Calito Rodrigues Patrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
107 Bruno Jorge Ceriz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
108 Bruno Miguel Damasceno Reigada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
109 Cândida da Silva Reis Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
110 Cândida Ermelinda Gomes Fernandes Lousada . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
111 Carina Maria Pires Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
112 Carla Adelaide Sabim dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
113 Carla Alexandra Alves de Matos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
114 Carla Alexandra Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
115 Carla Alexandra Lopes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
116 Carla Alexandra Madeira Páscoa Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
117 Carla Alexandra Rodrigues de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
118 Carla Cristina Mesquita Salvador Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
119 Carla Cristina Silva Martins Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
120 Carla Cristina Teixeira Sequeira Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
121 Carla Isabel Nunes Teixeira Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
122 Carla Maria Abreu Pinela Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
123 Carla Maria Ferreira de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
124 Carla Maria Santos Pinheiro Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
125 Carla Marisa da Silva Dias Ribeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
126 Carla Marisa Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
127 Carla Sofia Ferreira Pinto da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
128 Carla Sofia Pires Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
129 Carla Susana Teixeira Bento Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
130 Carla Susana Barbosa Rocha Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
131 Carla Verónica Lima Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
132 Carlos Alberto Coelho Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
133 Carlos Alfredo Pissarro Peredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
134 Carlos André Pina Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
135 Carlos Filipe Moreira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
136 Carlos Jorge Fernandes Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
137 Carlos Manuel Lobo Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
138 Carlos Manuel Rodrigues Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
139 Carminda Gonçalves Castelo Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
140 Carmo Raquel Lavaredas Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
141 Catarina Angélica Maia Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
142 Catarina Coelho Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
143 Catarina Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
144 Catarina Isabel Lavrador Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
145 Catarina Simone Lopes Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
146 Catarina Sofia Fernandes Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
147 Cecília de Fátima Frutuoso Meneses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
148 Celeste da Conceição Neves Romualdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
149 Célia Maria Gomes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
150 Célia Maria Ribeiro Telmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
151 Cidália de Fátima Ginja Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
152 Cidália Maria da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
153 Clarisse Amorim Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
154 Cláudia Alexandra Alves Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
155 Cláudia Maria de Castro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
156 Cláudia Maria Parada Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
157 Cláudia Marisa Pereira Dias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
158 Claudina Luísa dos Anjos Reigada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
159 Cláudio Alexandre Afonso Pousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
160 Cláudio Daniel Cardoso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
161 Clementina da Conceição Delgado Diegues . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
162 Cristiana Gisela Teófilo Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
163 Cristina Aleixo Peres Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
164 Cristina Alexandra Vicente Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
165 Cristina de Jesus Ramos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
166 Cristina Isabel Afonso Pousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
167 Cristina Isabel Esteves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
168 Cristina Maria Araújo Quintas Remédios . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
169 Cristina Maria Correia Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
170 Cristina Maria Leal Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
171 Cristina Maria Preciso Fernandes Pêra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
172 Cristina Maria Rodrigues Igrejas Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
173 Cristina Maria Teixeira da Silva Marracho . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
174 Cristina Paulo Martins Eiras Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
175 Cristina Rosa Barroso Gouveia Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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176 Daniel José de Andrade Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
177 Daniel Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
178 Daniela Alexandra Cardoso Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
179 David José Dias Muxagata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
180 Diana Casimiro Canedo Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
181 Dircínia da Encarnação P. Coelho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
182 Eduarda Maria Angueira Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
183 Eduardo Alberto Monteiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
184 Eduardo António Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
185 Eliana Monteiro Madureira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
186 Elisa Ana Margalho de Campos Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
187 Elisa Augusta Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
188 Elisa Beatriz Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
189 Elisabete da Conceição Alves Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
190 Elisabete da Conceição Catarino Reboredo Geraldes . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
191 Elisabete da Purificação Vaz Logarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
192 Elisabete Domingues Pacheco Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
193 Elisabete Maria Neves Rodrigues Carolino . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
194 Elisabete Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
195 Elisabete Pires Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
196 Elisabete Sónia Morais e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
197 Elizabete Maria Pereira Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
198 Elsa da Encarnação Gonçalves Tavares Esteves . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
199 Elvira da Purificação Morais Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
200 Elvira dos Anjos Gonçalves Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
201 Emília da Conceição Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
202 Emília Junqueira Cota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
203 Esperança Carlota Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
204 Estela Dinis da Costa Frutuoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
205 Eugénia de Fátima Mendes Almeida Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
206 Eugénia Maria Fernandes Sá Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
207 Eunice Susana Vieira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
208 Eva de Jesus Lopes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
209 Fátima Cristina Moreira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
210 Fátima da Conceição Ribeiro Moreira Pimentel . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
211 Fátima do Rosário Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
212 Fátima Manuela Cavadas Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
213 Fátima Maria Roca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
214 Fátima Poças Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
215 Felisbina Maria Lopes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
216 Fernanda dos Anjos Inocêncio Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
217 Fernanda Manuela silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
218 Fernanda Maria Felgueiras de Oliveira Sousa Brás . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
219 Fernanda Maria Tascsa Clérigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
220 Fernanda Teresa da Assunção Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
221 Fernando José Caseiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
222 Fernando José Costa Lanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
223 Fernando José das Neves Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
224 Fernando Manuel Franco Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
225 Fernando Paulo Rodrigues Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
226 Filipe Bruno Gonçalves Eiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
227 Filomena Alice Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
228 Filomena da Conceição Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
229 Francisco António Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
230 Francisco José Veigas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
231 Georgina de Fátima Leal Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
232 Georgina de Fátima Palhão Martins Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
233 Georgina de Lurdes Pires Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
234 Georgina Maria Almeida Sousa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
235 Georgina Maria dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
236 Georgina Olga Silva Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
237 Gil Fernandes Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
238 Gil Morgado Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
239 Gil Pedro Bebiano Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
240 Gina Maria Rodríguez Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
241 Gisela de Fátima Simões Bruxela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
242 Gorete Leonel Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
243 Graça Cristina Guedes Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
244 Guálter Dinis Gonçalves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
245 Guálter Paulo de Morais e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
246 Helena Cristina Domingues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
247 Helena de Fátima Cordeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
248 Helena Isabel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
249 Helena Maria Almeida Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
250 Helena Maria Gonçalves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
251 Helena Maria Ramalho Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
252 Helena Maria Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
253 Helena Sofia Montenegro Ferreira Falcão de Almeida . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
254 Helga Cristina Domingues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
255 Hermínia Augusta dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
256 Hervê Pires Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
257 Honório Artur Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
258 Humberto António Brás Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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259 Idalina Maria Pires Casas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
260 Ilda Maria dos Santos Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
261 Ilda Maria Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
262 Inês Cristina Vinhas de Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
263 Isabel Alexandra Vaz Alves da Cruz Morgado . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
264 Isabel Carla Moreno Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
265 Isabel Cristina da Silva Canado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
266 Isabel Cristina de Sousa da Silva Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
267 Isabel da Conceição Telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
268 Isabel da Silva Escoval Roios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
269 Isabel de Fátima Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
270 Isabel de Lurdes Esteves Geraldes Poço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
271 Isabel do Nascimento Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
272 Isabel do Sacramento Garcia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
273 Isabel Maria Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
274 Isabel Maria Gonçalves Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
275 Isabel Maria Pinto Montalvão Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
276 Isabel Maria Pinto Pereira Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
277 Isabel Maria Teles de Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
278 Isabel Sandra Maia Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
279 Isabel Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
280 Isaura Maria Fernandes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
281 Isilda Manuela Alves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
282 Iva Vanusa Pires Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
283 Iveta Conceição Campos Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
284 Ivete da Assunção Pimentel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
285 Ivo José Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
286 Ivone de Sousa Delgado Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
287 Ivone Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
288 Jacinta Alice Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
289 Jacinta Maria Brás Valadar Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
290 João Carlos dos Santos Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
291 João Carlos Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
292 João Carlos Miranda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
293 João Dinis Elias Canteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
294 João Manuel Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
295 João Manuel Gonçalves Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
296 João Manuel Mendes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
297 João Paulo Lopes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
298 João Pedro Correia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
299 Joaquim Jorge Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
300 Joaquina da Assunção Vinhas Berça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
301 Joel Augusto Diegues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
302 Jorge Ângelo da Cunha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
303 Jorge Avelino Campos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
304 Jorge Humberto Correia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
305 Jorge Manuel Lopes Delfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
306 Jorge Mário Costa Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
307 José Alberto Fraga Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
308 José Alberto Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
309 José Amílcar Lopes Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
310 José António Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
311 José Carlos Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
312 José Domingos Olmo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
313 José Francisco Marcos Carrasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
314 José Francisco Morais Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
315 José Ilídio Teixeira Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
316 José Joaquim Cordeiro Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
317 José Luís Angueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
318 José Manuel Domingues Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
319 José Manuel Félix Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
320 José Miguel Cabanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
321 José Olímpio Almeida de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
322 José Rui Brás Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
323 Judite Nazaré Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
324 Júlia César Arrepia Arina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
325 Júlia da Conceição Regino Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
326 Júlia Maria Moreira Marrote Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
327 Julieta de Jesus Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
328 Lassalete Barreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
329 Leonor de Oliveira Jerónimo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
330 Leonor dos Prazeres Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
331 Licínio Augusto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
332 Licínio Dinis Cascão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
333 Licínio Manuel Borges Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
334 Licínio Miguel Mendes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
335 Lídia Augusta Paiva Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
336 Lídia Maria Azevedo Pinheiro Antunes Vila . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
337 Lília Maria Ribeiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
338 Liliana da Conceição Poças Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
339 Liliana Manuela Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
340 Liliana Marisa Geraldes Moreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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341 Liliana Sofia Fernandes Moreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
342 Liliana Sofia Nobre Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
343 Liliana Zita Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
344 Lina Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
345 Lúcia da Conceição Anjos Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
346 Lúcia de Fátima Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
347 Lúcia de Fátima Inocêncio Afonso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
348 Lúcia do Carmo Ferreira Augusto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
349 Lucília Cristina Rodríguez Pereira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
350 Lucinda Jesus Assunção Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
351 Ludovina da Ascensão Santos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
352 Luís Alexandre Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
353 Luís Augusto Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
354 Luís Fernandes Loureiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
355 Luís Filipe Samões Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
356 Luís Francisco Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
357 Luís Francisco Sousa Tomé Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
358 Luís Manuel Ferro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
359 Luís Manuel Martins Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
360 Luís Manuel Pires da Cruz Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
361 Luís Manuel Veigas Cepeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
362 Luís Miguel da Paz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
363 Luís Miguel Rodrigues Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
364 Luísa Elisabete Talhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
365 Luísa Fernanda Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
366 Luísa Maria Custódio Carrasqueira Mitreiro . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
367 Luísa Maria Pires Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
368 Luísa Piedade Afonso do Vale Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
369 Luísa Susana Rodrigues Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
370 Lurdes da Assunção Fontes Rego Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
371 Lurdes da Assunção Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
372 Lurdes da Conceição dos Santos Macedo Afonso . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
373 Magda Sofia Isidoro Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
374 Manuel Altamiro Florêncio Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
375 Manuel João Anjo Calhabrês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
376 Manuel José Ferreira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
377 Manuela Cristina Freitas de Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
378 Manuela da Conceição Félix Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
379 Manuela da Conceição Pinto do Sacramento . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
380 Manuela do Carmo Machado Rodrigues Pires . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
381 Manuela Maria Alves Afonso Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
382 Márcia Ilca Macedo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
383 Márcio Dobrões Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
384 Marco António Neto Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
385 Marco Paulo Sequeira Moroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
386 Margarida dos Anjos Gomes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
387 Margarida Isabel Lopes Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
388 Margarida Maria Lopes palas Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
389 Maria de Jesus Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
390 Maria Aldina Linhares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
391 Maria Alexandra Catarino Quitério Rabaçal . . . . . . . . . . . . . . . 26 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
392 Maria Alexandrina Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
393 Maria Alice Alpande Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
394 Maria Alice Barrigão Cavaleiro Carvalho da Silva . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
395 Maria Alice Borges Pereira Vila Franca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
396 Maria Alice Martins Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
397 Maria Altina Legoinha Herdeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
398 Maria Amélia Morais Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
399 Maria Angelina Rodrigues Teixeira Lopes Dias . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
400 Maria Antónia Nunes Fernandes da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
401 Maria Antónia Pimparel Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
402 Maria Arminda Miguel Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
403 Maria Bárbara Salgado Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
404 Maria Beatriz Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
405 Maria Cândida Mesquita dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
406 Maria Carolina Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
407 Maria Catarina Rodrigues Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
408 Maria Clara Carvalho Ribeiro Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
409 Maria Conceição Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
410 Maria Conceição Gonçalves Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
411 Maria Conceição Igreja Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
412 Maria Constança Mourão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
413 Maria Cristina Cadete Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
414 Maria Cristina Correia Damião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
415 Maria Cristina da Costa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
416 Maria Cristina de Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
417 Maria Cristina Dinis Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
418 Maria Cristina Morais Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
419 Maria da Conceição Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
420 Maria da Conceição Carvalho Higino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
421 Maria da Conceição Lopes Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
422 Maria da Conceição Machado Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
423 Maria da Conceição Mendes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
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424 Maria da Conceição Monteiro do Nascimento Rodrigues . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
425 Maria da Conceição Pires Talhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
426 Maria da Conceição Preto Martins Galhardo . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
427 Maria da Conceição Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
428 Maria da Luz Fernandes Apolinário Trindade . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
429 Maria da Luz Gonçalves Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
430 Maria da Luz Moura Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
431 Maria da Luz Parra Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
432 Maria da Luz Silva Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
433 Maria Daniela Gonçalves da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
434 Maria de Fátima Esteves Bragada Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
435 Maria de Fátima Fernandes Domingues Sil . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
436 Maria de Fátima Firmino Meireles Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
437 Maria de Fátima Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
438 Maria de Fátima Paiva Leitão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
439 Maria de Fátima Paradela Guedes Faustino . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
440 Maria de Fátima Pires Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
441 Maria de Fátima Ramos Vilela Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
442 Maria de Fátima Rodrigues Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
443 Maria de Fátima Tomé Reino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
444 Maria de Lurdes Fernandes Parada Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
445 Maria de Lurdes Ferreira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
446 Maria de Lurdes Mariz Morais Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
447 Maria de Lurdes Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
448 Maria de Lurdes Martins Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
449 Maria de Lurdes Martins Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
450 Maria de Lurdes Mota Galrinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
451 Maria do Carmo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
452 Maria do Carmo Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
453 Maria do Céu Coelho Rogão Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
454 Maria do Rosário Carvalho de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
455 Maria do Rosário Patuleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
456 Maria dos Anjos Branco Veigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
457 Maria dos Anjos Pires Saraiva Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
458 Maria Edite Pires Amado Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
459 Maria Eduarda Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
460 Maria Eduarda Pires dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
461 Maria Elena Pires Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
462 Maria Elisa dos Santos Raimundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
463 Maria Elisa Gonçalves da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
464 Maria Elvira Ramos Barrote Cruz Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
465 Maria Emília de Sá Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
466 Maria Emília Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
467 Maria Emília Pesqueira da Silva Carvalho Marinho . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
468 Maria Fernanda Bandeira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
469 Maria Fernanda da Conceição Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
470 Maria Fernanda da Fonte Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
471 Maria Fernanda Esteves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
472 Maria Fernanda Paiva Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
473 Maria Fernanda Pires Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
474 Maria Filipa Teixeira da Costa Leme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
475 Maria Filomena Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
476 Maria Filomena Igreja Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
477 Maria Goreti Machado Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
478 Maria Goreti Reis Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
479 Maria Goretti Rodrigues Órfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
480 Maria Guiomar Carneiro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
481 Maria Helena Afonso Pires Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
482 Maria Helena Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
483 Maria Helena Figueiredo Magalhães da Fonseca . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
484 Maria Helena Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
485 Maria Helena Lázaro Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
486 Maria Helena Lobato Pries Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola ES/3 de Emídio Garcia — Bragança.
487 Maria Helena Lousada Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
488 Maria Helena Paula da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
489 Maria Helena Pena Murça Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
490 Maria Idolinda Bernardo Pinto Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
491 Maria Irene Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
492 Maria Isabel Moreira Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
493 Maria Isabel Rodrigues Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
494 Maria Ivone dos Santos Florêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
495 Maria Jacinta da Conceição Almendra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
496 Maria João Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
497 Maria João de Queirós Carvalho Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
498 Maria João Ferreira Roças Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
499 Maria João Iria Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
500 Maria João Vieira de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
501 Maria José Barreira Matias Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
502 Maria José de Moura Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
503 Maria José Fernandes Tuna Polónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
504 Maria José Martins Marrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
505 Maria José Pereira Alves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
506 Maria José Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
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507 Maria Judite Gomes da Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
508 Maria Júlia Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
509 Maria Julieta E. Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
510 Maria Leonor Vieira Peixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
511 Maria Liseta Araújo Pires Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
512 Maria Lúcia Faustino Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
513 Maria Luísa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
514 Maria Manuela Batista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
515 Maria Manuela Campos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
516 Maria Manuela da Rocha Pinto Abreu Ramos . . . . . . . . . . . . . 4 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
517 Maria Manuela dos Santos Mota Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
518 Maria Manuela Elisabete Sousa Canastra . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
519 Maria Manuela Magalhães dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
520 Maria Margarida Carvalhal Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
521 Maria Matilde Yañez Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
522 Maria Natália Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
523 Maria Odete da Costa Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
524 Maria Olívia Sancibrão Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
525 Maria Rosa Martins Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
526 Maria Teresa Almeida dos Santos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
527 Maria Vera Rodrigues Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
528 Mariana dos Anjos Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
529 Marieta Isabel Barroso Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
530 Marília da Conceição Santulhão Pinela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
531 Mário Fernando Pires Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
532 Mário Jorge Gonçalves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
533 Mário Paulo Borges Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
534 Mário Rui Gaspar Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
535 Marisa Alexandra Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
536 Marisa do Céu Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
537 Marisa José Rocha Vaz Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
538 Marlene Viviana Albano Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
539 Maura Isabel Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
540 Mavilde da Purificação Rego Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
541 Maximina Cavaleiro do Bento Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
542 Mónica Alexandra Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
543 Mónica Alexandra Nogueira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
544 Napoleão Afonso Rodrigues Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
545 Natália da Glória Dias Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
546 Natália da Glória Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
547 Natália de Jesus Guilherme Claro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
548 Natália Maria Gabriel Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
549 Natália Maria Rodrigues Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
550 Natália Rosa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
551 Natália Rosa Damião Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
552 Natália Sena Vilares Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
553 Nazaré de Fátima Romano costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
554 Nazaré Glória Ventura Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
555 Nélia Armanda Faiões da Nova Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
556 Nélson Luís Bettencourt Sebastião Pereira de Melo . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
557 Nélson Manuel Serra Paçó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
558 Neusa Patrícia Traguedo Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
559 Nilton César Pires Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
560 Noémia de Fátima Pereira Afonso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
561 Nuno Filipe Mesquita Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
562 Nuno Miguel Pires Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
563 Núria Ferreira Pando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
564 Octávio Francisco Aires Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
565 Odete Cristiana Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
566 Odete da Conceição dos Santos Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
567 Odete da Conceição Palco Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
568 Odete da Glória Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
569 Olga Isabel Madureira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
570 Orlanda Maria Fernandes C. Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
571 Otília Armanda Lopes de Carvalho de Araújo Pizarro . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
572 Palmira da Conceição Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
573 Palmira de Jesus Guedes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
574 Palmira dos Anjos Cacarelo Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
575 Patrícia Raquel Machado Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
576 Patrício Teixeira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
577 Paula Alexandra dos Santos Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
578 Paula Cristina Alves Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
579 Paula Cristina da Graça Cordeiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
580 Paula Cristina de Magalhães Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
581 Paula Cristina Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
582 Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
583 Paula Cristina Peixoto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
584 Paula Cristina Sebastião Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
585 Paula da Conceição Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
586 Paula da Conceição Pires do Espírito Santo Garcia . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
587 Paula de Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
588 Paula Fernanda Oliveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
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589 Paula Manuela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
590 Paula Maria de Deus Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
591 Paula Maria dos Santos P. Lobato de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
592 Paula Maria Heleno Vilares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
593 Paula Maria Simão Camilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
594 Paula Maria Veiga Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
595 Paula Marisa Sousa Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
596 Paulino Jorge Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
597 Paulo Alexandre Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
598 Paulo Alexandre da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
599 Paulo Carolino Caetano Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
600 Paulo César Santos Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
601 Paulo Jorge Correia Amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contabilidade Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
602 Paulo Jorge Fernandes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
603 Paulo Jorge Gaspar dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
604 Paulo Jorge Gonçalves Maximino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
605 Paulo Jorge Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
606 Paulo Jorge Preto Gralhós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
607 Paulo Miguel Merêncio Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
608 Paulo Sérgio Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
609 Paulo Sérgio Oliveira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
610 Pedro José Borges Alves Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
611 Pedro Manuel Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
612 Pedro Miguel da Conceição Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
613 Pedro Miguel Geraldes da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biblioteca Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
614 Pedro Miguel Pires Ochoa Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
615 Pedro Miguel Saraiva Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
616 Porfírio Augusto Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
617 Regina Maria Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
618 Ricardo Jorge Escaleira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
619 Ricardo Miguel Gonçalves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
620 Rita da Conceição Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
621 Rosa Ângela Jamba Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
622 Rosa Maria da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
623 Rosa Maria de Jesus Magalhães Rosete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
624 Rosa Maria Pereira Amado Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
625 Rosa Maria Saldanha Louças Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
626 Rosária Sofia Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
627 Rosário da Conceição Sendas Ventura de Freitas . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
628 Rui Alexandre de Jesus Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
629 Rui Carlos Correia Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
630 Rui dos Santos Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
631 Rui dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
632 Rui Filipe Carvalho Morete de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
633 Rui Jorge Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
634 Rui Manuel Ginja Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
635 Rui Manuel Rodrigues Martins P. Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
636 Rui Miguel Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
637 Rui Tamagnini Moz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
638 Salomé Maria Carapuça da Canhota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
639 Sandra Conceição Dias Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
640 Sandra Isabel Batista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
641 Sandra Isabel Eiriz Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
642 Sandra Isabel Silva Martins Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
643 Sandra Isabel Teixeira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
644 Sandra Luísa Moreno Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
645 Sandra Luísa Pereira de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
646 Sandra Margarida Paz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
647 Sandra Maria Canelhas Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
648 Sandra Maria Afonso Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
649 Sandra Maria Faiões da Nova Pereira Licos . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
650 Sandra Maria Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
651 Sandra Maria Seco Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
652 Sandra Marisa Morais Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
653 Sandra Marisa Fernandes Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
654 Sandra Marta Gonçalves Fernandes Pegado . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
655 Sandra Sofia Viana da Costa Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
656 Sandra Teixeira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
657 Sandrina Silva Mosca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
658 Sara Cristina Jorge Silvano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
659 Sara Rosa Caldes Pão Finto do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
660 Sérgio Miguel Seixas Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
661 Sérgio Rogério dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
662 Sílvia Cristina Florêncio Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
663 Sílvia de Fátima Bento Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
664 Sílvia de Fátima João da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
665 Sílvia de Fátima Xavier Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
666 Sílvia Macias Carapuça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
667 Sílvia Márcia Sebastião Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
668 Sílvia Maria Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
669 Sílvio António Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
670 Simone Analiza Bastiana Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
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Nome Sala Local

671 Sofia Margarida Carvalho Afonso Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
672 Sónia Alexandra Lopes Fornos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
673 Sónia Alexandra Soares Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
674 Sónia Alexandra Teixeira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
675 Sónia Armanda Rodrigues Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
676 Sónia Cristina Figueiredo Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
677 Sónia Cristina Teixeira Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
678 Sónia Cristina Torres Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
679 Sónia de Jesus Salomé Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
680 Sónia Filipa Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
681 Sónia Goreti Fernandes Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
682 Sónia Isabel de Sousa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
683 Sónia José Teixeira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
684 Sónia Manuela Magalhães Eiras Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
685 Sónia Maria Rodrigues Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
686 Sónia Maria Teixeira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
687 Sónia Marisa Cruz Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
688 Sónia Marisa Pereira Gaspar Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
689 Sónia Marisa Ramos Crisóstomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
690 Sónia Marisa Soares de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
691 Sónia Paula Mesquita Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
692 Sónia Teresa Vaz Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
693 Susana Alexandra Miranda Lombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
694 Susana Alexandra Neves Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
695 Susana Helena de Jesus Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
696 Susana Isabel de Castro Pinheiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
697 Susana Lisete de Almeida Corriça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
698 Susana Maria Duarte Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
699 Susana Maria Pires Lanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
700 Susana Maria Polido Nunes Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
701 Susana Marisa Soares Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
702 Susete Jesus Madeira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
703 Susete Marisa de Oliveira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
704 Telmo Sérgio Afonso Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
705 Teresa Cristina Cordeiro Valente Fernandes Rodrigues . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
706 Teresa de Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
707 Teresa de Jesus Sá Pimentel Anes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
708 Teresa de Jesus Veloso Bornes de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
709 Teresa Ema Lopes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
710 Teresa Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
711 Teresa Maria Franco Simões Abade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
712 Tiago Nuno Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
713 Vera Alexandra Duarte de Morais Soares Pizarro . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
714 Vera Lúcia Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
715 Vera Mónica Câmara Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
716 Victor Eduardo Afonso Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
717 Victor Manuel Glórias Rentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
718 Virgínia de Lurdes R. Venâncio Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
719 Virgínia Inocêncio Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
720 Vítor Manuel Seixas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
721 Zélia Maria Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
722 Zita da Conceição Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.
723 Zita Isabel Campos Carrera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ginásio Escola Secundária Abade de Baçal — Bragança.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 13 573/2001 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
colocação na categoria de enfermeiro de nível 1, foram abatidos à
lista de classificação final do concurso externo de ingresso, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000,
os candidatos abaixo indicados, posicionados pela seguinte ordem de
classificação:

131, 134, 135, 138, 140 e 142.

23 de Outubro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor
Eirado.

Despacho n.o 23 145/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Rebordosa, a competência
de sancionamento do termo de responsabilidade para a realização
de tomografia axial computadorizada em centros de radiodiagnóstico
privado, previsto no despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de Abril,
e sancionamento do termo de responsabilidade emitido para acesso
dos utentes do Serviço Nacional de Saúde a medicina física e rea-

bilitação, previsto no despacho ministerial n.o 15/94, de 5 de Abril,
oxigenoterapia, credenciais de transporte, termalismo e outros exames
complementares de diagnóstico na chefe de serviço de cuidados per-
sonalizados Dr.a Alzira Florinda Campos Alves Gomes, assistente gra-
duada de clínica geral, a exercer funções neste Centro de Saúde.

22 de Outubro de 2001. — O Director do Centro de Saúde, Luís
António Nunes de Campos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Despacho n.o 23 146/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, e ainda no
uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de
Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de admi-
nistração delega e subdelega no director clínico, Dr. Carlos Alberto
Durão Maurício, os poderes necessários para a prática dos seguintes
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actos, relativos às carreiras médica, técnica superior de saúde e técnica
de diagnóstico e terapêutica:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras actividades semelhantes que decorram em território nacional
e desde que não resultem encargos para o Hospital;

1.2 — Aprovar a constituição dos júris dos concursos de pessoal;
1.3 — Aprovar a constituição das equipas do serviço de urgência

e respectivas alterações, desde que destas não resultem acréscimos
de despesas.

2 — Subdelegações:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas
semelhantes que ocorram fora do território nacional, incluindo os
destinados a assegurar a presença portuguesa em quaisquer reuniões
ou instâncias de âmbito comunitário, bem como as comissões gratuitas
de serviço, previstas no n.o 3 do despacho n.o 23/87, de 25 de Novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 1988, e desde que não resultem encargos para o Hospital;

2.2 — Autorizar os pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 23 147/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
concedida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, do Secre-
tário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, mantenho na administradora hos-
pitalar Dr.a Teresa Manuela Flores Machado Veríssimo as delegações
de competências concedidas pelo meu despacho n.o 12 534/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de
18 de Junho de 2001.

O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
dos poderes agora delegados.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Despacho n.o 23 148/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
concedida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, do Secre-
tário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, mantenho na administradora hos-
pitalar Dr.a Nazaré Maria Esteves dos Reis as delegações de com-
petências concedidas pelo meu despacho n.o 12 532/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 2001.

O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
dos poderes agora delegados.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Despacho n.o 23 149/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, e ainda no
uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de
Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de admi-
nistração delega e subdelega na enfermeira-directora Maria Teresa
Fernandes Jesus Sousa Carneiro os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos relativos à carreira de enfermagem:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou noutras actividades semelhantes que decorram em território nacio-
nal e desde que não resultem encargos para o Hospital;

1.2 — Aprovar a constituição dos júris dos concursos de pessoal;
1.3 — Homologar as avaliações de desempenho dos enfermeiros.
2 — Subdelegações:
2.1 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e noutras ini-
ciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional, incluindo
os destinados a assegurar a presença portuguesa em quaisquer reu-
niões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como nas comissões
gratuitas de serviço previstas no n.o 3.o do despacho n.o 23/87, de
25 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7,
de 9 de Janeiro de 1988, e desde que não resultem encargos para
o Hospital;

2.2 — Autorizar os pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 23 150/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
concedida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, do Secre-
tário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, mantenho na administradora hos-
pitalar Dr.a Maria Cristina Araújo Alves Pereira as delegações de
competências concedidas pelo meu despacho n.o 12 533/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de
18 de Junho de 2001.

O presente despacho produz efeitos desde 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
dos poderes agora delegados.

10 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Despacho n.o 23 151/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 20 711/2001, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, e ao abrigo
do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do Decreto-Lei n.o 3/88, de 22 de Janeiro, o conselho
de administração do Hospital de São José delega na Dr.a Maria Cris-
tina Araújo Alves Pereira, administradora hospitalar, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
excepto a decisão de recursos hierárquicos e a homologação
da acta de classificação final, incluindo nomear, promover
e exonerar o pessoal do quadro, determinar a conversão
da nomeação provisória em definitiva e autorizar que seja
mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não
a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências,
permutas e comissões de serviço;

2) Prorrogar e renovar e rescindir contratos de pessoal, pra-
ticando todos os actos resultantes da caducidade ou revo-
gação dos contratos de pessoal;

3) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

4) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

5) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em
situação que dê lugar à reversão do vencimento de exercício
e o respectivo processamento;

6) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

7) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

8) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública, incluindo os referentes a
acidentes em serviço;

9) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

10) Decidir dos pedidos de concessão do Estatuto de Tra-
balhador-Estudante;

11) Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

12) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das res-
pectivas despesas, até aos limites legais;

13) Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como auto-
rizar publicações na imprensa diária e no Diário da República;

14) Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar
à administração fiscal as faltas de pagamento, para efeitos
de cobrança coerciva;
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15) Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal,
bem como proceder à designação dos notadores e dos que
não forem dirigentes ou chefias;

16) Solicitar as verificações domiciliárias de doença, inclusive
junto da ADSE, e mandar submeter os funcionários e agentes
a junta médica;

17) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

18) Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres sobre
matéria de pessoal;

19) Assinatura de toda a correspondência e do expediente neces-
sário relativo ao Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos
Humanos, com a faculdade de subdelegar.

Ficam por este despacho ratificados todos os actos praticados no
âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados desde 4 de Julho
de 2001.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 23 152/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, e ainda no
uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 711/2001, de 11 de
Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de admi-
nistração delega e subdelega na directora do Hospital, Dr.a Maria
do Carmo Pereira Nunes Perloiro, os poderes necessários para a prá-
tica dos seguintes actos:

1 — Delegação — empossar e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício das novas funções.

2 — Subdelegação:
2.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de

pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço, chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 5.o do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nos termos do artigo 18.o da
referida lei;

2.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia, ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 13 574/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração em 11 de Outubro
de 2001, publica-se a lista de classificação final do único candidato
admitido ao concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de uma vaga de chefe de serviço da carreira médica hospitalar, car-
diologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de
2001:

Candidato único — Dr. António José Rede Ferreira — 17,85 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para o presidente da ARS do Centro a quem foi delegada
competência pelo despacho do Ministro da Saúde n.o 1850/99, de
13 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 3 de Fevereiro de 1999, de acordo com o estabelecido no n.o 67
da secção VII do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando
Neto.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Rectificação n.o 2568/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 494/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 2001, rectifica-se que
onde se lê, na alínea e) do n.o 8.2, «bem como as classificações de
serviço relativas aos anos de 1998 a 2002» deve ler-se «bem como
a classificação de serviço relativa ao ano de 1999».

23 de Outubro de 201. — A Administradora-Delegada, Maria de
Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 2569/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 930/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 229, de 2 de Outubro de 2001, rectifica-se que
onde se lê «9.o Rosa Maria Pereira Franco — 15,65 valores» deve
ler-se «9.o Raquel Maria Pereira Franco — 15,65 valores».

9 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 257/2001. — Concurso n.o 3/2001 — interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — Nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de candidatos admitidos ao concurso referido em
epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 196, de 24 de Agosto de 2001:

Candidatos admitidos:

Carlos Manuel de Melo Dias.
Joaquim Rodrigues de Sousa Costa.
Maria Manuela Dias Pereira.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Manuel
Cordeiro Ferreira Gomes.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 13 575/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do
candidato admitido ao concurso institucional e interno geral de pro-
vimento para assistente de cardiologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de 2001:

Dr. Francisco José Fernandes Luís — 19 valores.

Foi dado cumprimento ao preceituado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final do candidato que a integra
foi homologada por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins de 25 de Outubro de 2001, de que cabe
recurso a interpor nos termos do n.o 35 do já citado Regulamento.

25 de Outubro de 2001. — O Director, José Guilherme Abrantes
do Carmo.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 13 576/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se, em
anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Junho de 2001,
cujos preços reportam à data da comparticipação.

5 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Emília Alves.
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ANEXO

Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Airtal . . . . . . . . . . . . . . . . . Aceclofenac . . . Comprimidos
revestidos.

100 mg 60 comprimidos Probios . . . . X Medicamentos anti-reu-
matismais e outros.

B 3 640$00 O Airtal é um medicamento utilizado
no tratamento das formas inflamató-
rias e degenerativas de reumatismo
articular (osteoartrose, periartrite
escápulo-umeral, artrite reumatóide e
espondilite anquilosante).

Tratamento analgésico sintomático em
reumatismo extra-articular (lombal-
gia, ciática e bursites), mialgias, etc.

Tratamentos de estados dolorosos de
origem traumática, ortopédica, cirúr-
gica, odontológica, ginecológica, etc.

O Atenolol Alodial, está indicado no
tratamento da hipertensão arterial
essencial, angina de peito, arritmias
cardíacas e enfarte agudo do mio-
cárdio.

Atenolol Alodial, 100 mg —
comprimidos (a).

Atenolol . . . . . . Comprimidos 100 mg 20 comprimidos Alodial . . . . IV-4 Anti-hipertensores . . . . B 872$00

Atenolol Alodial, 100 mg —
comprimidos (a).

Atenolol . . . . . . Comprimidos 100 mg 60 comprimidos Alodial . . . . IV-4 B 2 058$00

Atenolol Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Atenolol . . . . . . Comprimidos 50 mg 20 comprimidos Alodial . . . . IV-4 B 514$00

Atenolol Alodial, 50 mg —
comprimidos (a).

Atenolol . . . . . . Comprimidos 50 mg 60 comprimidos Alodial . . . . IV-4 B 1 341$00

Ciprofloxacina Comprimidos
revestidos.

250 mg 16 comprimidos Sanofi-Syn-
thelabo.

I-4 Antibióticos . . . . . . . . . . B 2 444$00Ciprofloxacina — Sanofi-Syn-
thelabo, 250 mg — com-
primidos revestidos (a).

Ciprofloxacina — Sanofi-Syn-
thelabo, 250 mg — com-
primidos revestidos (a).

Ciprofloxacina Comprimidos
revestidos.

250 mg 8 comprimidos Sanofi-Syn-
thelabo.

I-4 B 1 737$00

Ciprofloxacina — Sanofi-Syn-
thelabo, 500 mg — com-
primidos revestidos (a).

Ciprofloxacina Comprimidos
revestidos.

500 mg 16 comprimidos Sanofi-Syn-
thelabo.

I-4 B 4 073$00

Ciprofloxacina Comprimidos
revestidos.

500 mg 8 comprimidos Sanofi-Syn-
thelabo.

I-4 B 2 240$00

Adulto — tratamento de infecções cau-
sadas por microrganismos patogénicos
sensíveis à ciprofloxacina, tais como:

Infecções:

Do tracto respiratório. A
ciprofloxacina pode ser
indicada para o tratamento
da pneumonia causada por
microrganismos gram-ne-
gativos patogénios. Na
pneumonia a pneumococus
tratada no ambulatório a
ciprofloxacina não é o fár-
maco de primeira escolha;

Do tracto urinário — cistite
aguda não complicada,
infecções complicadas e
pielonefrite;

Ciprofloxacina — Sanofi-Syn-
thelabo, 500 mg — com-
primidos revestidos (a).

Ciprofloxacina Comprimidos
revestidos.

750 mg 16 comprimidos I-4 B 6 571$00Ciprofloxacina — Sanofi-Syn-
thelabo, 750 mg — com-
primidos revestidos (a).

Sanofi-Syn-
thelabo. Dos órgãos genitais, in-

cluindo gonorreira em
fase aguda não compli-
cada e prostatite;



N. o265
—

15deNovem
bro

de2001
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

18
837

Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Gastrenterite grave;
Da pele e tecidos moles;
Dos ossos e articulações;

Infecções sistémicas graves, tais
como septicemia e peritonite
(em caso de peritonite, os
microrganismos anaeróbios
devem ser cobertos por outros
agentes bactericidas (da família
do metronidazol);

Infecções em doentes imunode-
primidos.

Crianças e adolescentes — na exacer-
bação pulmonar aguda da fibrose
cística em crianças e adolescentes
(5-17 anos), causadas por pseudo-
monas aeruginosa.

Devem ser tomadas em consideração
as normas orientadoras oficiais para
a utilização adequada de antibió-
ticos.

Decapeptyl, 0,1 mg . . . . . . . Triptorelina . . . Pó e solvente
para solu-
ção injec-
tável.

0,1 mg 7 frascos de pó
liofilizado e
7 ampolas de
solvente.

Ipsen Portu-
gal.

XVII Antineoplásicos e imu-
nomoduladores.

C 7 125$00 Infertilidade feminina — controlo da
estimulação ovárica em associação
a gonadotropina (hMG, hCG, FSH),
tendo em vista uma fertilização in
vitro e transferência do embrião
(F.I.V.E.T.E) e outras técnicas de
concepção assistidas.

Flozul . . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 20 comprimidos Faribérica IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 269$00 A lovastatina está indicada nas situa-
ções de elevados níveis de coles-
terol total e colesterol LDL, em
doentes que apresentam uma
hipercolesterolemia primária não
controlável pela dieta. Por outro
l a d o , o c o l e s t e r o l d a H D L
aumenta, pelo que o rácio coles-
terol total/colesterol HDL se reduz
de modo satisfatório. A adminis-
tração de lovastatina também está
indicada nos casos de hipertrigli-
ceridemia acompanhada por coles-
terol elevado.

A lovastatina retarda a progressão da
aterosclerose coronária nos doentes
com doença coronária.
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Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Gastrex . . . . . . . . . . . . . . . . Lansoprazol . . . Cápsulas . . . . 30 mg 14 cápsulas . . . . VII-2 Antiácidos e antiulcero-
sos.

B 3 850$00OM portu-
guesa.

Gastrex . . . . . . . . . . . . . . . . Lansoprazol . . . Cápsulas . . . . 30 mg 28 cápsulas . . . . OM portu-
guesa.

VII-2 B 6 900$00

Gastrex está indicado no tratamento
das doenças provocadas pelo
ácido clorídrico na parte superior
do aparelho digestivo: úlcera duo-
denal, úlcera gástrica benigna,
esofagite de refluxo, síndrome de
Zollinger-Ellison, erradicação do
Helicobacter pylori associado à
úlcera péptica e em especial em
todas as formas que não respon-
dem à terapia com angonistas dos
receptores H2.

Gigatrom . . . . . . . . . . . . . . Azitromicina,
dihidrato.

Comprimidos
revestidos.

500 mg 3 comprimidos Baldacci . . . I-4 Antibióticos . . . . . . . . . . B 2 984$00 O Gigatrom está indicado para o tra-
tamento de infecções causadas por
microrganismos suscept íveis ,
nomeadamente em infecções do
t rac to resp i ra tór io in fer ior ,
incluindo bronquite e pneumonia,
infecções do tracto respiratório
superior, incluindo sinusite, faringite
e amigdalite, otite média e infecções
da pele e tecidos moles.

A penicilina é o fármaco de escolha
usual no tratamento da faringite
p o r s t r e p t o c o c c u s p y o g e n e s ,
incluindo a profilaxia da febre reu-
mática. O Gigatrom é geralmente
eficaz na erradicação dos estrep-
tococos da orofaringe; todavia, os
dados que estabelecem a eficácia
da azitromicina na subsequente
prevenção da febre reumática não
estão disponíveis, à data. Em
doenças sexualmente transmissí-
veis no homem e mulher, Gigatrom
está indicado no tratamento de
infecções genitais não complica-
das, devidas a Chlamydia tracho-
matis. Também está indicado no
tratamento de infecções genitais
não complicadas devidas a Neis-
seria gonorrhoeae não multi-resis-
tente; devem excluir-se infecções
concomitantes por Treponema pal-
lidum.
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Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 10 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 1 515$00Comprimidos
revestidos.

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 30 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 C 3 863$00Comprimidos
revestidos.

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 60 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 C 6 818$00Comprimidos
revestidos.

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 10 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 C 2 523$00Comprimidos
revestidos.

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 30 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 C 6 434$00Comprimidos
revestidos.

Jabastatina . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 60 comprimidos Jaba . . . . . . IV-7 C 11 354$00Comprimidos
revestidos.

Doença coronária — na doença coro-
nária a sinvastatina está indicada
para:

Redução de risco de morte;
Redução do risco de morte por

doença coronária e de enfarte
do miocárdio não fatal;

Redução do risco de acidente vas-
cular cerebral e acidente isqué-
mico transitório (AIT);

Redução do risco de intervenção
por processos de revasculariza-
ção miocárdica (bypass das
artérias coronárias e angioplas-
tia coronária transluminosa
percutânea);

Retardamento da progressão da
aterosclerose coronária, incluin-
do redução do desenvolvi-
mento de novas lesões e de
novas oclusões totais.

Hiperlipedemia.

A sincastatina está indicada conjunta-
mente com dieta para redução dos
níveis elevados do colesterol total,
do colesterol das lipoproteínas de
baixa densidade — LDL, da apoli-
poproteína B e dos triglicéridos em
doentes com hipercolesterolemia
primária, hipercolesterolemia fami-
liar heterozigótica ou hiperlipidé-
mica mista (combinada), quando a
resposta à dieta e a outras medidas
não farmacológicas isoladas se mos-
traram insuficientes.

A sinvastatina aumenta o colesterol
das lipoproteínas de alta densi-
dade — HDL e consequentemente
baixa as razões entre colesterol das
L D L / H D L e d o c o l e s t e r o l
total/HDL.

A sinvastatina também está indicada,
conjuntamente com a dieta e outras
medidas não dietéticas, para a dimi-
nuição de níveis elevados de coles-
terol total, colesterol das LDL e
apolipoproteína B em doentes com
hipercolesterolemia familiar.
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Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
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farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Jabasulide . . . . . . . . . . . . . . Nimesulide . . . . Granulado pa-
ra suspen-
são oral.

100 mg 60 saquetas . . . . Jaba . . . . . . X Medicamentos anti-reu-
matismais e outros.

B 2 167$00 Jabasulide é um antiinflamatório não
esteróide indicado nas seguintes
situações:

Osteoartrose;
Doença reumática extra-articular;
Dor e inflamação pós-cirúrgica e

ou pós-traumática;
Patologia inflamatória em esto-

matologia;
Dismenorreia.

Lovastatina Clintex . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 20 comprimidos Clintex . . . . IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 137$00

Lovastatina Clintex . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 60 comprimidos Clintex . . . . IV-7 C 5 449$00

A lovastatina está indicada nas situa-
ções de elevados níveis de colesterol
total e colesterol das LDL, em doen-
tes que apresentam uma hipercoles-
terolemia primária não controlável
pela dieta. Por outro lado, o coles-
terol das HDL aumenta pelo que a
relação colesterol total/colesterol
HDL se reduz de modo satisfatório.
A administração de lovastatina tam-
bém está indicada nos casos de
hipertrigliceridemia acompanhada
de colesterol elevado.

Megace . . . . . . . . . . . . . . . . Megestrel, ace-
tato.

Suspensão oral 40 mg/ml Frasco 240 ml Bristol . . . . XVII Antineoplásicos e imu-
nomoduladores.

C 24 256$00 Megace, suspensão oral, está indicado
para o tratamento da anorexia,
caquexia ou da perda de peso,
secundárias à doença oncológica
ou à sida.

Mevilip . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 20 comprimidos Lusocampo IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 137$00

Mevilip . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 60 comprimidos Lusocampo IV-7 C 5 449$00

A lovastatina está indicada nas situa-
ções de elevados níveis de coles-
terol total e colesterol das LDL,
em doentes que apresentam uma
hipercolesterolemia primária não
controlável pela dieta. Por outro
lado , o co les tero l das HDL
aumenta pelo que a relação coles-
terol total/colesterol HDL se
reduz de modo satisfatório. A
administração de lovastatina tam-
bém está indicada nos casos de
hipertr ig l icer idemia acompa-
nhada de colesterol elevado.
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Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Pravacol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos 10 mg 20 comprimidos Bristol-Myers
Squibb.

IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 586$00Pravastatina só-
dica.

Pravacol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos 10 mg 60 comprimidos IV-7 C 6 594$00Bristol-Myers
Squibb.

Pravastatina só-
dica.

Pravacol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos 40 mg 20 comprimidos Bristol-Myers
Squibb.

IV-7 C 8 185$00Pravastatina só-
dica.

Pravacol . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos 40 mg 60 comprimidos Bristol-Myers
Squibb.

IV-7 C 20 872$00Pravastatina só-
dica.

Hipercolesterolemia.
Redução dos níveis elevados de coles-

terol total e colesterol LDL no doente
com hipercolesterolemia primária.

Cardiopatia coronária como adjuvante da
dieta no doente com hipercolesterole-
mia e doença cardíaca aterosclerótica
para retardar o curso progressivo da
aterosclerose e reduzir a incidência de
acidentes cardiovasculares.

Prevenção da cardiopatia coronária
como adjuvante da dieta no doente
com hipercolesterolemia sem cardio-
patia coronária evidente para reduzir
o risco de enfarte do miocárdio fatal
e não fatal, reduzir a necessidade de
técnicas de revascularização e melho-
rar a sobrevivência por redução da
mortalidade cardiovascular.

Enfarte do miocárdio nos doentes com
enfarte do miocárdio prévio e níveis
médios de colesterol, Pravacol está
indicado para reduzir o risco de
enfarte do miocárdio recorrente e
a necessidade de técnicas de revas-
cularização e para reduzir o risco de
acidente vascular cerebral e de aci-
dentes isquémicos transitórios.

Recombivax . . . . . . . . . . . . Antigénio de
superfície do
vírus da hepa-
tite B, recom-
binante.

Suspensão in-
jectável.

40 mcg Um frasco com
1 ml.

Pasteur Mé-
rieux MSD
[FR].

I-2 Vacinas . . . . . . . . . . . . . . C 9 141$00 Esta vacina está indicada na imuniza-
ção contra a infecção provocada por
todos os subtipos conhecidos do
vírus da hepatite B em indivíduos
adultos em diálise e pré-diálise.

Simvamed . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 20 comprimidos DCF . . . . . . IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 689$00Comprimidos
revestidos.

Simvamed . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 30 comprimidos DCF . . . . . . IV-7 C 3 832$00Comprimidos
revestidos.

Simvamed . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 60 comprimidos DCF . . . . . . IV-7 C 6 857$00Comprimidos
revestidos.

Simvamed . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 30 comprimidos DCF . . . . . . IV-7 C 6 594$00Comprimidos
revestidos.

Simvamed . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 60 comprimidos DCF . . . . . . IV-7 C 11 869$00Comprimidos
revestidos.

Hipercolesterolemia quando uma
dieta adequada se verificou ser insu-
ficiente e por outro lado quando
existem factores de risco associados.

Tratamento de primeira linha — hiper-
lipidemia do tipo IIa, nas formas
moderadas e severas (colesterol
total superior a 3 g/l após cerca de
três meses de dieta mantida).

Tratamento de segunda linha — hiper-
lipidemia do tipo IIa, nas formas
moderadas (se após três meses de
dieta mantida a colesterolemia se
mantém superior a 2,5 g/l) e existência
de factores de risco associados e ou
da insuficiência coronária; hiperlipide-
mia mista do tipo IIb, se após três
meses de dieta mantida a colestero-
lemia se mantém superior a 2,5 g/l.
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farmacêutica Dosagem Apresentação Titular
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Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

A continuação do tratamento é sempre
indispensável.

Hipercolesterolemia familiar homozi-
gótica — nos doentes com hiperco-
lesterolemia familiar homozigótica,
com ausência completa de recepto-
res LDL, é pouco provável que um
tratamento pela sinvastatina permita
obter um benefício clínico.

Hipertrigliceridemia — a sinvastatina
tem uma fraca eficácia hipotriglice-
ridemiante e não é indicada quando
a hipertrigliceridemia é a anomalia
predominante (hiperlipidemia dos
tipos I, IV e V).

Sinpor . . . . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . Comprimidos 10 mg 20 comprimidos IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 400$00Soc iedade
J. Neves.

Sinpor . . . . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . Comprimidos 10 mg 60 comprimidos IV-7 C 6 120$00Soc iedade
J. Neves.

Sinpor . . . . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . Comprimidos 20 mg 20 comprimidos IV-7 C 4 500$00Soc iedade
J. Neves.

Sinpor . . . . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . Comprimidos 20 mg 60 comprimidos IV-7 C 11 475$00Soc iedade
J. Neves.

A sinvastatina está indicada na redução
de níveis elevados de colesterol total
e das LDL, em doentes com hiper-
colesterolemia primária, quando a
resposta à dieta e a outras medidas
não farmacológicas isoladas se mos-
traram inadequadas.

A sinvastatina reduz o colesterol total
e aumenta as HDL e, como tal, a
sinvastatina diminui as razões entre
o colesterol total e o colesterol das
HDL e entre o colesterol das LDL
e o colesterol das HDL.

A sinvastatina também reduz os níveis
elevados de colesterol em doentes
com hipercolesterolemia e hipertri-
gliceridemia combinadas, quando a
hipercolesterolemia é a alteração
mais grave.

Nos doentes com doença coronária, a
sinvastatina está indicada para:

Redução de risco de morte;
Redução do risco de morte por

doença coronária e de enfarte
do miocárdio não fatal;

Redução do risco de intervenção
por processos de revasculariza-
ção miocárdica e o retarda-
mento da progressão da ateros-
clerose coronária, incluindo a
redução do desenvolvimento
de novas lesões e de novas oclu-
sões totais em doentes com
hipercolesterolemia.
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Nome comercial Substância activa Forma
farmacêutica Dosagem Apresentação Titular

da AIM (*)

Grupo/
subgrupo

farmacêutico
Designação GFT (**) Escalão (***) Preço

(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Sinvascor . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 20 comprimidos Baldacci . . . IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 2 689$00Comprimidos
revestidos.

Sinvascor . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 30 comprimidos Baldacci . . . IV-7 C 3 832$00Comprimidos
revestidos.

Sinvascor . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 10 mg 60 comprimidos Baldacci . . . IV-7 C 6 857$00Comprimidos
revestidos.

Sinvascor . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 30 comprimidos Baldacci . . . IV-7 C 6 715$00Comprimidos
revestidos.

Sinvascor . . . . . . . . . . . . . . Sinvastatina . . . 20 mg 60 comprimidos Baldacci . . . IV-7 C 12 087$00Comprimidos
revestidos.

Hipercolesterolemia, quando uma
dieta adequada se verificou ser insu-
ficiente e por outro lado quando
existem factores de risco associados.

T r a t a m e n t o d e p r i m e i r a
linha — hiperlipidemia do tipo IIa,
nas formas moderadas e severas
(colesterol total superior a 3 g/l após
cerca de três meses de dieta man-
tida);

Tratamento de segunda linha — hiper-
lipidemia do tipo IIa, nas formas
moderadas (se após três meses de
dieta mantida a colesterolemia se
mantém superior a 2,5 g/l) e existên-
cia de factores de risco associados
e ou da insuficiência coronária;
hiperlipidemia mista do tipo IIb, se
após três meses de dieta mantida a
colesterolemia se mantém superior
a 2,5 g/l.

Hipercolesterolemia familiar homozi-
gótica — a continuação do trata-
mento é sempre indispensável. Nos
doentes com hipercolesterolemia
familiar homozigótica, com ausência
completa de receptores LDL, é
pouco provável que um tratamento
pela sinvastatina permita obter um
benefício clínico.

Hipertrigliceridemia — a sinvastatina
tem uma fraca eficácia hipotriglice-
ridemiante e não é indicada quando
a hipertrigliceridemia é a anomalia
predominante (hiperlipidemia dos
tipos I, IV e V).

Timoglau Plus . . . . . . . . . . Colírio . . . . . Oftalder . . . XVI-3 Mióticos . . . . . . . . . . . . . A 1 730$002 %+
+0,5 %

Um frasco com
10 ml.

Pilocarpina (clor.)
e timolol (ma-
leato).

Tratamento do glaucoma de ângulo
aberto.

Twinrix TM Pediátrico . . . . Vírus inactivado
da hepatite A
e antigénio
de superfície
do vírus da
hepatite B.

Suspensão in-
jectável.

10 mcg/
0,5 ml

U m a s e r i n g a
pré-carregada
com 0,5 com
agulha sepa-
rada (IM).

Smith Kline
& French.

I-2 Vacinas . . . . . . . . . . . . . . C 4 490$00 Twinrix Pediátrico está indicado para
a administração em lactentes, crian-
ças e adolesecentes não imunes a
partir de 1 ano de idade até aos 15
anos, inclusive, que estejam em risco
de contrair as infecções causadas
pelos vírus da hepatite A e da
hepatite B.
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Twinrix TM Adulto . . . . . . Vírus inactivado
da hepatite A
e antigénio
de superfície
do vírus da
hepatite B.

Suspensão in-
jectável.

20 mcg/ml U m a s e r i n g a
pré-carregada
com 1 ml com
agulha sepa-
rada (IM).

Smith Kline
& French.

I-2 Vacinas . . . . . . . . . . . . . . C 7 207$00 Twinrix Adulto está indicado para a
administração em adultos e adoles-
centes a partir dos 16 anos de idade
e que estejam em risco de contrair
as infecções causadas pelos vírus da
hepatite A e da hepatite B.

Zarator . . . . . . . . . . . . . . . . Atorvastatina
cálcica.

Comprimidos
revestidos.

20 mg 28 comprimidos IV-7 Antilipémicos . . . . . . . . C 12 249$00Warner Lam-
bert.

Zarator está indicado como adjuvante da
dieta na redução de níveis elevados de
colesterol total, colesterol LDL, apo-
lipoproteína B e triglicéridos nos
pacientes com hipercolesterolemia pri-
mária incluindo hipercolesterolemia
familiar (variante homozigótica) ou
hiperlipodemia combinada (mista)
(correspondente aos tipos IIa e IIb da
classificação de Fredrickson), quando a
resposta à dieta e a outras medidas não
farmacológicas é inadequada. Zarator
também está indicado na redução do
colesterol total e colesterol LDL nos
pacientes com hipercolesterolemia
familiar homozigótica em adjunção a
outras terapêuticas de redução de lípi-
dos (por exemplo, LDL aferese) ou
quando essas terapêuticas não estão
disponíveis.

(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93, de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %), escalão B (70 %), escalão C (40 %), medicamento genérico: escalão A (100 %), escalão B (80 %) e escalão C (50 %).
(****) De acordo com o resumo das características do medicamento e aprovado.
(a) Medicamento genérico.

Deliberação n.o 2019/2001. — As autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos
a pedido do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e 13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de
Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março
de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas farmacêuticas, dosagens e respectivos números
de registo constam da lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quaisquer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

ANEXO

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substâncias activas Forma farmacêutica Dosagem Números de registo Titular de AIM Data de AIM

Propavente . . . . . . . . . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salbutamol + Guaifenesina 0,264 mg/ml+10 mg/ml 8523902 Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da . . . 8-7-1996
Salbid Inalador . . . . . . . . . . . Suspensão pressurizada para inalação Salmeterol . . . . . . . . . . . . . . 25 mg/dose . . . . . . . . . . 2419984 AlenFarma — Produtos Farmacêuticos,

L.da
3-8-1996
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Deliberação n.o 2020/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a pro-
posta DOLI/4116, de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Martins, sita no lugar de Memorial, freguesia de Alpendurada e Matos,
concelho de Marco de Canaveses, distrito do Porto, formulado em
14 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a Farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República,
possibilitando que as restantes farmácias do concelho igual-
mente concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas,
tendo os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Martins para
a Avenida de Sá Carneiro, fracções BC e BD, freguesia de Alpen-
durada e Matos, concelho de Marco de Canaveses, distrito do Porto,
nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 2021/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a pro-
posta DOLI/4120, de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Camelo, sita no lugar da Igreja, freguesia de Avanca, concelho de
Estarreja, distrito de Aveiro, formulado em 31 de Janeiro de 2001,
ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a Farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República,
possibilitando que as restantes farmácias do concelho igual-
mente concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas,
tendo os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Camelo para
a Rua do Professor Doutor Egas Moniz, lote 5, da Quinta do Gama,
localidade de Avanca, freguesia de Avanca, concelho de Estarreja,
distrito de Aveiro, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 2022/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a pro-
posta DOLI/4119, de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
do Viso, sita na Rua de Bordeaux, 184, Bairro do Viso, freguesia
de Ramalde, concelho do Porto, distrito do Porto, formulado em
26 de Janeiro de 2001, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a Farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República,
possibilitando que as restantes farmácias do concelho igual-
mente concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas,
tendo os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia do Viso para
a Rua da Cidade do Recife, 312, freguesia de Ramalde, concelho
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do Porto, distrito do Porto, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 2023/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a pro-
posta DOLI/4117, de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Sousa, sita na Rua do Dr. Roberto Alves, 15, freguesia de Santa
Maria da Feira, concelho de Santa Maria da Feira, distrito de Aveiro,
formulado em 14 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do n.o 16.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a Farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República,
possibilitando que as restantes farmácias do concelho igual-
mente concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas,
tendo os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Sousa para
a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 23-A e 23-B, freguesia de
Santa Maria da Feira, concelho de Santa Maria da Feira, distrito
de Aveiro, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99,
de 22 de Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 2024/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a pro-
posta DOLI/4118, de 4 de Outubro de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Alentejana, sita na Avenida do General Humberto Delgado, 85, fre-
guesia de Castro Verde, concelho de Castro Verde, distrito de Beja,
formulado em 12 de Janeiro de 2001, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

Que a Farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos
(n.o 2 do mesmo número);

Que foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República,
possibilitando que as restantes farmácias do concelho igual-
mente concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Que não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas,
tendo os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

delibera deferir o pedido de transferência da Farmácia Alentejana
para a Rua da Seara Nova, 3-A, freguesia de Castro Verde, concelho
de Castro Verde, distrito de Beja, nos termos do n.o 6 do n.o 16.o
da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 23 153/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-presidente da direcção do
IDICT:

Carlos Augusto da Silva Pereira Bártolo, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do IDICT — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, chefe de secção do mesmo quadro,

ficando exonerado da anterior categoria a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Aviso n.o 13 577/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 18 de Outubro de 2001, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de seis
lugares, na categoria de assistente administrativo especialista, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 Julho, sendo cinco
lugares destinados a funcionários pertencentes à Delegação de Castelo
Branco deste Instituto e um lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
420/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85 de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Castelo Branco, tendo como condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Rua da Carapalha, bloco 2A, 6000-164 Castelo Branco.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, 1049-002
Lisboa;

Rua da Carapalha, bloco 2A, 6000-164 Castelo Branco.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
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c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-
cação do número de dias e horas da respectiva duração);

d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração, e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensada a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão ao concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto Domingos Sousa, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Celeste Lopes Nunes, chefe de secção.
Aldina Maria Fazendeiro Antunes Prego, assistente admi-

nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

Rogério da Cruz Duarte, técnico profissional especialista.
José de Assunção Fastio Ferro, assistente administrativa

especialista.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será subs-
tituído pela vogal efectiva Celeste Lopes Nunes.

18 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 13 578/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de nove
lugares na categoria de técnico superior principal existentes no quadro
de pessoal deste Instituto, a que se referem os artigos 7.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo oito lugares destinados
a funcionários pertencentes à delegação de Lisboa deste Instituto,
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos, nas áreas
constantes no artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de

Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
427/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior principal
o exercício de funções de concepção a que genericamente se refere
o n.o 3 do artigo 8.o do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, nas áreas a que se refere o artigo 16.o da Portaria
n.o 409/2000, de 17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Lisboa e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 1.a classe,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

8 — Método de selecção — é a avaliação curricular, na qual serão
considerados os factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço (arti-
go 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Critérios de apreciação — constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
numa escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados autênticos ou autenticados, comprovativos da for-
mação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;
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f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — licenciada Maria Augusta Cabral Cardoso Aleixo,
assessora.

Vogais efectivos:

Licenciado Victor Eugénio Santos Baltazar, técnico superior
principal.

Licenciada Maria Luísa Gonçalves Rodrigues Sousa Braz,
técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Bacharel Olinda Maria Revés Celestino Torres, assessora
principal.

Licenciado Joaquim Valério Soares Figueiredo, técnico
superior principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pelo vogal efectivo licenciado Victor Eugénio Santos Baltazar.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 579/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto, para provimento de três luga-
res na categoria de técnico superior de 1.a classe existentes no quadro
de pessoal deste Instituto, a que se referem os artigos 7.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo dois lugares destinados
a funcionários pertencentes à delegação de Lisboa deste Instituto,
e um lugar destinado a funcionários de outros organismos, nas áreas
constantes no artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
427/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
1.a classe o exercício de funções de concepção, a que genericamente
se refere o n.o 3 do artigo 8.o do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, nas áreas a que se refere o artigo 16.o
da Portaria n.o 409/2000, de 17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 2.a classe
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

8 — Método de selecção — é a avaliação curricular, na qual serão
considerados os factores habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço
(artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
numa escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Bacharel Maria Luísa Gonçalves Rodrigues Sousa
Braz, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Elsa Cristina Silva Casca Cerqueira Osório, téc-
nico superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Helena Casanova Alves, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Miguel Armindo Lopes Silva Pereira, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciado Jorge Manuel Barata Martins, técnico superior
de 1.a classe.
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Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Elsa Cristina Silva Casca Cer-
queira Osório.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 580/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto, para provimento de dois
lugares na categoria de assessor principal existentes no quadro de
pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de
Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo um lugar destinado a fun-
cionários pertencentes a este Instituto, e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos, na área administrativa.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postas a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor o
exercício de funções a que se refere o n.o 3 do artigo 8.o, constantes
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assessor independentemente
do serviço ou organismo a que pertençam e que satisfaçam o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, rés-do-chão, Lisboa.

8 — Método de selecção — é a avaliação curricular, na qual serão
considerados os seguintes factores: habilitação académica de base,
formação profissional, experiência profissional e classificação de ser-
viço (artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32, 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Palmira Fernandes Pereira Gonçalves,
directora de departamento.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Lourdes Cachapa C. Nogueira, assessora
principal.

Licenciada Irene Maria Jorge da Costa C. L. Branco,
directora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Guilhermina Silva Cardoso, assessora
principal.

Licenciada Maria Isabel de Jesus Pereira D. Ferraz, asses-
sora principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pelo vogal efectivo licenciada Maria Lourdes Cachapa C.
Nogueira.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 581/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de cinco
lugares na categoria de técnico superior principal existentes no quadro
de pessoal deste Instituto, aprovado pelas Portarias n.os 4/88, de 6 de
Janeiro, e 168/88, de 19 de Março, sendo quatro lugares destinados
a funcionários pertencentes a este Instituto, e um lugar destinado
a funcionários de outros organismos, para a área jurídico-labo-
ral/recursos humanos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior principal
o exercício de funções de concepção, a que genericamente se refere
o n.o 3 do artigo 8.o constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, nas áreas a que se referem as Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, e 168/88, de 19 de Março.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior de 1.a classe
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
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satisfaçam o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — será utilizado o método de selecção
avaliação curricular, na qual serão considerados os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço (artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho).

9 — Os critérios de apreciação e ponderação constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida de António Serpa, 32 , 2.o, direito, Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Anabela da Silva Ferreira Hipólito
Silva, directora.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Galvão Grilo Costa Rodrigues,
directora.

Licenciada Maria Alice Hungria, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alice Marques Correia Ambrósio Pires,
técnica superior principal.

Licenciada Irene Maria Jorge da Costa C. Louro Branco,
directora.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva licenciada Maria Isabel Galvão Grilo Costa
Rodrigues.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 582/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto, para provimento de quatro
lugares na categoria de assessor existentes no quadro de pessoal deste
Instituto, a que se referem os artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo três lugares destinados a funcionários
pertencentes à delegação de Lisboa deste Instituto, e um lugar des-
tinado a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento dos
lugares postos a concurso e caduca com a aceitação dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
427/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assessor o exercício de fun-
ções de concepção, a que genericamente se refere o n.o 3 do artigo 8.o
constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
nas áreas a que se refere o artigo 16.o da Portaria n.o 409/2000, de
17 de Julho.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Lisboa e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico superior principal
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa;
Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

8 — Os métodos de selecção são os seguintes:

Avaliação curricular, na qual serão considerados os factores habi-
litação académica de base, formação profissional, experiência
profissional e classificarão de serviço (artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

Concurso de provas públicas, que constará da apreciação e dis-
cussão do currículo profissional do candidato [alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro].

9 — Critérios de apreciação e ponderação — a avaliação curricular
e o concurso de provas públicas, bem como o sistema de avaliação
final, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido será expresso numa
escala de 0 a 20 valores, resultante da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, Lisboa;
Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.
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12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo
da sua actividade profissional e respectivos tempos de
permanência;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b, c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Bacharel Olinda Maria Revés Celestino Torres,
assessora principal.

Vogais efectivos:

Bacharel Maria Olga Madeira João Silva Soares, assessora
principal.

Licenciada Maria Augusta Cabral Cardoso Aleixo, asses-
sora.

Vogais suplentes:

Licenciado Tomás Laurentino Vacas, assessor principal.
Licenciado António Manuel de Jesus Rodrigues, assessor

principal.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva bacharel Maria Olga Madeira João Silva
Soares.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 583/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de
14 lugares na categoria de assistente administrativo especialista, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo
13 lugares destinados a funcionários pertencentes à delegação de Lis-
boa deste Instituto, e 1 lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
427/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa,
1049-002 Lisboa;

Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

8 — Método de selecção — é a avaliação curricular, na qual serão
considerados os factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e classificação de serviço, pre-
vistos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito,
1049-002 Lisboa;

Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, do qual cons-
tem, designadamente, as habilitações académicas, as funções
que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes, bem
como a formação profissional detida e respectiva duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;
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c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa Silveira Carvalho Passão, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria José Petrucci Alexandre Saraiva Ribeiro, chefe de
secção.

Anália Graça Reis Estrela Santos, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Conceição Silva Marques Madureira Paulo, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Helena Martins Ferreira Cabral, assistente adminis-
trativa especialista.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva Maria José Petrucci Alexandre Saraiva
Ribeiro.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 584/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto, para preenchimento de
11 lugares na categoria de assistente administrativo principal, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, sendo
10 lugares destinados a funcionários pertencentes à delegação de Lis-
boa deste Instituto, e 1 lugar destinado a funcionários de outros
organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, e Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, e 409/2000 e
427/2000, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas admi-
nistrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Lisboa, tendo como condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, 1049-002 Lisboa;
Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os factores: habilitação académica de base, formação pro-
fissional, experiência profissional e classificação de serviço, previstos
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito,
1049-002 Lisboa;

Avenida da República, 4, 9.o, 1069-062 Lisboa.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Isabel Faria Bernardo Luna Leão, chefe de
secção.
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Vogais efectivos:

Luísa Alice Dores Pereira, chefe de secção.
Maria Cristina Horta Francisco Trindade Ventura, assis-

tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Lima Barata Santos, assistente adminis-
trativa especialista.

Arminda Prata Reis, assistente administrativa especialista.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri esta será subs-
tituída pela vogal efectiva Luísa Alice Dores Pereira.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Vítor
Paulo Porto.

Aviso n.o 13 585/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de 12
lugares na categoria de assistente administrativo especialista, exis-
tentes no quadro de pessoal deste Instituto, a que se referem os
artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 Julho, sendo 11
lugares destinados a funcionários pertencentes à delegação de Setúbal
deste Instituto, e 1 lugar destinado a funcionários de outros orga-
nismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com a aceitação
dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 260/99, de 7 de Julho, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias
n.os 4/88, de 6 de Janeiro, 168/88, de 19 de Março, 409/2000 e 419/2000,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
especialista, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
administrativas, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na delegação de Setúbal, tendo como condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
principal independentemente do serviço ou organismo a que perten-
çam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso é afixada nos locais abaixo mencionados, bem como a lista
de classificação final, a qual será ainda publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, Lisboa, 1049-002
Lisboa;

Praça da República, 2901-901 Setúbal.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
o método de selecção avaliação curricular, na qual serão considerados
os factores: habilitação académica de base, formação profissional,
experiência profissional e classificação de serviço, previstos no artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação da ava-
liação curricular constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores analisados na avaliação cur-
ricular e é traduzida na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas: os requerimentos de admissão
ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, Avenida
de Manuel da Maia, 58, 1096 Lisboa Codex, podendo ser enviados
pelo correio, com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, nas
seguintes moradas:

Avenida de Manuel da Maia, 58, rés-do-chão, direito, 1049-002
Lisboa;

Praça da República, 2901-901 Setúbal.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

c) Certificados autênticos ou autenticados, comprovativos da for-
mação profissional complementar;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde o candi-
dato exerceu as funções no período de referência relevante
para efeitos do presente concurso, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do Instituto é dispensável a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 13 do presente
aviso, caso constem no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente referido pelo candidato no requerimento de
admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Fernanda Maria Silva Conceição, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria José Neves Heliodoro, chefe de secção.
Maria Berta Gomes Coelho Matos, assistente administrativa

especialista.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Matos Ferreira Soromenho, assistente admi-
nistrativa especialista.

Marieta Moreno Máximo, assistente administrativo espe-
cialista.

Nas ausências e impedimentos da presidente do júri, esta
será substituída pela vogal efectiva Maria José Neves
Heliodoro.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Francisco A. Rodrigues Rui.

Despacho n.o 23 154/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 12 de Outubro
de 2001, foi homologada a segunda lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
Serviço Sub-Regional de Santarém, a transferir, com efeitos ao primeiro
dia útil do mês seguinte ao da sua homologação, para a Delegação
de Santarém do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
elaborada nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a)
do n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 423/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Assessor principal:

António Augusto Rosário Brás Pinto.
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Pessoal auxiliar:

Motorista:

Joaquim Maria Santos Neves.

Auxiliar de serviços gerais:

Maria do Carmo Saramago Beja Silva.

24 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 23 155/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de 12 de Outubro
de 2001, foi homologada a primeira lista nominativa do pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, ex-Serviço Sub-
-Regional de Bragança, a transferir para a Delegação de Bragança
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, elaborada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 260/99, de 7 de Julho, e em conformidade com a alínea a) do
n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 418/2000, de 17 de Julho:

Pessoal técnico superior:

Técnico superior principal:

Francisco Joaquim Jerónimo.

Pessoal técnico:

Técnico de 1.a classe:

Elizabete Maria Ramos Esteves (a).

Pessoal técnico profissional:

Técnico profissional de 2.a classe:

Maria Helena Aleixo da Fonte Favas.

Pessoal administrativo:

Chefe de secção:

Alcina da Piedade Gonçalves Ferreira.

Assistente administrativo especialista:

Elisa Augusta Verdelho Paula.
José Manuel Rodrigues Cristóvão.

Assistente administrativo principal:

Fernando Jorge Garcia Rodrigues.
Maria Imelda de Sousa Peixoto.
Maria Teresa Pinto Taboado Ferreira.
Mário dos Santos Pires Lousada.
Victor Manuel Torrão Caldeira.

Assistente administrativo:

Maria Berta Maldonado Malta (a).

(a) Nomeadas em comissão de serviço extraordinária, desde 4 de
Dezembro de 2000, técnicas superiores estagiárias.

24 de Outubro de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Algarve

Despacho n.o 23 156/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado regional de 9 de Outubro de 2001, considera-se
sem efeito o despacho n.o 16 412/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Rectificação n.o 2570/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 502/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Algarve»

deve ler-se:

«Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Faro»

e onde se lê «quadro de pessoal deste Centro Regional» deve ler-se
«quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Algarve».

17 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Rectificação n.o 2571/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 21 042/2001, rectifica-se que onde
se lê «o administrador-delegado regional, Flávio Augusto Dias Filipe»
deve ler-se «o administrador-delegado regional, Nuno Augusto Dias
Filipe».

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2441/2001. — Contrato-programa celebrado aos 17
dias do mês de Setembro de 2001 para instalação da Biblioteca Municipal
de Estarreja, autorizado por despacho de 13 de Agosto de 2001 do Secre-
tário de Estado da Cultura. — Considerando que a Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta do Ministério da
Cultura e dos municípios portugueses, que tem por finalidade dotar
os concelhos de equipamentos culturais aptos a prestar um serviço
de leitura pública a toda a população, independentemente da idade,
profissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que, com vista à instalação da Biblioteca de Estarreja
foi celebrado em 7 de Setembro de 1995 um contrato-programa entre
o então Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro e a Câmara Muni-
cipal de Estarreja, com uma duração prevista de quatro anos, com-
plementado pela adenda de 22 de Agosto de 2000;

Considerando que o referido período se revelou insuficiente para
proceder à execução do objecto então definido, pelo que existem
obrigações ainda não cumpridas por ambas as partes;

Considerando que importa, assim, celebrar novo contrato-pro-
grama, que visa, por um lado, a conclusão da execução do anterior
contrato-programa e, por outro lado, dar continuidade ao projecto
de cooperação técnica e financeira entre ambas as partes, no sentido
do desenvolvimento desta Biblioteca;

Considerando que, na linha dos princípios e orientações interna-
cionalmente aceites, nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao
papel das bibliotecas públicas nas sociedades modernas e num contexto
de crescente multiplicação dos meios de informação e comunicação,
merece especial atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das
bibliotecas;

Considerando que não basta a preocupação da sua instalação em
edifícios adequados e da aquisição inicial do seu equipamento, recur-
sos informacionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação e
transformação em organismos sem vida e sem qualquer relação entre
si ou com o meio;

Considerando que é necessário assegurar o seu desenvolvimento,
nomeadamente nos aspectos que envolvem a prestação de serviços
inovadores que correspondam às necessidades dos indivíduos e dos
grupos, a actualização de recursos de informação e de recursos tec-
nológicos, a melhor qualificação dos seus recursos humanos, a expan-
são em rede mediante a criação de anexos ou pólos e a resposta
ao novo ambiente das tecnologias de informação e comunicação;

Considerando que só assim a biblioteca, como espaço de orga-
nização do conhecimento, poderá realizar a sua missão, garantindo
aos cidadãos o livre acesso à informação e a sua utilização para fins
educacionais e de formação ao longo da vida, profissionais ou, sim-
plesmente, de lazer;

Considerando que, para que a biblioteca pública possa continuar
a desempenhar o papel que lhe cabe, também na área do seu desen-
volvimento se entende que a administração central deve cooperar
com os municípios e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro,
um contributo indispensável à criação de mais e melhores bibliotecas,
aptas a exercer a sua importante função social e cultural, de modo
a que o conceito de biblioteca para todos, como factor de inclusão
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social, possa ser uma realidade na democratização do acesso à infor-
mação, na participação dos cidadãos na vida pública e no contributo
para a igualdade de oportunidades;

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Costa
Campos Vieira Lisboa, com competência delegada para o acto, na
qualidade de primeiro outorgante, e a Câmara Municipal de Estarreja,
autarquia local com personalidade jurídica e autonomia administrativa
e financeira, com sede em Estarreja, representada pelo seu presidente,
Vladimiro das Neves Rodrigues da Silva, em exercício de funções
desde 1 de Janeiro de 1998, com competência própria para o acto,
na qualidade de segundo outorgante, é celebrado o presente con-
trato-programa, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 111/87, de
11 de Março, e no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, o
que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

Situação da Biblioteca de Estarreja

O ponto de situação da execução das obrigações decorrentes do
contrato-programa celebrado em 7 de Setembro de 1995 é o constante
do anexo n.o 1 ao presente contrato-programa, do qual faz parte
integrante e que se dá por inteiramente reproduzido.

2.a

Objecto

1 — Ambos os outorgantes acordam em proceder à conclusão da
instalação da Biblioteca Municipal de Estarreja, em Estarreja, de
acordo com os requisitos previamente enunciados e nos termos das
peças documentais que faziam parte integrante do contrato-programa
referido na cláusula anterior.

2 — A modalidade de instalação, a identificação do prédio e a res-
pectiva localização no Plano Director Municipal encontram-se defi-
nidos no anterior contrato-programa, dando-se aqui por reproduzidos.

3 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
Biblioteca.

3.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da Biblioteca objecto do pre-
sente contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro
outorgante, constantes nos documentos referidos no n.o 1 da
cláusula 2.a

4.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Caso tal ainda não se tenha verificado, até um ano antes da
data prevista para a conclusão da obra, deve ser provido um lugar
de técnico superior da carreira técnica superior de biblioteca e
documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deverá ocorrer antes
da inauguração da Biblioteca.

5.a

Responsabilidade da execução

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar a obra de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

2 — O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a
responsabilidade da sua execução.

6.a

Acompanhamento e fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as comissões de coor-
denação regional (CCR) e respectiva tutela.

7.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

8.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da Biblioteca de Estarreja até ao montante correspondente a 50%
dos custos totais susceptíveis de comparticipação, com exclusão do
IVA, mencionados no anexo n.o 1 a este contrato-programa.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à aquisição do edifício, à obra de construção civil, à
aquisição de equipamento e mobiliário, à aquisição de fundos docu-
mentais e à informatização da Biblioteca.

3 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça e
revisões de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e
erros ou omissões, não são passíveis de comparticipação do primeiro
outorgante, devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50, do Orçamento do Estado.

9.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

10.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comu-
nitárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no
presente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formal-
mente esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

11.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

12.a

Calendário de execução do contrato

1 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

2 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

3 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

13.a

Informatização da Biblioteca

1 — O processo de informatização da Biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado projecto informático, onde
são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — Os encargos financeiros para este efeito podem ser revistos
em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

3 — O segundo outorgante deve integrar a rede informática das
bibliotecas públicas, partilhando recursos com outras bibliotecas da
rede.

14.a

Orçamento da Biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
Biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados na introdução
do presente contrato-programa.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

15.a

Desenvolvimento da Biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da Biblioteca de Estarreja deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização
de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e a com a sua eventual expansão em rede mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas do apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa,
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

16.a

Dever de informação

Os primeiro e segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

17.a

Propriedade da Biblioteca

1 — A Biblioteca de Estarreja, o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a Biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

18.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à Biblioteca de Estarreja, não
poderá ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos
previstos no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

19.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a, 3.a, 4.a, 12.a, 16.a e 17.a,
n.o 2 deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até
regularização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 5.a, n.o 1, 7.a, n.o 1, e 10.a, n.o 1, o primeiro
outorgante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante devolver as importâncias indevida-
mente utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

20.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
em dívida.

21.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e se venham
a revelar necessários no decurso do cumprimento do contrato-pro-
grama, quer tenham a natureza de omissões ou dúvidas, e desde que,
para o efeito, se verifique o consenso das partes.

22.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

23.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Lisboa, 17 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, João
Luís Costa Campos Vieira Lisboa. — Pelo Segundo Outorgante, Vla-
dimiro das Neves Rodrigues da Silva.

ANEXO N.o 1

1 — Contrato-programa e adendas
Euros Contos

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 445 267 289 750
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 880 10 000
Aquisição de edifício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 274 339 55 000
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . 648 437 130 000
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 159 615 32 000
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 236 42 750
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 760 20 000

2 — Comparticipação
Euros Contos

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 722 633 144 875
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 940 5 000
Aquisição de edifício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 169 27 500
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . 324 219 65 000
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 79 808 16 000
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106 618 21 375
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 880 10 000

3 — Montante transferido
Euros Contos

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 109 32 500
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 940 5 000
Aquisição de edifício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 169 27 500
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
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4 — Montante justificado

Euros Contos

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 615 32 000
Estudos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 446 4 500
Aquisição de edifício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 169 27 500
Obra de construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Fundos documentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 23 157/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Investigação Científica Tropical, torna-se público que não houve can-

didatos admitidos ao concurso interno de acesso geral para admissão
a estágio para o preenchimento de um lugar de técnico de informática
do grau 1, nível 1, aberto pelo aviso n.o 9122/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 13 586/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tor-
na-se pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afec-
tados à Direcção-Geral da Administração Pública, em situação de
inactividade:

Nome Categoria Habilitação
literária Área funcional Concelho resid.

Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências Farmacêuti-
cas.

Loures.

Ana Maria Marques Viegas Vaz . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9 anos de escolari-
dade.

Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

Duarte Correia Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de enferma-
gem.

6 anos de escolari-
dade.

Enfermagem . . . . . . . . Sintra.

Horá cio José Moreira Macedo . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

12 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Alijó.

João Leite Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vila Nova de Famali-
cão.

Maria Céu Ferreira Bento Santos Guima-
rães Barral.

Técnico especialista . . . 9 anos de escolari-
dade.

Gestão e administração Lisboa.

Maria Isabel Canelhas Lopes . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas Condeixa-a-Nova.

Maria Laura Matos Moura Borges . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

9 anos de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Faro.

Maria Manuela Fátima Jesus Babo . . . . . . . Técnico profissional
principal.

Magistério Primário . . . Ensino . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Paula Viseu Botelho Cardoso (a) . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Porto.

Vera Maria Ricardo Andrade de Oli-
veira (a).

Enfermeiro . . . . . . . . . Bacharelato . . . . . . . . Enfermagem . . . . . . . . Caldas da Rainha.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2442/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
e Cultural da Baronia, adiante designado por GDCB, sediado no
concelho de Alvito, representado pelo seu presidente da direcção,
José Viegas Melenas, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDCB, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, José Viegas Melenas.

Contrato n.o 2443/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 15/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Judo Clube de Beja,
adiante designado por JCB, sediado no concelho de Beja, representado
pelo seu presidente da direcção, Francisco Gaitinha Correia Rosa,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JCB, no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao JCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Francisco Gaitinha Cor-
reia Rosa.

Contrato n.o 2444/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a União Desportiva
e Cultural Beringelense, adiante designada por UDCB, sediada no
concelho de Beja, representada pelo seu presidente da direcção, Fran-
cisco João Raminhos dos Santos, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à UDCB, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à UDCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Francisco João Raminhos
dos Santos.

Contrato n.o 2445/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Sport Clube Mineiro
Aljustralense, adiante designado por SCMA, sediado no concelho de
Aljustrel, representado pelo seu presidente da direcção, Mário Rodri-
gues Soares Godinho, como segundo outorgante, o presente contra-
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to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCMA, no mon-
tante de 225 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCMA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

5 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Mário Rodrigues Soares
Godinho.

Contrato n.o 2446/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 14/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Despertar Sporting
Clube, adiante designado por DSC, sediado no concelho de Beja,
representado pelo seu presidente da direcção, Mariano Baião Guer-
reiro, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao DSC, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao DSC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Mariano Baião Guerreiro.

Contrato n.o 2447/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 34/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e a Sociedade Luso
União Serpense, adiante designada por SLUS, sediada no concelho
de Serpa, representada pelo seu presidente da direcção, António Fran-
cisco Guedelha Gonçalves, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à SLUS, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à SLUS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

6 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Carlos
Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, António Francisco Gue-
delha Gonçalves.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 132/2001/M (2.a série). — Por despacho da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais de 11 de Outubro de 2001:

José Fernando Santos Rodrigues — nomeado chefe de serviço de
nefrologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar do Funchal, precedendo concurso, ficando exo-
nerado da categoria anterior a partir da data da aceitação na nova
categoria.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 133/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz-auditor deste 3.o TMTL de 22 de Novembro de 2001, foi
declarada a cessação da contumácia, por apresentação em juízo, do
réu António José da Silva Fontinha Coelho, NIP/NIM 094536, da
BETP, nascido no dia 12 de Novembro de 1969, natural da freguesia
de Santiago, concelho de Sesimbra, filho de António Francisco Soares
Coelho e de Maria Manuela da Silva Fontinha Coelho, titular do
bilhete de identidade n.o 9571779, de 3 de Junho de 1997, do Serviço
de Identificação Criminal.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001,
a fl. 10 172.

25 de Outubro de 2001. — O Juiz-Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 74/2001. — Exame médico — Praticante despor-
tivo — Medicina desportiva — Lei de bases — Força de lei — Revogação
tácita.

1.o A Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei n.o 345/99,
de 27 de Agosto, são actos legislativos de igual valor (artigo 112.o,
n.o 2, da Constituição), que versam sobre matéria incluída no
domínio da competência legislativa concorrencial da Assembleia
da República e do Governo.

2.o Os artigos 4.o a 7.o do Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto,
revogaram tacitamente os artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 119/99, de
11 de Agosto.

3.o Os exames de avaliação médico-desportiva são obrigatórios para
os praticantes desportivos, árbitros, juízes e cronometristas filiados,
ou que se pretendam filiar, em federações dotadas de utilidade
pública desportiva.

4.o Não é exigida especialização ou uma particular qualificação médi-
cas para a realização do exame de avaliação médico-desportiva
geral a que se referem os artigos 5.o, n.o 1, e 7.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto.

5.o Nos casos em que se mostre justificado o aconselhamento médi-
co-desportivo face a contra-indicações relativamente à modalidade
que pretendem praticar, os praticantes desportivos devem, em
alternativa, ser direccionados:

a) Para o centro de medicina desportiva da respectiva área
geográfica de intervenção;

b) Para um médico com formação específica reconhecida
pelo colégio da especialidade de medicina desportiva da
Ordem dos Médicos; ou

c) Para um médico titular do curso de pós-graduação em
Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão (n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

6.o Os exames da avaliação médico-desportiva aos praticantes des-
portivos abrangidos pelo regime de alta competição são, exclu-
sivamente, realizados nos Centros de Medicina Desportiva do Ins-
tituto Nacional do Desporto (n.o 4 do mesmo artigo 5.o).

7.o A sobreclassificação de um praticante desportivo para além do
escalão imediatamente superior ao correspondente à sua idade
tem de ser precedida de exame de avaliação médico-desportiva
específico a realizar nos Centros de Medicina Desportiva do Ins-
tituto Nacional do Desporto (n.o 5 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 345/99, de 27 de Agosto).

Sr. Ministro da Juventude e do Desporto:

Excelência:

1

Dignou-se V. Ex.a solicitar a emissão de parecer urgente do Con-
selho Consultivo da Procuradoria-Geral da República «sobre o regime
legal aplicável aos exames médico-desportivos» (1).

O pedido de consulta prende-se com as soluções (divergentes) apre-
sentadas, sobre tal matéria, por dois diplomas legislativos recentes
e próximos entre si — a Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, e o Decre-
to-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto:

«Na verdade, e apesar de os dois diplomas fixarem a obrigatoriedade
de realização de exames médico-desportivos, ambos apresentam solu-
ções discrepantes, designadamente ao nível do seu âmbito de aplicação
subjectiva, sendo a qualificação dos técnicos que podem realizar esses
exames a que mais controvérsia tem gerado.»

Enunciado o respectivo objecto, cumpre emitir parecer com a urgên-
cia pretendida.

2

Inserido na parte I, «Direitos e deveres fundamentais», título III,
«Direitos e deveres económicos, sociais e culturais», capítulo III,
«Direitos e deveres culturais», o artigo 79.o da Constituição dispõe:

«Artigo 79.o

Cultura física e desporto

1 — Todos têm direito à cultura física e ao desporto.
2 — Incumbe ao Estado, em colaboração com as escolas e as asso-

ciações e colectividades desportivas, promover, estimular, orientar e
apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, bem
como prevenir a violência no desporto.»

Consagra esta disposição a «constitucionalização do desporto», sem
embargo de tal matéria encontrar, na Constituição, outras projecções
e conexões, de que interessa aqui destacar a que articula o desporto
com a saúde, expressa no artigo 64.o, n.o 2, alínea b) — o direito
à protecção da saúde é realizado, designadamente, pela cultura física
e desportiva —, bem como a que concede aos jovens protecção espe-
cial no acesso à educação física e ao desporto [artigo 70.o, n.o 1,
alínea d)] (2).

«Dentre as imposições dirigidas aos poderes públicos no sentido
de assegurarem a cultura física e o desporto devem contar-se as medi-
das prestacionais destinadas ao fomento do desporto escolar, à for-
mação de docentes e técnicos desportivos, ao estímulo da alta com-
petição, em termos respeitadores da integridade moral e física dos
desportistas, bem como da ética e verdade desportivas, à organização
da medicina desportiva e ao desenvolvimento de instalações e equi-
pamento desportivos.

Nas tarefas públicas a Constituição destaca especialmente a pre-
venção da violência no desporto, obrigando o Estado a adoptar as
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medidas necessárias, apropriadas e proporcionais à prevenção e puni-
ção de formas antidesportivas (violência, corrupção, dopagem, dis-
criminação social) (3).»

Algumas destas injunções dirigidas aos poderes públicos em matéria
desportiva encontram expressão na Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
Lei de Bases do Sistema Desportivo (LBSD) (4).

Directamente implicado no objecto da consulta, o artigo 17.o da
Lei n.o 1/90 dispõe:

«Artigo 17.o

Medicina desportiva

1 — O acesso à prática desportiva, no âmbito das federações des-
portivas, depende de prova bastante da aptidão física do praticante,
a certificar através de exame médico que declare a inexistência de
quaisquer contra-indicações.

2 — Sem prejuízo das gerais responsabilidades normativas do
Estado, incumbe especialmente aos serviços de medicina desportiva
da administração central a investigação neste domínio e a participação
em acções de formação, bem como a prestação de assistência médica
especializada ao praticante desportivo, designadamente no quadro
do regime de alta competição, no apoio às selecções nacionais e,
quando solicitado, para tratamento de lesões.

3 — Os serviços de medicina desportiva da administração central
asseguram apoio logístico ao controlo antidopagem, a regulamentar
em diploma próprio.

4 — O acompanhamento médico dos praticantes desportivos esco-
lares incumbe, em especial, aos serviços de medicina da administração
educativa.

5 — As condições de exercício profissional em medicina desportiva
são reguladas em diploma próprio.»

Para além das referências aqui feitas a futuros diplomas normativos,
o artigo 41.o da LBSD, com a epígrafe «Desenvolvimento normativo
da lei», estabelece: «No prazo de dois anos, o Governo fará publicar,
sob forma de decreto-lei, a legislação complementar necessária para
o desenvolvimento da presente lei.»

É no âmbito da promoção, institucionalização e regulamentação
dos serviços de medicina desportiva que se enquadram a Lei n.o 119/99,
de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto.

3

Nos termos da Constituição, são actos legislativos as leis, os decre-
tos-leis e os decretos legislativos regionais (n.o 1 do artigo 112.o).

Actos legislativos são apenas as três espécies acabadas de enunciar
(cf. n.o 6 do mesmo artigo 112.o).

«As leis e os decretos-leis têm igual valor, sem prejuízo da subor-
dinação às correspondentes leis dos decretos-leis publicados no uso
de autorização legislativa e dos que desenvolvem as bases gerais dos
regimes jurídicos» (n.o 2 ainda do artigo 112.o da Constituição).

Define-se neste preceito a posição recíproca dos actos legislativos
da Assembleia da República e do Governo, consagrando-se como
princípio geral o da igualdade ou paridade de forma e valor das leis
e dos decretos-leis. Isto é, as leis e os decretos-leis podem, em princípio,
livremente interpretar-se, suspender-se ou revogar-se, entre si ou
reciprocamente (5).

Por outras palavras, «as relações entre lei e decreto-lei obedecem,
salvo disposição em contrário, ao princípio geral da paridade ou igual-
dade de valor hierárquico-normativo (–): tanto a lei pode revogar
ou modificar o decreto-lei, quanto o decreto-lei pode produzir iguais
efeitos à lei» (6).

O princípio da paridade não prejudica a existência de áreas reser-
vadas de competência legislativa de cada um daqueles órgãos de sobe-
rania e comporta excepções, pois os decretos-leis autorizados têm
de respeitar as respectivas leis de autorização e os decretos-leis de
desenvolvimento estão submetidos às respectivas leis de bases (n.o 2,
segunda parte, do artigo 112.o).

Paralelamente, o princípio da competência põe em relevo a exis-
tência de espaços normativos autónomos e justifica a regulação de
certas matérias por determinados órgãos, formando-se, assim, blocos
de competências reservadas de certas matérias (7).

A Assembleia da República detém uma competência legislativa
genérica «sobre todas as matérias, salvo as reservadas pela Cons-
tituição ao Governo» [artigo 161.o, alínea c), da Constituição].

Detém igualmente uma competência legislativa reservada quando
apenas a Assembleia (reserva absoluta) ou a Assembleia com pos-
sibilidade de concessão de autorização legislativa ao Governo (reserva
relativa) pode legislar (artigos 164.o e 165.o da Constituição).

O Governo, por seu turno, detém competência legislativa originária
ou independente em matérias não reservadas à Assembleia da
República (8).

E detém competência legislativa dependente:

a) Relativamente às matérias enumeradas no artigo 165.o, pois
o Governo só pode legislar depois de obter a competente
autorização legislativa (decretos-leis autorizados);

b) Em relação às matérias de reserva da Assembleia (absoluta
ou relativa) em que esta procedeu à fixação dos princípios
ou das bases gerais dos regimes jurídicos (decretos-leis de
desenvolvimento).

Fora do âmbito das competências reservadas, existe competência
legislativa concorrencial, a qual pode ser exercida tanto pela Assembleia
da República como pelo Governo ou tanto pela Assembleia da Repú-
blica como pelas assembleias legislativas regionais, no âmbito das
matérias correspondentes ao interesse específico regional (9).

4

No âmago do objecto da consulta estão três actos legislativos:

A Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, intitulada «Lei de Bases do
Sistema Desportivo», e emitida no âmbito da competência
legislativa genérica da Assembleia da República (10);

A Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, com a epígrafe «Assistência
médico-desportiva», emitida também no âmbito da compe-
tência legislativa genérica da Assembleia da República;

O Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto, que assume, na men-
ção da sua habilitação legal, a natureza de decreto-lei de desen-
volvimento da Lei n.o 1/90 e que, em conformidade com o
sumário oficial, «estabelece o regime jurídico da medicina
desportiva».

Trata-se, em qualquer dos casos, de leis gerais da República — a
Lei n.o 119/99 e o Decreto-Lei n.o 345/99 —, porque a sua razão
de ser envolve a sua aplicação a todo o território nacional e assim
o decretam (artigo 112.o, n.o 5, da Constituição); a Lei n.o 1/90 pela
primeira destas razões, pois só ela era exigível à data em que foi
emitida (n.o 4 do artigo 115.o da Constituição, na versão de 1982).

É a análise dos actos legislativos referidos e das conexões entre
eles existentes que importa empreender.

5

A Lei n.o 1/90 é, já o dissemos, uma lei de bases — «Lei de Bases
do Sistema Desportivo».

As leis de bases ou de princípios «são leis consagradoras dos prin-
cípios vectores ou das bases gerais de um regime jurídico, deixando
a cargo do executivo o desenvolvimento desses princípios ou bases»;
a sua existência torna-se facilmente inteligível quando se recortam
os vários níveis de intervenção legislativa da Assembleia da República:
nível de densificação legislativa total, nos casos em que a disciplina
de uma matéria é reservada de uma forma completa à Assembleia;
nível de densificação intermédio, quando a disciplina legislativa da
Assembleia incide sobre o regime comum ou normal, e nível de den-
sificação limitado às bases gerais dos regimes jurídicos (11).

As leis de bases têm valor reforçado (artigo 112.o , n.o 3, da Cons-
tituição) e «os decretos-leis e os decretos legislativos regionais de
desenvolvimento têm, pela natureza das coisas, de se mover no âmbito
preceptivo das bases» (12) (13).

A Lei n.o 1/90 (LBSD) «estabelece o quadro geral do sistema des-
portivo» (artigo 1.o), e situa-se no nível menos exigente das leis de
bases — nível de densificação limitado às bases gerais do regime jurí-
dico do sistema desportivo.

Não resulta da análise das normas constitucionais atributivas de
competência legislativa que a definição do regime jurídico da medicina
desportiva faça parte de qualquer bloco de competência reservada
(da Assembleia da República ou do Governo).

Trata-se, sim, de matéria incluída no âmbito da competência legis-
lativa concorrencial, que pode ser regulada tanto pela Assembleia
da República como pelo Governo.

O sentido da reserva de bases gerais do regime jurídico do sistema
desportivo é, neste caso, o de «limitar a competência legislativa do
Governo [. . . ] ao desenvolvimento de um parâmetro normativo fixado,
básica e primariamente, por lei da AR» (14) (15).

Não suscita dúvidas, portanto, a qualificação da Lei n.o 1/90, de
13 de Janeiro, como lei de bases.

6

A Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, tem origem no projecto de
lei n.o 675/VII (Assistência médico-desportiva), apresentado pelo
PSD (16).

Na exposição de motivos realça-se que a medicina desportiva, jun-
tamente com os cuidados de enfermagem e de fisioterapia, «tem vindo
a assumir crescente relevo no âmbito da prática desportiva profissional
e da formação desportiva», importando, «agora, assegurar que as enti-
dades integrantes do sistema desportivo, como são os casos dos clubes
desportivos, sociedades com fins desportivos e federações desportivas,
disponham de profissionais devidamente credenciados nos domínios
da medicina desportiva, da enfermagem e da fisioterapia». Tratando-se
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de «um passo ambicioso», «a sua concretização deve ser gradual,
tendo em conta as limitações actualmente existentes».

No debate parlamentar na generalidade (17), o deputado Domingos
Gomes (PSD), primeiro subscritor do projecto, invoca, para a sua
apresentação, «razões humanas, enquadradas na promoção e pro-
tecção da saúde de cidadãos à luz dos n.os 2 e 3 do artigo 64.o da
Constituição Portuguesa»; enuncia, depois, os objectivos da iniciativa
legislativa:

«[. . . ] pretende-se que os médicos e paramédicos diferenciados
ou credenciados sejam conveniente e eficientemente utilizados no
apoio aos desportistas [. . . ] que as instituições desportivas, princi-
palmente aquelas com participantes desportivos profissionais e de
formação, sejam sensibilizadas para a aplicação destas normas; que
a formação médica e paramédica nesta vertente das ciências médicas
seja, aceleradamente, desenvolvida em Portugal; que o médico espe-
cializado e a equipa clínica diferenciada — enfermeiros, fisioterapeu-
tas, etc. — estejam onde está o atleta a que se exijam prestações
físicas importantes (18).»

O deputado Domingos Cordeiro (PS) afirmou a dado passo que
«existe já um diploma do Governo, que já foi submetido a consulta
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, tendo a primeira
emitido parecer favorável em 30 de Abril de 1999, aguardando-se
parecer da segunda», e que «o PSD não pode desconhecer a falta
de substância do seu projecto, que, para matéria tão importante, se
resume tão-só a cinco artigos, deixando para o Governo, através do
último, toda a regulamentação da matéria. Sobre a forma como se
devem organizar os centros de medicina desportiva, sobre a cola-
boração destes com outras entidades, nomeadamente o meio uni-
versitário, sobre a formação e a investigação, sobre o direito de recurso
da decisão médica, nem uma palavra!» (19).»

Um outro deputado do PS (Francisco Fonega) considerou que «o
projecto de lei n.o 675/VII aborda, de forma centralizada e focalizada,
a área da medicina desportiva e dos paramédicos, enfermeiros e fisio-
terapeutas, profissionais diplomados, com formação específica na área
da medicina desportiva e, de forma genérica, nas restantes áreas,
não deixando explícita a forma de organização dos centros de medicina
desportiva, a interligação com outras entidades, ou a obrigatoriedade
de sujeição a exames médicos de outros intervenientes do desporto,
como sejam os árbitros, os juízes e os cronometristas» (20).

Em sintonia com o projecto de lei, Bernardino Soares (PCP) disse
nomeadamente:

«Portanto, julgo que o projecto de lei levanta questões bastante
importantes e tem uma preocupação justa. Julgo que temos de apostar,
cada vez mais, na especificidade dos cuidados médicos desportivos.
Temos de fomentar a especialização nesta área, permitindo que haja
cada vez mais profissionais que possam assegurar, junto das mais
diversas equipas e clubes desportivos, o acompanhamento médico
necessário (21).»

Por último, Moura e Silva (CDS-PP) afirmou que o «projecto de
lei não vem resolver cabalmente todos os problemas e carências que
ainda existem na legislação em vigor, tanto mais que só após a sua
regulamentação posterior poderá ser implementado na prática. Mas
é, com certeza, um bom contributo» (22).

O projecto de lei n.o 675/VII foi votado na generalidade, na espe-
cialidade, e — nos exactos termos em que fora apresentado — foi
aprovado, em votação final global, na sessão plenária da Assembleia
da República de 1 de Julho de 1999 (23).

Surge, assim, a Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, com a epígrafe
«Assistência médico-desportiva», emitida pela Assembleia da Repú-
blica ao abrigo da alínea c) do artigo 161.o da Constituição (24).

Contém seis artigos:

«Artigo 1.o

Medicina do desporto

Todo o praticante desportivo deve ser sujeito a exames médicos
de admissão e aptidão à prática do desporto, com periodicidade ade-
quada à respectiva idade, sexo e modalidade desportiva.

Artigo 2.o

Exercício

1 — A medicina do desporto, também designada medicina despor-
tiva, deve ser exercida por especialistas ou, excepcionalmente, por
médicos especialmente credenciados, atendendo à sua especificidade
e na defesa dos praticantes desportivos, quer ao nível da prevenção
das lesões desportivas e da dopagem, quer no plano curativo.

2 — Os exames médicos a praticantes são realizados por especia-
listas ou por médicos credenciados para o efeito, nas áreas em que
subsista a insuficiência daqueles.

Artigo 3.o

Credenciação e formação

1 — Compete ao colégio de especialidade da Ordem dos Médicos
a elaboração e actualização da lista de médicos especialistas em medi-
cina do desporto, bem como da lista dos médicos não especialistas
mas que detêm pós-graduações nesta especialidade ou foram espe-
cialmente credenciados para exercer medicina desportiva.

2 — A credenciação especial para o exercício da medicina despor-
tiva é conferida por comissão presidida pela Ordem dos Médicos
e integrada por um representante dos serviços de medicina desportiva
e por um representante das associações profissionais da medicina
desportiva.

3 — Compete ao Estado incentivar a formação especializada em
medicina do desporto e facultar aos profissionais de saúde as condições
adequadas para a sua frequência.

Artigo 4.o

Assistência aos praticantes

1 — A prática desportiva deve ser acompanhada de uma adequada
estrutura de apoio médico aos atletas, da responsabilidade de um
médico especialista em medicina desportiva e integrada por um quadro
paramédico diplomado, preferencialmente com formação específica
nesta área.

2 — A estrutura referida no número anterior é obrigatória para
os clubes participantes em competições profissionais, devendo essa
obrigação ser progressivamente estendida a todo o sector desportivo,
de acordo com as disponibilidades de apoio por parte do Estado.

3 — Compete às federações desportivas a divulgação das listas de
especialistas fornecidos pela Ordem dos Médicos.

Artigo 5.o

Seguro desportivo

1 — O seguro desportivo, para ser aceite pela entidade tomadora,
depende da realização do exame médico referido no artigo 1.o

2 — A entidade seguradora não pode condicionar o praticante segu-
rado a ser acompanhado por médico que não esteja habilitado nos
termos do n.o 1 do artigo 3.o

Artigo 6.o

Regulamentação

Compete ao Governo aprovar os regulamentos necessários à boa
execução do disposto na presente lei, designadamente quanto às nor-
mas dos exames médicos e aos critérios de credenciação, ouvida a
Ordem dos Médicos.»

7

Procuremos, de seguida, caracterizar a Lei n.o 119/99, de 11 de
Agosto.

7.1 — Não é, com certeza, uma lei de bases.
Formalmente, não se intitula como tal (o que, quando é o caso,

constitui prática corrente a este nível da produção legislativa) e foi
emitida ao abrigo do artigo 161.o, alínea c), da Constituição, que
enuncia a competência genérica da Assembleia da República para
fazer leis sobre todas as matérias (salvo as reservadas pela Constituição
ao Governo) (25).

Ainda no plano formal, não contém a Lei n.o 119/99 qualquer norma
(norma de estilo nas leis de bases) a deferir ao Governo o ulterior
desenvolvimento normativo. Na verdade, a lei de bases circunscreve-se
«a grandes orientações ou directrizes normativas e a completude nor-
mativa só se obtém pelo decreto-lei ou decreto legislativo regional
de desenvolvimento» (26). Ora, a Lei n.o 119/99 apenas refere que
compete ao Governo «aprovar os regulamentos necessários à boa
execução do disposto na presente lei» (artigo 6.o).

Mas sobretudo, sob o ponto de vista material, não se pode dizer
que a Lei n.o 119/99 contenha, acerca da «assistência médico-des-
portiva», opções político-legislativas fundamentais, directivas ou limi-
tes a que deva obedecer ulterior actividade legislativa do Governo.

Pode até questionar-se se aquela matéria, indubitavelmente impor-
tante, possui o relevo e a virtualidade normativa suficientes para jus-
tificarem a emissão de uma lei de bases.

7.2 — E não deverá a Lei n.o 119/99, ela própria, ser qualificada
como de desenvolvimento da Lei n.o 1/90 (LBSD)?

A resposta, ainda aqui, afigura-se-nos negativa.
Começando por uma nota de natureza formal, a Lei n.o 119/99,

tal como se não afirma como lei de bases, também não se autoqualifica
como lei de desenvolvimento da Lei n.o 1/90 (LBSD).

Mas sobretudo interessa acentuar o seguinte.
A Lei n.o 1/90 (LBSD), no capítulo II — dedicado à actividade des-

portiva —, enumera um conjunto de matérias em relação às quais
expressa, por vezes, a necessidade de ulterior diploma legal. É neste
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capítulo que se enquadra o já nosso conhecido artigo 17.o dedicado
à medicina desportiva, cujo conteúdo será oportuno recordar:

«1 — O acesso à prática desportiva, no âmbito das federações des-
portivas, depende de prova bastante da aptidão física do praticante,
a certificar através de exame médico que declare a inexistência de
quaisquer contra-indicações.

2 — Sem prejuízo das gerais responsabilidades normativas do
Estado, incumbe especialmente aos serviços de medicina desportiva
da administração central a investigação neste domínio e a participação
em acções de formação, bem como a prestação de assistência médica
especializada ao praticante desportivo, designadamente no quadro
do regime de alta competição, no apoio às selecções nacionais e,
quando solicitado, para tratamento de lesões.

3 — Os serviços de medicina desportiva da administração central
asseguram apoio logístico ao controlo antidopagem, a regulamentar
em diploma próprio.

4 — O acompanhamento médico dos praticantes desportivos esco-
lares incumbe, em especial, aos serviços de medicina da administração
educativa.

5 — As condições de exercício profissional em medicina desportiva
são reguladas em diploma próprio.» (Itálicos acrescentados.)

Para além da referência feita neste artigo à emissão de «diplomas
próprios» (27), a Lei n.o 1/90 dispõe, em termos gerais, no artigo 41.o:

«Artigo 41.o

Desenvolvimento normativo da lei

No prazo de dois anos, o Governo fará publicar, sob forma de
decreto-lei, a legislação complementar necessária para o desenvol-
vimento da presente lei. (28)»

Embora se não faça, na redacção actual do artigo 41.o, a enumeração
(exemplificativa) dos domínios da Lei n.o 1/90 que necessitavam de
desenvolvimento legislativo, supomos não haver dúvidas de que um
desses domínios era o da medicina desportiva.

E sendo a Lei n.o 1/90 uma lei de bases, o desenvolvimento de
tal matéria há-de respeitar as opções político-legislativas fixadas no
citado artigo 17.o, disposição de que resulta:

1.o O acesso à prática desportiva é condicionado à realização
de exame médico que certifique a aptidão física do praticante
e declare a inexistência de contra-indicações;

2.o Aos serviços de medicina desportiva da administração central
incumbe especialmente:

a) O desenvolvimento de acções de investigação;
b) A participação em acções de formação;
c) A prestação de assistência médica especializada ao pra-

ticante desportivo em três circunstâncias — no quadro
do regime de alta competição, no apoio às selecções
nacionais e no tratamento de lesões;

d) Assegurar apoio logístico ao controlo antidopagem;

3.o A atribuição aos serviços de medicina da administração edu-
cativa do acompanhamento médico dos praticantes despor-
tivos escolares;

4.o A regulação das condições de exercício profissional em medi-
cina desportiva (29).

Ora, o confronto dos parâmetros fixados no artigo 17.o da Lei
n.o 1/90 com o articulado da Lei n.o 119/99 leva-nos a constatar que
esta lei versa sobre aspectos muito circunscritos da medicina desportiva
e, ainda assim, numa óptica predominantemente programática, essen-
cialmente a exigência de exames médicos de admissão e aptidão à
prática do desporto e a qualificação dos médicos para os efectuar
e assistir os praticantes.

É, pois, modesto o desígnio da Lei n.o 119/99, sendo certo que,
além disso, exige a ulterior intervenção normativa do Governo com
vista à sua «boa execução».

Em suma, não sendo uma lei de bases, a Lei n.o 119/99 também
não é uma lei de desenvolvimento da Lei de Bases do Sistema Des-
portivo, a Lei n.o 1/90.

7.3 — Não obstante termos concluído que a Lei n.o 119/99 não
é uma lei de desenvolvimento da Lei n.o 1/90 (LBSD), não devemos
deixar de referir que a questão de saber se, tendo aprovado uma
lei de bases, a Assembleia da República pode promover o seu desen-
volvimento mediante lei subsequente é uma questão complexa, que
tem suscitado na doutrina respostas divergentes, de que, num breve
parêntesis, será oportuno deixar registo.

A questão tem a ver com o alcance do disposto na actual alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, onde se atribui ao Governo
a competência para «fazer decretos-leis de desenvolvimento dos prin-
cípios ou das bases gerais dos regimes jurídicos contidos em leis que
a eles se circunscrevam».

Jorge Miranda (30) entende que haverá que ter em conta o objecto
da lei:

«Se recair sobre matéria reservada, decerto poderá a Assembleia
fazê-lo. Não já sobre outra matéria, porque a competência de desen-
volvimento pertence então ao Governo. Por um lado, quando a matéria
pertença à reserva de competência legislativa, absoluta ou relativa
— e mesmo apenas no referente às bases ou ao regime geral —, não
descobrimos como privar o parlamento da intervenção até ao fim.
Por outro lado, quando se trate de matéria concorrencial, a ideia
da divisão de tarefas justifica uma reserva de desenvolvimento do
Governo.»

Tudo se passa — prossegue o mesmo autor — «no círculo de maté-
rias abertas à legislação concorrente da Assembleia da República e
do Governo. E tudo depende de um destes órgãos adoptar ou não
uma disciplina exauriente das questões. Tanto a Assembleia como
o Governo podem esgotar o regime legislativo de qualquer assunto.
No entanto, se a Assembleia fizer apenas uma lei de bases, depois
já não poderá arrogar-se o seu desenvolvimento; assim como o
Governo, se não quiser tratar de novo toda a matéria, terá de se
mover dentro dos limites da lei de bases. Eis uma simetria variável
de reservas.»

Para Paulo Otero (31) o artigo 198.o, n.o 1, alínea c), da Constituição
«atribui ao Governo uma competência legislativa reservada de desen-
volvimento das leis de bases e, a título de efeito inerente e consequente,
‘expropria’ a Assembleia da República do correspondente grau de
densificação legislativa das matérias. Mais: uma vez que uma tal
reserva de competência de desenvolvimento a favor do Governo só
faz sentido se não estiver na disponibilidade da vontade do Parlamento
— isto é, se a Assembleia da República não puder a qualquer altura
emanar uma nova disciplina jurídica integral da matéria ou uma sim-
ples lei de desenvolvimento, suprimindo ou invadindo o grau de den-
sificação legislativa reservado ao Governo —, decorre daqui que, salvo
preceito constitucional expresso em matérias da competência par-
lamentar reservada, a Assembleia da República deve sempre limitar-se
a emanar meras leis de bases, pois só assim se garante o exercício
da competência directamente reservada ao Governo» pela alínea c)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição.

Manuel Afonso Vaz (32) defende que esta disposição constitucional
«atribui ao Governo uma competência de desenvolvimento de bases
gerais contidas em leis sobre matérias de reserva do Parlamento, que,
ao circunscreverem-se às bases, permitem ao Governo aí intervir
legislativamente».

Fechemos o parêntesis.
7.4 — Não sendo uma lei de bases nem uma lei de desenvolvimento

da Lei n.o 1/90 (LBSD), a Lei n.o 119/99 é simplesmente uma lei
da Assembleia da República, uma lei que versa sobre matéria legis-
lativa concorrencial e que é emitida no âmbito da sua competência
legislativa genérica.

É nesta veste que terá de ser confrontada com diplomas de igual
valor, mesmo que de proveniência diferente, como é o caso do Decre-
to-Lei n.o 345/99, que passaremos a analisar.
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O Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto, foi emitido no desen-
volvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.o 1/90, de 1
de Janeiro (LBSD), e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição (33), e, de acordo com o sumário oficial, «estabelece
o regime jurídico da medicina desportiva» (34).

Refere-se no respectivo preâmbulo que a «prossecução de uma
eficaz política de apoio e protecção aos praticantes desportivos e o
crescente desenvolvimento técnico da actividade desportiva impõem
a definição de medidas concretas que permitam aproximar cada vez
mais o praticante dos diagnósticos específicos e de actuações científicas
inerentes à medicina desportiva».

Donde a necessidade dos exames médicos, «instrumento impres-
cindível para aferir a aptidão ou inaptidão dos atletas para a prática
desportiva, representando um importante meio de triagem de deter-
minadas patologias ou situações clínicas, principalmente na população
jovem».

E acrescenta-se:
«Neste quadro, o exame médico-desportivo torna-se obrigatório

em todas as situações e para todos os praticantes desportivos, árbitros,
juízes e cronometristas filiados ou que se pretendam filiar em fede-
rações dotadas de utilidade pública desportiva.

É também definido um sistema de interligação entre os diversos
serviços e departamentos de medicina desportiva e as qualificações
necessárias e específicas para que os respectivos profissionais chefiem
esses serviços e integrem os departamentos.

A diversidade de normas sobre a matéria em diferentes documentos
legais impõe a respectiva clarificação e enquadramento num único
diploma.»

O Decreto-Lei n.o 345/99 distribui os seus 13 artigos por três
capítulos.
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O capítulo I versa sobre os Centros de Medicina Desportiva do Ins-
tituto Nacional do Desporto — organização (artigo 1.o), colaboração
com outras entidades (artigo 2.o) e formação de técnicos do desporto
e investigação (artigo 3.o).

O capítulo II (artigos 4.o a 11.o) trata dos exames de avaliação
médico-desportiva.

O artigo 4.o define o âmbito de aplicação subjectiva do diploma,
estabelecendo que os exames de avaliação médico-desportiva são obri-
gatórios para as seguintes categorias:

«a) Praticantes desportivos filiados, ou que se pretendam filiar,
em federações dotadas de utilidade pública desportiva;

b) Praticantes desportivos em regime de alta competição;
c) Árbitros, juízes e cronometristas filiados, ou que se pretendam

filiar, em federações dotadas de utilidade pública desportiva;

Pela sua importância na economia do parecer, atentemos no teor
dos artigos 5.o e 6.o:

«Artigo 5.o

Exames de avaliação médico-desportiva
relativos a praticantes desportivos

1 — Os praticantes desportivos que não estejam abrangidos pelo
regime de alta competição devem ser submetidos a exames de ava-
liação médico-desportiva geral, visando detectar a existência ou não
de contra-indicações, com ou sem restrições, para a prática desportiva.

2 — Os praticantes desportivos devem ser direccionados para o cen-
tro de medicina desportiva da respectiva área geográfica de inter-
venção ou para um médico com formação específica reconhecida pelo
colégio da especialidade de medicina desportiva da Ordem dos Médi-
cos, ou ainda para um médico titular do curso de pós-graduação em
Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão, nos casos em que
se mostre justificado o aconselhamento médico-desportivo face a con-
tra-indicações relativas à modalidade que o praticante pretende
praticar.

3 — Os praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta com-
petição devem ser sujeitos a exames de avaliação médico-desportiva,
visando decidir sobre a sua aptidão ou inaptidão.

4 — Os exames referidos no número anterior são realizados, exclu-
sivamente, nos Centros de Medicina Desportiva do IND e devem,
ainda, servir e contribuir para a definição do tipo de controlo médico
a efectuar face ao treino desenvolvido pelo praticante desportivo.

Artigo 6.o

Pressupostos

1 — A realização de exames de avaliação médico-desportiva é con-
dição necessária para que qualquer praticante desportivo se possa
inscrever, no início de cada época desportiva, na respectiva federação
desportiva dotada do estatuto de utilidade pública desportiva.

2 — Os praticantes desportivos em regime de alta competição e
os que integram as selecções nacionais devem, obrigatoriamente, ser
apoiados na sua preparação desportiva por um médico com formação
específica reconhecida pelo colégio da especialidade de medicina des-
portiva da Ordem dos Médicos ou titular de um curso de pós-gra-
duação em Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão.

3 — Os praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta com-
petição devem submeter-se obrigatoriamente, uma vez por ano, a
exames de avaliação médico-desportiva e ou de controlo do treino
físico.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os praticantes
desportivos ali referidos devem ainda submeter-se aos exames e con-
trolos mencionados no preceito precedente, sempre que para tal sejam
solicitados pela Direcção de Serviços de Medicina Desportiva do IND.

5 — Os praticantes desportivos com estatuto de alta competição
não profissionais devem, em caso de lesão ou doença, recorrer aos
Centros de Medicina Desportiva do IND ou a médicos com a formação
referida no n.o 2.»

O artigo 7.o refere-se aos árbitros, juízes e cronometristas, esta-
belecendo a regra de que apenas se podem filiar ou continuar filiados,
na respectiva federação dotada do estatuto de utilidade pública des-
portiva, depois de serem considerados aptos em exame prévio de
avaliação médico-desportiva.

Os artigos seguintes versam sobre a forma da decisão médica
(artigo 8.o), sobre o processo de impugnação da decisão de avaliação
médico-desportiva dos Centros de Medicina Desportiva do Instituto
Nacional do Desporto (artigo 9.o) e sobre os custos dos exames
(artigo 10.o).

O artigo 11.o dispõe sobre as obrigações das federações desportivas.
Destaque-se a estatuição do seu n.o 1 — as federações que possuam
praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta competição
devem, obrigatoriamente, ter um médico habilitado com formação
específica reconhecida pelo colégio da especialidade de medicina des-

portiva da Ordem dos Médicos ou titular de curso de pós-graduação
em Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão.

Os dois últimos artigos integram o capítulo III: o artigo 12.o dispõe
sobre a entrada em vigor do diploma — «no dia seguinte ao da sua
publicação», com excepção do disposto n.o 4 do artigo 1 .o, no n.o 2
do artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 11 .o, aplicável apenas seis meses
após a entrada em vigor; o artigo 13.o contém uma norma revogatória,
que merece referência, pois remete-nos para o regime anteriormente
vigente e pode ajudar a compreender a intencionalidade do próprio
diploma.

Dispõe este artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 345/99 que são revogados
o Decreto-Lei n.o 224/88, de 28 de Junho, e o Regulamento dos Exames
Médico-Desportivos, aprovado pelo despacho n.o 182/ME/91, de 4
de Outubro, do Ministro da Educação (35).

O Decreto-Lei n.o 224/88, que havia reestruturado os serviços de
medicina desportiva, estabelecia, no artigo 4.o, que a prestação dos
serviços médico-desportivos — considerados como tais a avaliação
médico-desportiva e o controlo do treino —, «nomeadamente nas fede-
rações, associações e clubes desportivos e centros de medicina des-
portiva, deverá ser condicionada à titularidade de qualificações espe-
cíficas, a fixar por portaria conjunta dos Ministros da Educação e
da Saúde» (n.os 1 e 3); esta portaria «fixará as qualificações necessárias,
bem como o calendário de aplicação da medida» (n.o 2) (36).

O Regulamento dos Exames Médico-Desportivos estabelecia, no
artigo 2.o que a prévia aprovação em exame médico-desportivo de
avaliação geral, a efectuar nos termos do Decreto-Lei n.o 162/87,
de 8 de Abril (37), era obrigatória para que os beneficiários do seguro
desportivo ficassem por ele abrangidos a partir do momento da sua
inscrição na respectiva federação.

O Decreto-Lei n.o 162/87, de 8 de Abril, foi expressamente revogado
pelo artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 146/93, de 26 de Abril, diploma
que, no desenvolvimento da Lei n.o 1/90 (LBSD), regula presente-
mente o seguro desportivo.

Ora, nem o Decreto-Lei n.o 146/93, de 26 de Abril, nem a Portaria
n.o 757/93, de 26 de Agosto, que regulamenta o seguro desportivo,
nem a Portaria n.o 392/98, de 11 de Julho, que regulamenta o seguro
desportivo especial dos praticantes em regime de alta competição,
referem, como pressuposto da aceitação do seguro, a realização de
qualquer exame médico-desportivo.
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Resulta de quanto já se referiu que a Lei n.o 119/99, de 11 de
Agosto, e o Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto, são actos legis-
lativos de igual valor, que versam sobre matéria incluída no domínio
da competência legislativa concorrencial da Assembleia da República
e do Governo.

Resulta também que há, entre os dois diplomas, discrepâncias e
antinomias que importa, em primeiro lugar, identificar e, depois, pro-
curar superar, com recurso aos princípios que regulam a matéria da
entrada em vigor e do termo da vigência da lei.

Ambos os diplomas estabelecem a obrigatoriedade de «exames
médicos de admissão e aptidão à prática do desporto» (na expressão
do artigo 1.o da Lei n.o 119/99) ou «exames de avaliação médico-
-desportiva» (na terminologia do Decreto-Lei n.o 345/99).

Quanto ao âmbito dos respectivos destinatários pessoais, a Lei
n.o 119/99 aplica-se a «todo o praticante desportivo» (artigo 1.o, n.o 1).

É mais amplo o universo dos visados pelo Decreto-Lei n.o 345/99,
diploma que reporta as suas normas aos praticantes desportivos, árbi-
tros, juízes e cronometristas filiados, ou que se pretendam filiar, em
federações dotadas de utilidade pública desportiva, bem como aos
praticantes desportivos em regime de alta competição (artigo 4.o).

A expressão «praticante desportivo» utilizada na lei e no decreto-lei
deverá, numa óptica sistemática, ser interpretada, no contexto da
LBSD, como significando aquele que exerce uma actividade des-
portiva (38).

Em idêntica perspectiva sistemática — patente, quanto à Lei
n.o 119/99, na discussão travada aquando da sua aprovação parla-
mentar, e, quanto ao Decreto-Lei n.o 345/99, expressa no seu
artigo 4.o —, afigura-se-nos que os praticantes desportivos visados
são os filiados ou que se pretendam filiar em federações dotadas
de utilidade pública desportiva (39).

Por outro lado, a lei e o decreto-lei tratam também de forma diversa
a questão da qualificação dos técnicos que podem realizar esses
exames.

De acordo com o n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 119/99, os «exames
médicos a praticantes são realizados por especialistas ou por médicos
credenciados para o efeito, nas áreas em que subsista a insuficiência
daqueles».

No contexto do Decreto-Lei n.o 345/99, a resposta para a mesma
questão não apresenta esta linearidade, devendo resultar das dispo-
sições contidas no seu capítulo II (artigos 4.o a 11.o), dedicado pre-
cisamente aos «exames de avaliação médico-desportiva», máxime da
articulação dos seus artigos 5.o a 8.o
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A regra geral consta do n.o 1 do artigo 5.o: os praticantes desportivos
que não estejam abrangidos pelo regime de alta competição devem
ser submetidos a exames de avaliação médico-desportiva geral, visando
detectar a existência ou não de contra-indicações, com ou sem res-
trições, para a prática desportiva (40).

Quanto aos árbitros, juízes e cronometristas dispõe-se que apenas
se podem filiar ou continuar filiados, na respectiva federação dotada
do estatuto de utilidade pública desportiva, depois de serem con-
siderados aptos em exame prévio de avaliação médico-despor-
tiva — n.o 1 do artigo 7.o (41).

Num e noutro caso não é exigida especialização ou uma particular
qualificação médicas para a realização do exame de avaliação médico-
-desportiva geral.

Tal exigência, porém, já se verifica a três níveis.
Em primeiro lugar, nos casos em que se mostre justificado o acon-

selhamento médico-desportivo face a contra-indicações relativamente
à modalidade que pretendem praticar, os praticantes desportivos
devem, em alternativa, ser direccionados:

Para o centro de medicina desportiva da respectiva área geo-
gráfica de intervenção;

Para um médico com formação específica reconhecida pelo colé-
gio da especialidade de Medicina Desportiva da Ordem dos
Médicos; ou

Para um médico titular do curso de pós-graduação em Medicina
Desportiva aprovado por aquele órgão (n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 345/99).

Em segundo lugar, os praticantes desportivos abrangidos pelo
regime de alta competição (42) devem ser sujeitos a exames de ava-
liação médico-desportiva, visando decidir sobre a sua aptidão ou inap-
tidão face às exigências específicas relacionadas com a prática des-
portiva e com aquele estatuto, bem como detectar as repercussões
orgânicas e fisiológicas resultantes da mesma (n.o 3 do artigo 5.o).

Estes exames da avaliação médico-desportiva aos praticantes des-
portivos abrangidos pelo regime de alta competição são, exclusiva-
mente, realizados nos Centros de Medicina Desportiva do Instituto
Nacional do Desporto (n.o 4 do mesmo artigo 5.o).

Por último, a sobreclassificação de um praticante desportivo para
além do escalão imediatamente superior ao correspondente à sua
idade só é permitida em casos especiais, devidamente analisados atra-
vés de exame de avaliação médico-desportiva específico, que será
realizado nos Centros de Medicina Desportiva do Instituto Nacional
do Desporto (n.o 5 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

Sem embargo de o objecto do parecer se restringir aos dois pontos
acabados de enunciar — «âmbito de aplicação subjectiva» e «qua-
lificação dos técnicos que podem realizar» os exames (43) —, interessa
ao ulterior desenvolvimento do parecer completar o cotejo entre a
lei e o decreto-lei.

O artigo 3.o da Lei n.o 119/99, na sequência do artigo 2.o — que
restringe o exercício da medicina desportiva, designadamente a rea-
lização de exames médicos a praticantes, a especialistas em medicina
desportiva ou, na sua falta, a médicos credenciados para o efeito —,
atribui ao colégio da especialidade de medicina desportiva da Ordem
dos Médicos competência para elaborar e actualizar a lista dos médicos
especialistas, pós-graduados e credenciados (n.o 1); prevê a consti-
tuição de uma comissão para a credenciação para o exercício da medi-
cina desportiva (n.o 2), e comete ao Estado a obrigação de incentivar
a formação especializada em medicina desportiva (n.o 3).

As normas dos n.os 1 e 2 do artigo 3.o da Lei n.o 119/99 não têm
correspondência no Decreto-Lei n.o 345/99. E nem faria sentido que
a tivessem uma vez que visam concretizar a exigência de restringir
o exercício da medicina desportiva a médicos especialistas ou cre-
denciados e esta exigência não assume no decreto-lei a mesma
dimensão.

Já o n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 119/99 obtém expressão nos
artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 345/99, que, no desenvolvimento
do n.o 2 do artigo 17.o da Lei n.o 1/90 (LBSD), atribuem aos centros
de medicina desportiva, autonomamente ou em colaboração com
outras entidades, funções de promoção e dinamização da formação
no âmbito da medicina desportiva.

O artigo 4.o da Lei n.o 119/99 estabelece que a prática desportiva
deve ser acompanhada por estrutura de apoio médico aos atletas,
da responsabilidade de um médico especialista em medicina desportiva
e integrada por um quadro paramédico diplomado, preferencialmente
com formação específica nesta área (n.o 1); esta estrutura é obrigatória
para os clubes participantes em competições profissionais, devendo
essa obrigação ser progressivamente estendida a todo o sector des-
portivo, de acordo com as disponibilidades de apoio por parte do
Estado (n.o 2).

Para além de aspectos de natureza programática — a exigir pos-
terior mediação concretizadora —, destaca-se o carácter preceptivo
da norma da primeira parte do n.o 2 do artigo 4.o, que impõe a
imediata obrigatoriedade, para os clubes participantes em competições
profissionais, da estrutura de apoio médico referida no n.o 1.

Não encontramos no Decreto-Lei n.o 345/99 disposição de teor
idêntico ao referido artigo 4.o da Lei n.o 119/99.

Nele se prescreve, todavia, a obrigatoriedade de os praticantes des-
portivos em regime de alta competição e os que integram as selecções
nacionais serem apoiados na sua formação desportiva por um médico
com formação específica ou titular de pós-graduação reconhecidas
pelo colégio da especialidade de medicina desportiva da Ordem dos
Médicos (artigo 6.o, n.o 2).

O Decreto-Lei n.o 224/88, de 28 de Junho, que, conforme já refe-
rimos (44), regulava os serviços de medicina desportiva, previa no
seu artigo 4.o o condicionamento da prestação de serviços médico-
-desportivos — nomeadamente nas federações, associações e clubes
desportivos e centros de medicina desportiva — à titularidade de qua-
lificações específicas a fixar por portaria conjunta dos Ministros da
Educação e da Saúde.

Esta portaria conjunta não chegou a ser publicada e o Decreto-Lei
n.o 224/88 foi expressamente revogado pelo Decreto-Lei n.o 345/99.

Para finalizarmos este exercício de comparação, falta aludir ao
artigo 5.o da Lei n.o 119/99, que versa sobre o seguro desportivo.

O Decreto-Lei n.o 345/99 é omisso quanto a esta matéria.
E nos diplomas que presentemente regulam o seguro despor-

tivo — o Decreto-Lei n.o 146/93, de 26 de Abril, e as Portarias
n.os 757/93, de 26 de Agosto, e 392/98, de 11 de Julho — não se
prevê, como pressuposto da aceitação do seguro, a realização de exame
médico-desportivo.

Deve, todavia, notar-se que a exigência constante do n.o 1 do
artigo 5.o da Lei n.o 119/99 não tem, salvo quanto à qualificação
dos médicos que deviam fazer os exames, o carácter inovatório que
aparenta.

Constava do Regulamento dos Exames Médico-Desportivos, apro-
vado pelo despacho n.o 182/ME/91 mas revogado pelo artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 345/99, e resultava (resulta), de algum modo, da
conjugação do disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 1/90 (LBSD)
com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 146/93, de 26 de Abril
(diploma que regula o seguro obrigatório).
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Vejamos então como resolver as contradições entre a Lei n.o 119/99
e o Decreto-Lei n.o 345/99.

10.1 — A «força de lei» constitui um elemento operativo e con-
sequencial do acto legislativo e manifesta-se, nomeadamente, através
do instituto da revogação.

Uma lei só pode ser revogada por outro acto legislativo do mesmo
valor formal (ou de valor formal superior), se este lhe for super-
veniente.

Essa superveniência deverá ser medida em função da data de
entrada em vigor de cada diploma legislativo, que, por seu turno,
depende da publicação (45).

Como modos de cessação da vigência da lei, o artigo 7.o do Código
Civil prevê a caducidade e a revogação (46).

«A caducidade stricto sensu dá-se por superveniência de um facto
(previsto pela própria lei que se destina a vigência temporária) ou
pelo desaparecimento, em termos definitivos, daquela realidade que
a lei se destina a regular.»

A revogação, além de expressa, pode também ser tácita, «quando
resulta da incompatibilidade entre as disposições novas e as antigas,
ou ainda quando a nova lei regula toda a matéria da lei
anterior — substituição global» (47).

Na revogação tácita por incompatibilidade é necessário verificar
e estabelecer se entre as disposições em causa existe a incompati-
bilidade que constitui precisamente o fundamento da revogação.

Na revogação por substituição global, também chamada revogação
global ou revogação de sistema, tal verificação é dispensável, uma
vez que a nova lei regula toda a matéria da lei anterior (48).

10.2 — Recordemos os seguintes dados.
A Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, foi aprovada pela Assembleia

da República no dia 1 de Julho de 1999 e entrou em vigor em 16
e 26 de Agosto do mesmo ano, respectivamente, no Continente e
nas Regiões Autónomas (49).

O Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto, foi aprovado em Con-
selho de Ministros no dia 8 de Julho de 1999, tendo entrado em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação (n.o 3 do seu artigo 12.o).

O Decreto-Lei n.o 345/99 propõe-se, no desenvolvimento da Lei
n.o 1/90, de 13 de Janeiro, (LBSD), regular o regime jurídico da
medicina desportiva, mediante a «clarificação e enquadramento num
único diploma» da «diversidade de normas [existentes] sobre a matéria
em diferentes documentos legais» (do preâmbulo).

Esta abrangência anunciada é confirmada pelo sumário oficial do
diploma — estabelece o regime jurídico da medicina desportiva — e
sugere o propósito de o Decreto-Lei n.o 345/99 pretender «regular
toda a matéria da lei anterior» (parte final do n.o 2 do artigo 7.o
do Código Civil), isto é, toda a matéria, dispersa por vários suportes
normativos, relativa à medicina desportiva.
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Estaríamos, nesta perspectiva, perante um caso de revogação por
substituição global da Lei n.o 119/99 pelo Decreto-Lei n.o 345/99 (50).

Poderá objectar-se que o legislador do Decreto-Lei n.o 345/99, na
identificação dos diplomas expressamente revogados, não refere a
Lei n.o 119/99.

Porém, tal circunstância terá ficado a dever-se à proximidade tem-
poral entre os dois diplomas — quando o decreto-lei foi aprovado
ainda a lei não havia sido publicada —, além de que, muitas vezes,
o legislador — como refere Oliveira Ascensão a propósito da revo-
gação tácita ou por incompatibilidade —, «revoga expressamente os
preceitos que pretendia directamente substituir, e quanto aos restantes
deixa ao intérprete o ónus da verificação da sua incompatibilidade
com novos textos» (51).

Além disso, reconhece-se que, no confronto entre a Lei n.o 119/99
e o Decreto-Lei n.o 345/99, encontrámos, como vimos, áreas de incom-
patibilidade, a par de matérias que apenas obtêm expressão no decre-
to-lei ou na lei.

No primeiro caso, está a matéria relativa aos exames médicos (arti-
gos 1.o e 2.o da Lei n.o 119/99 e 4.o a 7.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

No segundo, tudo quanto se refere à institucionalização e regu-
lamentação dos serviços de medicina desportiva, à impugnação da
decisão médica, a custos dos exames e a obrigações das federações
desportivas (artigos 1.o a 3.o e 8.o a 11.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

No terceiro, estão os artigos 3.o, 4.o e 5.o da Lei n.o 119/99.
O artigo 3.o encontra-se em estreita conexão com aqueles que o

precedem, versando sobre a credenciação e formação dos médicos
para o exercício da medicina desportiva.

O artigo 4.o prevê a existência de uma estrutura de apoio médico
aos atletas, da responsabilidade de um médico especialista em medi-
cina desportiva e integrada por um quadro paramédico diplomado,
de preferência com formação específica nesta área; ao mesmo tempo,
estabelece a obrigatoriedade dessa estrutura de apoio para os clubes
participantes em competições profissionais e o seu progressivo alar-
gamento a todo o sector desportivo.

Quanto ao artigo 5.o, não sendo totalmente inovatório também
não reveste natureza puramente expletiva.

Destas disposições, a que mais embaraço causa ao intérprete é
a do artigo 4.o

O Decreto-Lei n.o 224/88, de 28 de Junho, continha uma disposição
equivalente (o artigo 4.o), cuja concretização ficou dependente de
regulamentação posterior, que acabou por não ser editada.

O facto de o Decreto-Lei n.o 345/99 não ter retomado esta matéria
poderá ter ficado a dever-se ao reconhecimento da impossibilidade
de levar de imediato à prática um regime em que a prestação de
serviços médico-desportivos ficasse «condicionada à titularidade de
qualificações específicas», como se dispunha no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 224/88.

Donde a opção por um regime menos ambicioso, que procurasse
conciliar os meios existentes com os tipos de respostas exigíveis da
medicina desportiva e que, simultaneamente, previsse e desenca-
deasse, nesta área, mecanismos de aceleração da formação e espe-
cialização médicas e paramédicas.

Isto é, a revogação expressa do Decreto-Lei n.o 224/88 pelo
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 345/99 revelaria o propósito de não
se consagrar o generalizado condicionamento do exercício da medicina
desportiva à titularidade de formação especializada, salvo em certas
situações e sem embargo de os centros de medicina desportiva deverem
promover e propor a formação de técnicos do desporto, apoiar e
colaborar na realização de cursos, bem como participar na elaboração
de estudos de investigação médica e paramédica aplicada ao desporto
(artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

Mas será também porventura defensável a inexistência de contra-
dição entre o regime do Decreto-Lei n.o 345/99 e o disposto no
artigo 4.o da Lei n.o 119/99.

Esta disposição seria compaginável com aquele regime, na sua dupla
vertente programática e preceptiva: por um lado, reforça-se o pro-
pósito de uma maior qualificação para o exercício da medicina des-
portiva, por outro, coloca-se num patamar mais exigente o exercício
da medicina desportiva nos clubes participantes em competições
profissionais.

Como quer que seja, tudo ponderado, afigura-se-nos não haver
necessidade, face ao objecto do parecer, de assumir, no relaciona-
mento entre os dois diplomas em presença, um compromisso tão
amplo como o da revogação por substituição global da Lei n.o 119/99
pelo Decreto-Lei n.o 345/99.

Na verdade, o pedido de parecer versa sobre matérias — âmbito
de aplicação subjectiva dos exames médico-desportivos e qualificação
dos técnicos que os podem realizar — acerca das quais a lei e o decre-
to-lei dispõem de forma contraditória.

É neste domínio concreto que existe uma efectiva antinomia entre
os artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 119/99 — que dispõem que todo o
praticante desportivo deve ser sujeito a exames médicos de admissão
e aptidão à prática do desporto levados a cabo por médicos espe-
cialistas ou credenciados para o efeito —, e os artigos 4.o a 7.o do

Decreto-Lei n.o 345/99 — que estabelecem a obrigatoriedade dos exa-
mes de avaliação médico-desportiva geral para os praticantes des-
portivos, árbitros, juízes e cronometristas e não exigem para a sua
realização especialização ou uma particular qualificação médicas
(salvo, como se referiu, nos casos de existência de contra-indicações,
de praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta competição
e de sobreclassificação).

As normas que estão em contradição entre si constam de actos
legislativos de igual valor, que podem revogar-se reciprocamente.

Assim sendo, o princípio de que a lei nova revoga a lei antiga — lex
posterior derrogat legi priori —, consagrado no artigo 7.o do Código
Civil, leva-nos a concluir que os artigos 4.o a 7.o do Decreto-Lei
n.o 345/99, de 27 de Agosto, revogaram tacitamente os artigos 1.o
e 2.o da Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto.

É o regime constante daquelas disposições que regula presente-
mente a matéria relativa aos exames médico-desportivos.
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Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A Lei n.o 119/99, de 11 de Agosto, e o Decreto-Lei n.o 345/99,
de 27 de Agosto, são actos legislativos de igual valor
(artigo 112.o , n.o 2, da Constituição), que versam sobre maté-
ria incluída no domínio da competência legislativa concor-
rencial da Assembleia da República e do Governo;

2.a Os artigos 4.o a 7.o do Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto,
revogaram tacitamente os artigos 1 .o e 2.o da Lei n.o 119/99,
de 11 de Agosto;

3.a Os exames de avaliação médico-desportiva são obrigatórios
para os praticantes desportivos, árbitros, juízes e cronome-
tristas filiados, ou que se pretendam filiar, em federações
dotadas de utilidade pública desportiva;

4.a Não é exigida especialização ou uma particular qualificação
médicas para a realização do exame de avaliação médico-
-desportiva geral a que se referem os artigos 5.o, n.o 1, e
7.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto;

5.a Nos casos em que se mostre justificado o aconselhamento
médico-desportivo face a contra-indicações relativamente à
modalidade que pretendem praticar, os praticantes despor-
tivos devem, em alternativa, ser direccionados:

a) Para o centro de medicina desportiva da respectiva área
geográfica de intervenção;

b) Para um médico com formação específica reconhecida
pelo colégio da especialidade de medicina desportiva
da Ordem dos Médicos; ou

c) Para um médico titular do curso de pós-graduação em
Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão (n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 345/99);

6.a Os exames da avaliação médico-desportiva aos praticantes
desportivos abrangidos pelo regime de alta competição são,
exclusivamente, realizados nos Centros de Medicina Despor-
tiva do Instituto Nacional do Desporto (n.o 4 do mesmo
artigo 5.o);

7.a A sobreclassificação de um praticante desportivo para além
do escalão imediatamente superior ao correspondente à sua
idade tem de ser precedida de exame de avaliação médico-
-desportiva específico a realizar nos Centros de Medicina Des-
portiva do Instituto Nacional do Desporto (n.o 5 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto).

(1) A solicitação, transmitida por ofício de 14 de Maio de 2001,
com a epígrafe «Pedido de parecer ao Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República sobre o regime geral aplicável aos exa-
mes médico-desportivos», veio acompanhada de um parecer de Ale-
xandra Pessanha, emitido a solicitação do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira e onde, em conformidade com as ques-
tões formuladas, se conclui, designadamente, que a Lei n.o 119/99,
de 11 de Agosto, se encontra «revogada, por substituição, pelo Decre-
to-Lei n.o 345/99, de 27 de Agosto, dado este último diploma se ocupar,
em termos globais, do regime jurídico da medicina desportiva», e
que, nos termos das disposições do Decreto-Lei n.o 345/99, «não é
exigida qualificação médica especializada para a realização dos exames
obrigatórios de avaliação médico-desportiva previstos no seu artigo 4.o,
alínea a)».

(2) Cf., para mais desenvolvimentos, José Manuel Meirim, «Des-
porto e Constituição», in Sub Judice — Justiça e Sociedade, n.o 8,
Janeiro/Março 1994, pp. 37-57, e o parecer do Conselho Consultivo
n.o 7/2001, de 18 de Abril (Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 2001).

(3) J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra Editora, pp. 380-381.
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(4) Rectificada por declaração de rectificação publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1990, e alterada
pela Lei n.o 19/96, de 25 de Junho.

(5) Gomes Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., pp. 504-505; v. também
Paulo Otero, O Desenvolvimento das Leis de Bases pelo Governo, Lex,
Lisboa, 1997, p. 11.

(6) Paulo Otero, ob. cit., p. 13.
(7) J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Cons-

tituição, 4.a ed., Almedina, p. 681.
(8) Fala-se também em reserva de decreto-lei para caracterizar as

situações em que a disciplina jurídica de determinados assuntos deve
pertencer a um decreto-lei do Governo, com exclusão da intervenção
de outros actos legislativos (Gomes Canotilho, ob. cit., p. 707).

(9) Gomes Canotilho, ob. cit., pp. 771-772; e Jorge Miranda, Manual
de Direito Constitucional, t. V, 2.a ed., Coimbra Editora, 2000,
pp. 224-227.

(10) A Lei n.o 1/90 foi alterada pela Lei n.o 19/96, de 25 de Junho.
(11) Gomes Canotilho, ob. cit., pp. 730 e 732.
(12) Jorge Miranda, ob. cit., p. 355.
(13) Leis de valor reforçado são não apenas as leis orgânicas, como

as que a Constituição erija em parâmetro de validade de outros actos
legislativos: leis de autorização legislativa, leis de bases, leis quadro
(do Orçamento, das reprivatizações, da criação de regiões adminis-
trativas, etc.). Leis orgânicas, para este efeito, não são as que adoptam
esta designação mas as referidas no artigo 169.o, n.o 2, da Constituição.

(14) Gomes Canotilho, ob. cit., p. 733.
(15) Apesar disto, observa-se que, no tocante às leis de bases da

área concorrencial, «o dever de respeito da legislação-objecto é débil,
encontrando-se à mercê da vontade do legislador ordinário no sentido
de este tanto poder invocar as mesmas bases como norma de refe-
rência, como optar, ao invés, por proceder à sua revogação» (Carlos
Blanco de Morais, As Leis Reforçadas — As Leis Reforçadas pelo Pro-
cedimento no Âmbito dos Critérios Estruturantes das Relações entre
Actos Legislativos, Coimbra Editora, 1998, p. 651).

(16) Diário da Assembleia da República, 2.a série-A, n.o 61, de 8
de Maio de 1999.

(17) O debate teve lugar na sessão plenária de 24 de Junho de
1999 (Diário da Assembleia da República, 1.a série, n.o 98, de 25 de
Junho de 1999, pp. 3591 a 3596). Antes, o projecto de lei fora objecto
de pareceres favoráveis da Comissão de Educação, Ciência e Cultura
e da Comissão de Saúde (Diário da Assembleia da República,
2.a série-A, respectivamente, n.o 70, de 17 de Junho de 1999, p. 1968,
e n.o 72, de 24 de Junho de 1999, p. 2054).

(18) Diário cit., 1.a série, n.o 98, de 25 de Junho de 1999, p. 3591.
(19) Ibidem, p. 3592.
(20) Ibidem, pp. 3593-3594.
(21) Ibidem.
(22) Diário cit., p. 3595.
(23) Com votos a favor do PSD, do CDS-PP, do PCP e de Os

Verdes e votos contra do PS — Diário da Assembleia da República,
1.a série, n.o 101, de 2 de Julho de 1999, p. 3688.

(24) O artigo 161.o da Constituição dispõe sobre a competência
política e legislativa da Assembleia da República, enunciando-se na
alínea c): «Fazer leis sobre todas as matérias, salvo as reservadas
pela Constituição ao Governo.»

(25) Note-se, porém, que, versando a Lei n.o 119/99 sobre matéria
não incluída no âmbito da reserva (absoluta ou relativa) de com-
petência legislativa da Assembleia da República, esta, para sobre ela
legislar, teria de se habilitar, tal como sucedeu, na alínea c) do
artigo 161.o da Constituição.

O mesmo aconteceu, aliás, com a Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), emitida ao abrigo da alínea d)
do artigo 164.o da Constituição (versão de 1989, então em vigor),
correspondente à actual alínea c) do artigo 161.o A Lei n.o 19/96,
de 25 de Junho, que alterou a Lei n.o 1/90 (LBSD), fundamenta-se
também na então vigente alínea d) do artigo 164.o da Constituição,
intitulando-se «Revisão da Lei de Bases do Sistema Desportivo».

(26) Jorge Miranda, ob. cit., p. 376.
(27) A referência a diplomas de desenvolvimento é recorrente no

articulado da LBSD — v., por exemplo e sem sair do capítulo II, os
artigos 4.o, n.o 3, 7.o, n.o 3, 12.o, n.o 2, 14.o, n.os 2 e 4, 16.o, 18.o
e 19.o

(28) Redacção da Lei n.o 19/96, de 25 de Junho. Na redacção ori-
ginária, o artigo 41.o da Lei n.o 1/90 tinha já a epígrafe actual, mas
um texto bastante pormenorizado:

«1 — No prazo de dois anos, o Governo fará publicar, sob a forma
de decreto-lei, a legislação complementar necessária para o desen-
volvimento da presente lei e que contemple, designadamente, os
seguintes domínios:

a) Educação física e desporto escolar;
b) Desporto no ensino superior;
c) Desporto e trabalho;
d) Regime jurídico das federações desportivas;

e) Estatuto de utilidade pública desportiva;
f) Regime jurídico dos clubes e das sociedades com fins

desportivos;
g) Regime do patrocínio desportivo;
h) Estatuto do dirigente desportivo;
i) Regime contratual dos praticantes desportivos profissionais

e equiparados;
j) Regime de alta competição;
l) Formação de técnicos desportivos e respectivo regime;

m) Seguro desportivo e regime de segurança social;
n) Medicina desportiva;
o) Preservação e repressão da violência, da dopagem e de outras

formas de corrupção do fenómeno desportivo;
p) Reserva de espaços desportivos;
q) Orgânica da administração central.

2 — Por diplomas regulamentares adequados serão definidos os
regimes aplicáveis à investigação científica na área da educação física
e do desporto, ao direito de livre ingresso em recintos desportivos,
à protecção dos símbolos olímpicos, à protecção dos símbolos nacio-
nais em competições desportivas, aos contratos-programa e compar-
ticipações financeiras, à política integrada de infra-estruturas e equi-
pamentos desportivos, ao parque desportivo público, ao registo de
clubes e federações e ao Atlas Desportivo Nacional, e bem assim
aos demais aspectos abrangidos no desenvolvimento da presente lei
e dos diplomas referidos no número anterior.»

Antes e depois da alteração do artigo 41.o da LBSD, o Governo
tem publicado decretos-leis de desenvolvimento das matérias acima
referidas; a sistematização dessa legislação e respectiva regulamen-
tação podem ser encontradas em José Manuel Meirim, Legislação
do Desporto, 2.a ed., Coimbra Editora, 2000.

(29) Cf. José Ribeiro e Castro, Lei de Bases do Sistema Desportivo,
Anotada e Comentada, Ministério da Educação, 1990, p. 59.

(30) Ob. cit., pp. 373-375.
(31) Ob. cit. pp. 43-44.
(32) Lei e Reserva de Lei — A Causa da Lei na Constituição Por-

tuguesa de 1976, 1.a reimp., Universidade Católica, Porto, 1996, p. 443.
Sobre esta questão, pode ver-se ainda Gomes Canotilho, ob. cit., pp.
734-736; José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e Autonomia Con-
tratual nos Contratos Administrativos, Almedina, Coimbra, 1987,
pp. 198-199, n. 348; e o parecer do Conselho Consultivo n.o 65/91,
de 5 de Dezembro, parte V.

(33) Reporta-se esta disposição constitucional à competência legis-
lativa do Governo para fazer «decretos-leis de desenvolvimento dos
princípios ou das bases gerais dos regimes jurídicos contidos em leis
que a eles se circunscrevam».

(34) O diploma que deu origem ao Decreto-Lei n.o 345/99 foi apro-
vado em Conselho de Ministros em 8 de Julho de 1999.

(35) Diário da República, 1.a série, n.o 249, de 29 de Outubro de
1991.

(36) Era o seguinte o teor do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 224/88:

«Art. 4.o — 1 — A prestação de serviços médico-desportivos,
nomeadamente nas federações, associações e clubes desportivos e cen-
tros de medicina desportiva, deverá ser condicionada à titularidade
de qualificações específicas, a fixar por portaria conjunta dos Ministros
da Educação e da Saúde.

2 — A portaria a que se refere o número anterior fixará as qua-
lificações necessárias, bem como o calendário de aplicação da medida.

3 — Para os efeitos deste artigo, consideram-se serviços médico-
-desportivos a avaliação médico-desportiva e o controle do treino.»

Não há conhecimento de que a portaria conjunta referida nesta
disposição tenha sido publicada.

(37) Os artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 162/87, de 8 de Abril,
prescreviam:

«Art. 6.o — 1 — Os beneficiários do seguro do desportista amador
consideram-se por ele abrangidos a partir do momento da sua inscrição
na respectiva federação ou associação e pelo prazo de vigência da
mesma.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior é obrigatória a
prévia aprovação em exame médico de aptidão, com a validade de
um ano, efectuado nos termos legais e regulamentares.

Art. 7.o — 1 — Os exames médicos de aptidão podem ser efectuados
pelos centros de medicina desportiva, por médicos das federações,
das associações ou dos clubes, por médicos de entidades seguradoras
ou ainda, quando tal se mostre necessário, pelos centros de saúde
ou hospitais, devendo ser realizados de acordo com a ficha anexa
ao presente diploma, de que faz parte integrante.

2 — O resultado do exame será atestado pelo médico que o tenha
efectuado, devendo a sua assinatura ser reconhecida notarialmente
ou, se for caso disso, autenticada através do selo branco do centro
de saúde ou do hospital respectivo.»
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(38) É mais amplo o conceito de «agente desportivo» — «São con-
siderados agentes desportivos os praticantes, docentes, treinadores,
árbitros e dirigentes, pessoal médico, paramédico e, em geral, todas
as pessoas que intervêm no fenómeno desportivo» (artigo 4.o, n.o 4,
da LBSD).

(39) O artigo 21.o da Lei n.o 1/90 (LBSD), sob a epígrafe «Federações
desportivas», estabelece:

«Para efeitos da presente lei, são federações desportivas as pessoas
colectivas que, englobando praticantes, clubes ou agrupamentos de
clubes, se constituam sob a forma de associação sem fim lucrativo
e preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

1.o Se proponham, nos termos dos respectivos estatutos, pros-
seguir, entre outros, os seguintes objectivos gerais:

a) Promover, regulamentar e dirigir, a nível nacional, a
prática de uma modalidade desportiva ou conjunto de
modalidades afins;

b) Representar perante a Administração Pública os inte-
resses dos seus filiados;

c) Representar a sua modalidade desportiva, ou conjunto
de modalidades afins, junto das organizações congé-
neres estrangeiras ou internacionais;

2.o Obtenham a concessão de estatuto de pessoa colectiva de
utilidade pública desportiva.» (Destaque acrescentado.)

(40) Esta disposição decorre do n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 1/90
(LBSD), onde se faz depender o acesso à prática desportiva, no âmbito
das federações desportivas, de prova bastante da aptidão física do
praticante, a certificar através de exame médico que declare a ine-
xistência de quaisquer contra-indicações.

(41) A lei é aqui menos abrangente pois exceptua da obrigatoriedade
de exame as modalidades desportivas em que manifestamente tal não
se justifique, a determinar pelo membro do Governo que tutela a
área do desporto (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 345/99).

(42) Consideram-se praticantes em regime de alta competição aque-
les a quem seja conferido o estatuto de alta competição e aqueles
que sejam integrados no percurso de alta competição — artigo 3.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

(43) Cf., supra, ponto 1.
(44) V., supra, ponto 8.
(45) Cf. Blanco de Morais, ob. cit., pp. 352 e segs.
(46) É o seguinte o teor deste preceito:

«Artigo 7.o

Cessação da vigência da lei

1 — Quando se não destine a ter vigência temporária, a lei só deixa
de vigorar se for revogada por outra lei.

2 — A revogação pode resultar de declaração expressa, da incom-
patibilidade entre as novas disposições e as regras precedentes ou
da circunstância de a nova lei regular toda a matéria da lei anterior.

3 — A lei geral não revoga a lei especial, excepto se outra for
a intenção inequívoca do legislador.

4 — A revogação da lei revogatória não importa o renascimento
da lei que esta revogara.»

(47) Citámos Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso
Legitimador, Almedina, Coimbra, 1990, pp. 165-166.

(48) Cf. também José de Oliveira Ascensão, O Direito — Introdução
e Teoria Geral, 1.a ed., pp. 302 e segs.; Blanco de Morais, Leis Refor-
çadas, cit., pp. 338-343; Castro Mendes, Introdução ao Estudo do
Direito, 1984, p. 116, e o parecer n.o 20/99, de 25 de Novembro, do
Conselho Consultivo.

(49) Artigo 2.o da Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro.
(50) É esta a posição defendida por Alexandra Pessanha no parecer

mencionado na nota 1.
(51) Oliveira Ascensão, ob. cit., p. 303.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 12 de Julho de 2001.

José Adriano Machado Souto de Moura — Alberto Esteves Remédio
(relator) — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Alberto Augusto
Andrade de Oliveira (com voto em anexo) — João Manuel da Silva
Miguel — Ernesto António da Silva Maciel — Eduardo de Melo Lucas
Coelho — António Silva Henriques Gaspar.

Declaração de voto

Voto as conclusões, mas não a conclusão 2.a A dissensão resulta,
brevemente, do seguinte:

Como se diz no parecer, a Lei n.o 119/99 não é uma lei de desen-
volvimento da Lei de Bases do Sistema Desportivo, e versa aspectos

da medicina do desporto «numa óptica predominantemente progra-
mática». Certo que há preceitos imediatamente auto-exequíveis, mas,
no que aos artigos 1.o e 2.o se refere, ela exige a ulterior intervenção
normativa do Governo, isto é, a mediação concretizadora que o res-
pectivo artigo 6.o prevê ao determinar que compete ao «Governo
aprovar os regulamentos necessários à boa execução do disposto na
presente lei, designadamente quanto à normas dos exames médicos
e aos critérios de credenciação, ouvida a Ordem dos Médicos».

Não sendo diploma de desenvolvimento da Lei de Bases do Sistema
Desportivo, a Lei n.o 119/99 não estava, consequentemente, limitada
às suas directrizes. Ela surge num outro patamar do tratamento por
parte da Assembleia da República do problema da medicina do des-
porto. Por isso, é-lhe possível apresentar parâmetros gerais autónomos
dos fixados na Lei de Bases, e a esses há-de obedecer a normação
que a vier a concretizar.

Em sede completamente diversa se situa o Decreto-Lei n.o 345/99.
Ele é, como se extrai do seu exórdio, unicamente diploma de desen-
volvimento da Lei de Bases, assim se abrigando, apenas, «nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição», e não, também,
na alínea a) do mesmo número e artigo.

Além disso, os dois diplomas têm âmbito subjectivo de aplicação
diferente: a lei, como programa para o praticante desportivo em geral,
interessa ao praticante desportivo filiado em federação dotada de
utilidade pública desportiva, mas ainda, por exemplo, ao inscrito em
clube desportivo (v. g., clube de praticantes) ou agrupamento de clubes
(v. g., associações promotoras do desporto) que não cheguem a englo-
bar-se em pessoas colectivas com aquele estatuto de federação; já
o diploma governamental, aplica-se, quanto à filiação, somente ao
praticante desportivo filiado ou a filiar naquelas federações.

Portanto, a lei e o decreto-lei em referência têm objecto e âmbito
diversos, não se tendo de equacionar, sequer, em termos de lei geral/lei
especial.

Deste modo, propendo a entender que não só não se terá verificado
revogação por substituição global da Lei n.o 119/99, mas também
que não se detecta real incompatibilidade entre os normativos dos
dois diplomas referidos na conclusão segunda.

A óptica adoptada pelo parecer acabará por ficar, porventura, afec-
tada por um vício lógico — é que, se se entende que o âmbito e
objecto são os mesmos, e com normação incompatível, haveria de
concluir-se que o objecto Lei n.o 119/99 já havia interferido, ele mesmo,
com a Lei de Bases, derrogando-a no que aos aspectos da medicina
do desporto por ela ex novo tratados concernem. Ora, derrogando-a
nessa parte, então, no momento da regulamentação operada pelo
Decreto-Lei n.o 345/99 careceria, este sim, da única fonte habilitante
invocada, pois que já cessara a vigência dos normativos que pretendia
desenvolver. — Alberto Augusto Andrade de Oliveira.

Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Ministro
da Juventude e do Desporto de 24 de Agosto de 2001.

Está conforme.

Lisboa, 22 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves
Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 23 158/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 22 de Outubro do corrente
ano:

Doutora Luísa Maria Porto Ferreira da Silva, professora auxiliar, com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 29 de
Outubro a 2 de Novembro do corrente ano.

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2448/2001. — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Nazaré Gomes dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar convidada,
em regime de substituição temporária ao abrigo do programa PRO-
DEP, da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, da Universidade
do Algarve, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001, até
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ao regresso do substituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, Maria Nazaré Gomes dos Santos, de acordo com o
n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, na sua 13.a reunião plenária de 18 de
Julho de 2001, com base nos pareceres previstos no Estatuto da Car-
reira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Pedro
Ferré da Ponte, professor catedrático, António Manuel Guedes
Branco, professor auxiliar, e João Carlos Firmino Andrade de Car-
valho, professor auxiliar, todos da Universidade do Algarve, após apre-
ciação do curriculum vitae da Doutora Maria Nazaré Gomes dos San-
tos, considerou que, pela sua experiência na actividade científica,
preenche as condições adequadas ao exercício das funções referidas
no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou com 18 votos a favor,
1 contra e 1 abstenção a contratação, por um semestre, da Doutora
Maria Nazaré Gomes dos Santos, como professora auxiliar convidada
para esta Faculdade.

O Presidente do Conselho Científico, Pedro Ferré.

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2449/2001. — Por despacho de 4 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria da Conceição da Silva Carvalho Burguete Mar-
tins — autorizado o contrato administrativo de provimento como
professora auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 4 de Abril de 2001,
pelo período de cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 195.

23 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2450/2001. — Por despacho de 17 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Luís Pedro Vieira Amaro Cabrita, técnico superior esta-
giário da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a rescisão do respectivo contrato, a seu
pedido, a partir de 8 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2451/2001. — Por despacho de 22 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Sérgio Guilherme Aleixo de Matos, monitor, contratado,
em regime de prestação eventual de serviços, na Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a res-
cisão do respectivo contrato, a seu pedido, a partir de 11 de Novem-
bro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 2572/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2081/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 19 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado Luís Manuel Pisco Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como especialista de informática estagiário,
nível 2, na Universidade do Algarve, precedendo concurso, pelo
período de seis meses, com efeitos após publicação no Diário da Repú-
blica, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 400» deve ler-se «Licenciado Luís Manuel Pisco Rodrigues —
autorizada a a nomeação definitiva no quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, como especialista de informática do grau
1, nível 2, precedendo concurso, com efeitos após publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 480».

22 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Rectificação n.o 2573/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 758/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 243, de 19 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Maria
Fernanda Martins Carreira Rombinha — nomeada definitivamente
[. . . ] auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 350» deve ler-se «auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 330».

24 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 23 159/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
ao nível do grau de mestre, requerido por Georgina Maude da
Rocha Gomes Narciso:

Presidente — Doutora Jesuína Maria de Brito da Fonseca, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria Alice Tomé, professora auxiliar do Depar-
tamento de Sociologia da Universidade da Beira Interior.

Doutora Teresa Pires Carreira, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve.

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

Despacho n.o 23 160/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
ao nível do grau de mestre requerido por Olga Baptista do Nas-
cimento Carvalho Martins:

Presidente — Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves, professor
associado da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da
Universidade do Algarve.

Vogais:

Doutora Maria Alice Tomé, professora auxiliar do Depar-
tamento de Sociologia da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria das Mercês Cabrita de Mendonça Covas,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais da Universidade do Algarve.

22 de Outubro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 161/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da reitora da Universidade de Aveiro:

Doutor João Nuno Pimentel da Silva Matos, professor associado do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeado
definitivamente na mesma categoria, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 23 de Julho de 2001, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 162/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora, em exercício,
da Universidade de Aveiro:

De 10 de Julho de 2001:

Raimundo José dos Santos Baptista Ferreira, João Fernando Rangel
Martins e Vítor Miguel Castanheira dos Santos — nomeados téc-
nicos de informática do grau 1, nível 1, do quadro de pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por con-
veniência urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive,
extinguindo-se o anterior contrato administrativo de provimento
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como estagiário da carreira técnica de informática a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 11 de Julho de 2001:

Mestre Fernando António Domingues Ferreira Cozinheiro — no-
meado especialista de informática do grau 3, nível 1, do quadro
do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir da data
do despacho, inclusive, ficando exonerado do lugar anterior a partir
daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

De 16 de Julho de 2001:

Mestres Carlos Manuel das Neves Santos, Filipe Manuel dos Santos
Bento e Pedro Luís de Oliveira Ferreira — nomeados especialistas
de informática do grau 2, nível 1, do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência
urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive, ficando
exonerados do lugar anterior a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciados Benjamim Pereira Mendes Júnior, Hélder António Vaz
Bernardo e João Manuel Ferreira Ribeiro — nomeados especia-
listas de informática do grau 2, nível 1, do quadro do pessoal não
docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por con-
veniência urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive,
ficando exonerados do lugar anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 24 de Julho de 2001:

Mestre Fernando Ferreira Batista e licenciado Sérgio Manuel Ferreira
da Cruz — nomeados especialistas de informática do grau 2, nível 2,
do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive, ficando exonerados do lugar anterior
a partir daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 163/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 4 de Maio de 2001:

Licenciado Rui Jorge Dias Costa — contratado como equiparado a
assistente do 2.o triénio (em regime de tempo parcial, 50 %, e em
acumulação) além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 16 de Maio de 2001, inclusive. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

De 21 de Junho de 2001:

Mestre António Manuel Teixeira Barbeito — contratado como equi-
parado a assistente do 2.o triénio além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 21 de Junho de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio, a partir da mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 164/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da reitora, em exercício, da Universidade
de Aveiro:

José Artur Moita Araújo — contratado para exercer funções corres-
pondentes às de técnico do grau 1, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável por
iguais períodos, não podendo a sua duração total ultrapassar o
limite de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 24 de Julho de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 165/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho de 2001 da reitora da Universidade de Aveiro
e do administrador da Portugal Telecom e de 14 de Setembro de

2001 do Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa, respectivamente:

Licenciada Maria de Lurdes Ventura Cardoso dos Santos, técnica
superior TSL8 da Portugal Telecom — autorizada a prorrogação
da requisição para a Universidade de Aveiro, pelo período de qua-
tro meses, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Agosto de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 166/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Agosto de 2001 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional e da
reitora da Universidade de Aveiro, respectivamente:

Maria Rita Pisco Almeida Quintela Santos, técnica profissional de
1.a classe do quadro do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional — autorizada a renovação da
requisição para a Universidade de Aveiro, pelo período de um ano,
prorrogável nos termos legais pertinentes, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 28 de Agosto de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 167/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida a renovação dos contratos aos
seguintes docentes:

Mestra Aida Isabel Pereira Tavares, assistente convidada — por
três anos, a partir de 20 de Novembro de 2001, inclusive.

Mestre Armando Luís Lima de Campos Vieira, assistente convi-
dado — por três anos, a partir de 24 de Outubro de 2001, inclusive.

Mestre Carlos José de Oliveira e Silva Rodrigues, assistente con-
vidado — por três anos, a partir de 1 de Outubro de 2001, inclusive.

Mestra Maria Elisabeth Teixeira Pereira e Rocha, assistente convi-
dada — por três anos, a partir de 24 de Outubro de 2001, inclusive.

Licenciado José Carlos Pinto de Almeida Freitas, assistente convidado,
em regime de tempo parcial (60 %) — por três anos, a partir de
28 de Outubro de 2001, inclusive.

Licenciado Rui Ramos Loza, assistente convidado, em regime de
tempo parcial (50 %) e em acumulação — por três anos, a partir
de 9 de Outubro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 168/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora em exercício
da Universidade de Aveiro, foi concedida a renovação do contrato
de trabalho a termo certo:

De 3 de Outubro de 2001:

A Marco Paulo Vila Lobos Ferreira Rodrigues, técnico profissional
de 2.a classe — por um ano, por urgente conveniência de serviço,
a partir de 23 de Outubro de 2001, inclusive.

De 8 de Outubro de 2001:

À Licenciada Jacqueline Grave de Abreu, técnica de 2.a classe — por
um ano, por urgente conveniência de serviço, a partir de 16 de
Novembro de 2001, inclusive.

Ao Bacharel António Joaquim Pereira de Sousa, técnico de
2.a classe — por um ano, por urgente conveniência de serviço, a
partir de 16 de Novembro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 169/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a prorrogação do
contrato à licenciada Elisabete Maria Melo Figueiredo, assistente,
a partir de 15 de Dezembro de 2001, inclusive, até 13 de Setembro
de 2002 (termo do ano escolar de 2001-2002).

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.
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Despacho (extracto) n.o 23 170/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 da reitora em exercício da Universidade
de Aveiro, foi concedido o regresso ao serviço ao licenciado Óscar
Manuel de Oliveira Gaspar, assistente convidado, em regime de tempo
parcial (60 %), a partir de 1 de Outubro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 171/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 da reitora em exercício da Uni-
versidade de Aveiro, foi concedida a rescisão do contrato, em regime
de comissão extraordinária de serviço, ao Doutor Ibrahim Kadri
Gulyurtlu, professor catedrático convidado, a partir de 1 de Outubro
de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 172/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a rescisão de contrato
de assistente ao mestre José Mário de Melo Resende dos Santos
a partir de 1 de Outubro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 173/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora em exercício
da Universidade de Aveiro, foi concedida a rescisão do contrato de
trabalho a termo certo:

De 25 de Setembro de 2001:

A Sílvia Maria dos Santos Dias Esteves Fernandes, técnica profissional
de 2.a classe — a partir de 5 de Setembro de 2001, inclusive.

De 27 de Setembro de 2001:

A Dulce da Conceição Teixeira Ferreira, assistente administrativa — a
partir de 13 de Setembro de 2001, inclusive.

De 2 de Outubro de 2001:

À Licenciada Marlene Paula Castro Amorim, técnica superior de
2.a classe — a partir de 1 de Outubro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 174/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 da reitora em exercício da Uni-
versidade de Aveiro, foi concedida a renovação da licença sem ven-
cimento por um ano ao Doutor António Carlos Mendes de Sousa,
professor catedrático, a partir de 2 de Outubro de 2001, inclusive.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 175/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a licença sabática
à Doutora Maria Beatriz Alves de Sousa Santos, professora associada,
para o 2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

24 de Outubro de 2001. — A Directora, em regime de substitui-
ção, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 176/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998] foi concedida equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes:

De 5 de Julho de 2001:

Mestra Maria do Rosário Pimenta Correia, assistente — no ano lectivo
de 2001-2002.

Licenciado Luís Miguel Rino Cerveira da Silva, assistente — no ano
lectivo de 2001-2002.

De 21 de Setembro de 2001:

Mestre Rui da Graça Rocha Ribeiro, assistente — no período de 1 de
Outubro de 2001 a 20 de Fevereiro de 2002.

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 23 177/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), in Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro, fora
do País, aos seguintes docentes:

De 17 de Julho de 2001:

Doutora Maria do Rosário Teixeira Soares, técnica superior de
2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo — no
período de 9 a 13 de Setembro de 2001.

De 18 de Julho de 2001:

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 16 a 18 de Julho de 2001.

Doutor Alexandre Plakhov, professor associado convidado — no
período de 17 a 31 de Julho de 2001.

Doutora Helena Isabel Seguro Nogueira, professora auxiliar — no
período de 14 a 20 de Julho de 2001.

Doutor Luís Filipe Pinheiro de Castro, professor auxiliar — no período
de 18 a 23 de Julho de 2001.

Doutor Tito da Silva Trindade, professor auxiliar — no período de
14 a 20 de Julho de 2001.

Mestre Manuel António Gonçalves Martins, assistente — no período
de 12 de Agosto a 4 de Setembro de 2001.

Mestre Paula Alexandra Monteiro Simões Malta, assistente — no
período de 22 a 28 de Julho de 2001.

Licenciado Pedro Alexandre Ferreira Santos Almeida, monitor — no
período de 21 de Julho a 1 de Agosto de 2001.

De 20 de Julho de 2001:

Doutor António Maria Martins, professor auxiliar — no período de
1 a 15 de Setembro de 2001.

Doutor Jorge Manuel Alexandre Saraiva, investigador auxiliar — no
período de 15 a 20 de Setembro de 2001.

De 24 de Julho de 2001:

Doutor Victor Manuel Simões Gil, investigador-coordenador, em
regime de requisição — no período de 18 a 24 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado — no
período de 27 de Agosto a 3 de Setembro de 2001.

Doutora Ana Paula da Silveira Simões Pedro, professora auxiliar — no
período de 28 de Agosto a 2 de Setembro de 2001.

Mestre Carlos Daniel Borges Coelho, assistente — no período de
1 a 7 de Setembro de 2001.

Mestre Margarida João Fernandes de Pinho Lopes, assistente — no
período de 17 de Setembro a 6 de Outubro de 2001.

Mestre Pedro Miguel Marques Pombo, assistente convidado, em
regime de requisição — no período de 28 de Agosto a 8 de Setembro
de 2001.

De 27 de Julho de 2001:

Doutor António Manuel Rosa Pereira Caetano, professor asso-
ciado — no período de 19 a 26 de Agosto de 2001.

Doutora Maria da Graça de Pinho Morgado da Silva Neves, professora
associada — no período de 1 a 9 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Inês Purcell de Portugal Branco, professora auxi-
liar — no período de 31 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

Doutora Paula Cristina Supardo Machado Marques Cerejeiras, pro-
fessora auxiliar — no período de 18 a 25 de Agosto de 2001.

Doutora Maria do Amparo Ferreira Faustino, assistente convidada,
em regime de requisição — no período de 1 a 9 de Setembro de
2001.

Mestre Delfim Fernando Marado Torres, assistente — no período de
16 a 24 de Setembro de 2001.

Mestre Isabel Maria Sousa Gomes Mafra, monitora — no período
de 2 a 9 de Setembro de 2001.
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Licenciado Pedro Pinto Vasco, monitor — no período de 2 a 9 de
Setembro de 2001.

De 30 de Julho de 2001:

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático — no
período de 8 a 12 de Setembro de 2001.

Doutor Casimiro Adrião Pio, professor catedrático — no período de
30 de Julho a 5 de Agosto de 2001.

Doutora Maria Celeste da Silva do Carmo, professora catedrá-
tica — no período de 5 a 9 de Setembro de 2001.

Doutor Carlos de Pascoal Neto, professor associado — no período
de 1 a 8 de Setembro de 2001.

Doutora Ana Isabel Couto Neto da Silva Miranda, professora auxi-
liar — no período de 29 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

Doutor Armando Jorge Domingues Silvestre, professor auxiliar — no
período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor
auxiliar — nos períodos de 16 a 19 de Setembro e de 20 de Setembro
a 1 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Cristina Beirão Sousa Carapito Krausshar, professora
auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Doutor Mário Manuel Quialheiro Simões, professor auxiliar — no
período de 15 a 21 de Setembro de 2001.

De 3 de Agosto de 2001:

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor catedrá-
tico — no período de 7 a 12 de Setembro de 2001.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 4 a 9 de Setembro de 2001.

Doutor Nelson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 30 de Agosto a 5 de Setembro de 2001.

De 29 de Agosto de 2001:

Doutor António Francisco Carrelhas Cachapuz, professor catedrá-
tico — no período de 11 a 17 de Setembro de 2001.

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — no período de
29 de Agosto a 4 de Setembro de 2001.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático — no
período de 20 a 26 de Agosto de 2001.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado com agregação — no período de 8 a 14 de Setembro de 2001.

Doutor Fernando Ernesto Rocha de Almeida, professor asso-
ciado — no período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Doutora Lucília Maria Pessoa Tavares dos Santos, professora asso-
ciada — no período de 1 a 6 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 1 a 8 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Teresa Seabra dos Reis Gomes, professora asso-
ciada — no período de 4 a 11 de Setembro de 2001.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 14 a 24 de Setembro de 2001.

Doutora Ana Margarida Madeira Viegas de Barros Timnons, pro-
fessora auxiliar — no período de 15 de Setembro a 15 de Fevereiro
de 2002.

Doutor António José Batel Anjo, professor auxiliar — no período
de 29 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

Doutor Domenico Antonino Catalano, professor auxiliar — no
período de 19 a 25 de Agosto de 2001.

Doutora Helena Isabel Seguro Nogueira, professora auxiliar — no
período de 25 de Agosto a 5 de Setembro de 2001.

Doutora Isabel Maria Cabrita dos Reis Pires Pereira, professora auxi-
liar — no período de 14 a 24 de Setembro de 2001.

Doutor José Eduardo da Silva Campos Rebelo, professor auxi-
liar — no período de 21 a 27 de Agosto de 2001.

Doutor Luís Filipe Fuentefria de Menezes Pinheiro, professor auxi-
liar — no período de 20 de Agosto a 4 de Setembro de 2001.

Doutor Luís Manuel Guerreiro Alves Arroja, professor auxiliar — no
período de 1 a 8 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá, professora
auxiliar — no período de 14 a 24 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Marina Pais Ribeiro da Cunha, professora auxi-
liar — no período de 18 de Agosto a 5 de Setembro de 2001.

Mestre Teresa Maria Bettencourt da Cruz, assistente — no período
de 11 a 16 de Setembro de 2001.

Licenciada Marlene da Rocha Miguéis, assistente convidada — no
período de 15 a 26 de Outubro de 2001.

Licenciada Rosa Lúcia de Almeida Leite Castro Madeira, assistente
convidada em regime de requisição — no período de 16 a 20 de
Setembro de 2001.

De 3 de Setembro de 2001:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 8 a 14 de Setembro de 2001.

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático com agre-
gação — nos períodos de 21 a 29 de Setembro e de 10 de Outubro
a 15 de Dezembro de 2001.

Doutor Luís António Ferreira Martins Dias Carlos, professor asso-
ciado — no período de 15 a 21 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Isabel Tavares Pinheiro Martins, professora asso-
ciada — no período de 11 a 16 de Setembro de 2001.

Mestre Humberto Salazar Amorim Varum, assistente — no período
de 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 2001.

De 5 de Setembro de 2001:

Doutora Salomé Fernandes Pinheiro de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 10 a 14 de Setembro de 2001.

De 13 de Setembro de 2001:

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor catedrático — no
período de 19 a 24 de Setembro de 2001.

Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, professor asso-
ciado com agregação — no período de 19 a 23 de Setembro de
2001.

Doutora Ana Maria Pissarra Coelho Gil, professora associada — no
período de 8 a 13 de Setembro de 2001.

De 14 de Setembro de 2001:

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor cate-
drático — nos períodos de 8 a 17 de Setembro e de 25 a 30 de
Setembro de 2001.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático — no
período de 25 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 19 a 21 de Setembro de 2001.

Doutora Ivonne Delgadillo Giraldo, professora associada — no
período de 14 a 16 de Setembro de 2001.

Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, professor auxi-
liar — no período de 17 a 22 de Setembro de 2001.

Doutor Armando Carlos Domingues da Rocha, professor auxi-
liar — no período de 24 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 24 a 29 de Setembro de 2001.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 18 a 25 de Setembro de 2001.

Doutor Jorge Adelino Rodrigues da Costa, professor auxiliar — no
período de 28 de Setembro a 2 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Estela Rodrigues Martins, professora auxiliar — no
período de 19 a 24 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Luísa Álvares Pereira, professora auxiliar — no
período de 24 a 28 de Setembro de 2001.

Mestre Jorge Trinidad Ferraz de Abreu, assistente — no período de
7 a 10 de Setembro de 2001.

Mestre Luís Miguel Albuquerque Amaral e Almeida, assistente — no
período de 10 a 14 de Setembro de 2001.

Licenciado Manuel Bernardo Queiroz Canha, assistente convi-
dado — no período de 14 a 24 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria Fernanda da Silva Couceiro, assistente convidada
em regime de requisição — no período de 11 a 16 de Setembro
de 2001.

Licenciada Raquel Matias da Fonseca, monitora — no período de
14 a 20 de Setembro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Rectificação n.o 2574/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de
Maio de 2001, a p. 8319, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê, no
despacho (extracto) n.o 10 256/2001 «Doutora Maria Aline Salgueiro
Seabra Ferreira [. . . ] de 23 a 2 de Abril de 2001» deve ler-se «Doutora
Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira [. . . ] de 28 a 2 de Abril de
2001».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, a p. 11 746,
col. 2.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extracto)
n.o 14 725/2001, «De 8 de Abril de 2001: Doutora Maria Teresa Seabra
dos Reis Gomes [. . . ] Doutora Adelaide Valente Freitas» deve ler-se
«De 8 de Maio de 2001: Doutora Maria Teresa Seabra dos Reis
Gomes [. . . ] Doutora Adelaide de Fátima Baptista Valente Freitas»
e onde se lê «Doutor Armando Carlos Domingos da Rocha» deve
ler-se «Doutor Armando Carlos Domingues da Rocha».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, a p. 14 663,
col. 2.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extracto)



N.o 265 — 15 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 873

n.o 18 103/2001, «De 3 de Junho de 2001: Licenciada Isabel Rute
Leitão de Sá Loureiro» deve ler-se «De 3 de Maio de 2001: Licenciada
Isabel Rute Leitão de Sá Loureiro».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, a p. 15 129,
col. 2.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extracto)
n.o 18 657/2001, «foi concedida a renovação [. . . ] Licenciado Carlos
Miguel Miguez Barroso» deve ler-se «foi concedida a prorrogação
[. . . ] Licenciado Carlos Miguel Miguez Barroso».

24 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos
e Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 587/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de cinco lugares da categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Aveiro, aberto pelo aviso n.o 4074/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
2001. — 1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os seguintes
candidatos admitidos de que as provas escritas de conhecimentos,
previstas no n.o 8.1 do aviso de abertura de concurso, se realizarão
no dia 17 de Dezembro de 2001 (segunda-feira), pelas 9 horas e
30 minutos, nas instalações dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Aveiro, sitas no Campus Universitário de Santiago, em
Aveiro:

Ana Clara Letra do Vale.
Ana Cláudia Situaria Évora da Cruz.
Ana Cristina de Almeida Caixinha.
Ana Cristina Valente Couras.
Ana Ester Baptista Silva.
Ana Filipa Ferreira Lima.
Ana Filipa Soares Salgado Henriques.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Maria Fortes Sarrico dos Santos.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula da Costa Sousa.
Ana Paula Gonçalves da Costa Cabral.
Anabela Ferreira Coutinho.
Anabela Marques de Resende Tavares Gomes.
Andreia Maria Simões Rosas.
António Dias da Rosa.
António José da Conceição Ferreira Gomes..
António Manuel Rodrigues Martins.
Carla Cristina Andrade Moreira.
Carla Isabel Fidalgo Figueiredo.
Carla Sandra Duarte Pinheiro.
Carla Sofia Pereira Almeida.
Carlos Manuel da Silva Santiago.
Carolina dos Santos Martins.
Cláudia Maria Rodrigues Vieira.
Cristina Maria dos Santos Rodrigues.
Cristina Maria Lopes Gomes.
Cristina Maria Rocha Sequeira.
Cristina Paula Seabra Félix.
Dina Paula Tavares dos Santos Duarte.
Dora Maria da Cruz Calado.
Dora Susana Simões Sousa.
Dulce Maria de Sousa Cardoso Fernandes.
Edward George Camilo Pinho.
Eliana Maria Soares Pinto.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Elsa Maria Neto da Silva Fontoura.
Ester Maria Rocha Martins.
Eunice Maria Baptista Silva e Sousa.
Fátima Maria Roca.
Fernanda Lúcia Rodrigues Cavaleiro.
Fernanda Maria C. Gomes de Castro Esteves.
Fernanda Maria Oliveira Loureiro.
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga.
Fernando de Barros de Jesus.
Filomena Bela Correia dos Santos.
Francisco Manuel Caçoilo Santos.
Gisela Grácia Lima Teles de Meneses Freitas.
Helena Maria Marques da Silva.
Ilda Maria Cardoso Ferreira Leite.
Ilda Maria Ramos de Jesus.
Iolanda Lopes Ferreira da Silva.
Iris Salomé Fernandes Vaz Figueiredo.

Isabel Cristina Mestre de Oliveira Serrano Roça.
Isabel Maria de Jesus Caetano.
Isabel Maria Martins Semedo Coelho.
João António Gonçalves Catalão.
João Pedro Martins Rito.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Judite Pereira Gonçalves.
Júlia Maria Ferreira Costa.
Licínia Jesus Caramujo.
Lília Cláudia de Oliveira Gil Varela Santos.
Lolimar Rodrigues Mónica.
Luísa Maria dos Santos Domingues Heleno.
Manuel José Teixeira Pereira.
Margarida Maria P. de Oliveira Martins Anacleto.
Maria Aldina Ramos Teixeira Costa.
Maria Clara Carlos Maranhão.
Maria da Assunção Alves Viana.
Maria da Conceição Cirne de Almeida Maia.
Maria da Conceição F. Vidal Loura e Silva.
Maria de Lurdes Alves Cardoso.
Maria Emília Gomes da Rocha.
Maria Helena de Bastos Pereira.
Maria Ilídia Figueiredo André Ferreira.
Maria Isabel Gomes de Pinho.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João Dinis das Neves.
Maria José dos Santos Fontes.
Maria José Nunes Lopes Pereira.
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão.
Maria Lucinda Martins Videira.
Maria Manuel Nunes Vieira Alcântara Carreira.
Maria Miquelina Cerejo Serra.
Marisa Miguel Roque Figueiredo.
Marta Salomé Vaia da Silva.
Natércia Maria Esteves Martins.
Nautília Maria Martins Maia.
Odete dos Santos Caetano.
Olinda Susana das Neves Ferreira.
Ondina Maria dos Santos Costa.
Paula Alexandra de Sousa Curveira.
Paula Cristina Ferreira Coutinho.
Paula Cristina Pereira da Silva.
Paula Esmeralda Rodrigues Maia.
Paula Isabel de Almeida Santos.
Paulo Francisco Batalha Cascão de Carvalho.
Rosa Maria Matos Garrido.
Rosa Vilela Ribeiro.
Sandra Isabel Amaral Figueiredo.
Sara Isabel da Conceição R. Ramos Pereira.
Sara Vitália Passos dos Santos Duarte.
Sílvia Clara Pereira Figueira.
Sílvia Isabel Gomes Guerreiro.
Sílvia Margaria Pinto da Silva.
Sílvia Marina Amorim Barreira.
Sílvia Marlene Marquinhos Moreira.
Sílvia Raquel Ferreira Soares.
Sofia Goreti da Silva Cunha.
Sónia Alexandra Claro Ribeiro.
Sónia Cristina Domingues Gomes.
Sónia Maria Mala Ferreira.
Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana Maria Oliveira Loureiro.
Teresa Alexandra Felício Videira.
Teresa Cristina Cordeiro Valente F. Rodrigues.
Teresa Dulce da Silva de Jesus Maia.
Teresa Isabel Correia António Morgado.
Teresa Isabel Ferreira Brochado.
Vera Patrícia Rebelo da Paula.
Zélia Maria Parra Ramos da Silva..

2 — Os candidatos deverão apresentar-se nas referidas instalações
trinta minutos antes do início da prova munidos do bilhete de
identidade.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Hélder Castanheira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Edital n.o 751/2001 (2.a série). — Elda Maria da Costa e Melo
Guimarães, presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-reitor
desta Universidade, foi homologado o júri do concurso de provas
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públicas para provimento de uma vaga de professor-adjunto da área
científica de disciplinas de opção — Inglês e Inglês Aplicado à Con-
tabilidade e Gestão, aberto pelo edital n.o 52/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2000,
e que é constituído por:

Presidente — Reitora da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Prof.a Doutora Maria Teresa Marques Salgado Lameiras,
professora-adjunta do ISCA, Coimbra.

Prof.a Doutora Dalila Maria Cerqueira Pereira da Silva,
professora-coordenadora do ISCA, Porto.

Prof.a Doutora Maria José Sá Correia, professora-coorde-
nadora do IP de Viseu.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 23 178/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Julho de 2001:

Elisabete Maria Raposo Saraiva Ramos — autorizada a renovação
do contrato a termo certo na categoria profissional de técnica supe-
rior de 2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 29 de Setembro. Este contrato produz efeito a partir
de 22 de Agosto de 2001, pelo período de 12 meses. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g) do n.o 3 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Julho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 23 179/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, anula-se
o concurso para o provimento de oito lugares de segundo-oficial do
quadro dos serviços centrais desta Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 29 de Setembro de 1998.

22 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Despacho n.o 23 180/2001 (2.a série). — Produção de efeitos da
nomeação como professora associada da Doutora Maria José de Sá
Miranda Moreno, na sequência da execução da sentença do Tribunal
Administrativo do Círculo de Coimbra de 4 de Novembro de
1999. — Considerando que, em sede do douto Tribunal Administrativo
do Círculo de Coimbra, foi proferida sentença no processo relativo
ao concurso para provimento de dois lugares de professor associado
do 1.o grupo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra,
decidindo-se como indevidamente admitida e classificada a candidata
Prof.a Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro;

Considerando, nessa medida, o direito à promoção no âmbito do
referido concurso da Doutora Maria José de Sá Miranda Moreno,
na categoria de professor associado;

Considerando ser necessário proceder à alteração da nomeação
entretanto efectuada, com efeitos reportados a 14 de Janeiro de 1999:

Determina-se o seguinte:
1.o É revogado o despacho reitoral proferido em 8 de Maio de

2001, passando a Doutora Maria José de Sá Miranda Moreno a ser
nomeada professora associada, com efeitos a 4 de Fevereiro de 1998
(30 dias úteis após a última reunião de júri de 19 de Dezembro de
1997).

2.o Com vista à salvaguarda do princípio da igualdade de tratamento,
deve ser também revogado o despacho de nomeação de 18 de Dezem-
bro de 1998, relativo à Prof.a Doutora Celeste Matos Lino, a fim
de ser proferido novo despacho que produza efeitos à mesma data
de 4 de Fevereiro de 1998.

7 de Setembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 23 181/2001 (2.a série). — Produção de efeitos da
nomeação como professora associada da Doutora Celeste Matos Lino,
na sequência da execução da sentença do Tribunal Administrativo do
Círculo de Coimbra de 4 de Novembro de 1999. — Considerando que,
por despacho reitoral de 7 de Setembro de 2001, foi revogado o
despacho de provimento como professora associada da Doutora Maria
José de Sá Miranda Moreno, reportado a 14 de Janeiro de 1999,
passando a ser nomeada nessa mesma categoria com efeitos a 4 de
Fevereiro de 1998;

Considerando que igual tratamento deve ser dado à Doutora Celeste
Matos Lino:

Determina-se o seguinte:
É revogado o despacho de 18 de Dezembro de 1998, passando

a Doutora Celeste Matos Lino a ser nomeada como professora asso-
ciada, com efeitos a 4 de Fevereiro de 1998.

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Seabra Santos.

Despacho n.o 23 182/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra, determino:

1 — No ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus do curso de
mestrado em Psicologia, na área de Especialização de Psicologia Expe-
rimental: Técnicas Analíticas em Psicologia Cognitiva da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra,
é de 10.

2 — As candidaturas terão lugar nos Serviços Académicos da Uni-
versidade de Coimbra, Palácio dos Grilos, 3000 Coimbra, e decorrerão
nos 15 dias úteis a seguir à presente publicação.

3 — As matrículas e inscrições decorrerão no início do ano lectivo
em data a fixar.

4 — As aulas terão início no mês de Novembro.
5 — O valor da propina de inscrição é de 250 000$ (E 1246,99),

quantia que poderá ser paga em três prestações, sendo a primeira
no acto da inscrição, no valor de 90 000$ (E 448,92), a segunda durante
o mês de Janeiro, no valor de 80 000$ (E 399,04), e a terceira durante
o mês de Abril, no valor de 80 000$ (E 399,04).

18 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 23 183/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Isabel Maria da Costa Figo Luciano, estagiária da carreira
de especialista de informática do quadro do Centro de Informática
desta Universidade — nomeada definitivamente especialista de
informática de grau I, nível 3, do mesmo serviço, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação
de nomeação. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 23 184/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2001 do presidente dos Serviços de
Acção Social da Universidade de Coimbra:

Armando José Carvalho Rodrigues Pereira, assessor na área de Eco-
nomia, funcionário do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Universidade de Coimbra — autorizada a prorrogação da licença
sem vencimento, pelo período de um ano, a contar da data de
30 de Setembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 13 588/2001 (2.a série). — Anulação de con-
curso. — Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 20
de Setembro de 2001 foi anulado o concurso externo de acesso para
recrutamento excepcional de um assessor informático, aberto pelo
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aviso n.o 2982/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 23 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Outubro de 2001:

Licenciada Sara Maria de Sousa Janota — admitida, através de con-
trato administrativo de provimento, como estagiária especialista
de informática do grau 1 (nível 2) da carreira técnica superior
de informática, por um período de seis meses, com efeitos a partir
da publicação no Diário da República. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 23 186/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

José Monteiro Peres, técnico profissional especialista do Centro de
Estudos Geográficos desta Universidade — nomeado definitiva-
mente técnico profissional especialista principal do quadro do
mesmo Centro, considerando-se exonerado do lugar anterior, com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Edital (extracto) n.o 752/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo
Ducla Soares, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, e pelo prazo de 30 dias (úteis), contados do dia imediato
àquele em que este extracto for publicado no Diário da República,
para provimento de três lugares de professor associado do Grupo
Zoologia e Antropologia, área de Zoologia e Antropologia, da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições esta-
belecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 23 187/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — Nos termos da alínea b2) do n.o 2 do des-
pacho n.o 19 092/2001 (2.a série), do Secretário de Estado do Ensino
Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12
Setembro de 2001, e nos termos dos artigos 25.o, 27.o, 29.o e 30.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, declaração de rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e de acordo com o n.o 1, alínea e), do artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e ao abrigo do disposto no
artigo 46.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18 de Setembro de 1992,
e ainda nas normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, determino:

1 — Delego e subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, no
licenciado Luís Alberto Nascimento Fernandes, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa, as seguintes
competências:

1.1 — Decidir sobre todos os pedidos de que haja resolução anterior
em casos idênticos emanada do delegante;

1.2 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos da lei;

1.3 — Autorizar o recrutamento e provimento de pessoal em qual-
quer dos regimes legalmente previstos, bem como a renovação e res-
cisão de contratos, e a exoneração do pessoal em causa;

1.4 — Autorizar as transferências, permutas, destacamentos e requi-
sições a que se referem os artigos 25.o, 26.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.5 — Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial e o regresso
ao regime de tempo completo, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 167/80, de 29 de Maio, e legislação complementar;

1.6 — Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração de contratos
de tarefa e de avença;

1.7 — Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias;

1.8 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias e a prestação
de trabalho extraordinário em dias de descanso semanal, descanso
complementar e feriados, nos termos do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto, com excepção do pessoal dirigente e de chefia;

1.9 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano, por motivo de interesse público, e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.10 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.11 — Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido, nos
termos da lei em vigor;

1.12 — Autorizar o abono de vencimento exercício a favor de fun-
cionários/agentes que substituam o ausente, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;

1.13 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.14 — Praticar todos os actos relativos a aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.15 — Nomear os instrutores de processos disciplinares e de inqué-
ritos por mim ordenados que não sejam, desde logo, nomeados por
meu despacho, bem como os secretários propostos;

1.16 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.17 — Determinar a suspensão prevista no artigo 54.o do Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, desde que proposta pelo instrutor
do respectivo processo;

1.18 — Aplicar as penas previstas nas alíneas a) a d) do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.19 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço ofi-
cial, sempre que desse sistema resultem benefícios sociais e econó-
micos para os serviços, e o abono de ajudas de custo;

1.20 — Autorizar a deslocação de funcionários e agentes, sempre
que a exigência do serviço o imponha, bem como autorizar os cor-
respondentes abonos a que houver direito;

1.21 — Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o
50/78, de 28 de Março, a deslocação em serviço;

1.22 — Autorizar que as viaturas afectas aos Serviços de Acção
Social possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários
que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.23 — Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.24 — Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro
regime de previdência social, bem como o seguro de pessoas que
ao abrigo de acordos de cooperação internacional se desloquem a
Portugal, enquanto estiverem em território nacional e os referidos
acordos obriguem a parte portuguesa a esta formalidade;

1.25 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários/agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, desde que observadas as formalidades legais;

1.26 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.27 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.28 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitada de obras públicas ou de funcionamento de equipamento;

1.29 — Autorizar, até ao limite dos montantes abaixo definidos,
as seguintes despesas:

a) Relativamente à execução de planos, ou programas pluria-
nuais legalmente aprovados, até ao montante de 250 000 con-
tos;

b) Com empreitadas e obras públicas, locação e aquisição de
bens e serviços até ao montante de 100 000 contos.

1.30 — Com a referência às autorizações para a realização das des-
pesas referidas no n.o 1.30, alíneas a) e b):

a) Aprovar as minutas dos contratos;
b) Representar o Estado na outorga do contrato ou delegar com-

petência noutro funcionário;
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1.31 — Assegurar a gestão corrente dos serviços;
1.32 — Assegurar a execução dos planos aprovados;
1.33 — Autorizar despesas com transferências para instituições par-

ticulares no âmbito da acção dos respectivos serviços;
1.34 — Autorizar despesas com transferência para particulares pro-

venientes de concessão e atribuição de bolsas de estudo;
1.35 — Autorizar despesas com a concessão de auxílios de emer-

gência, de acordo com o regulamento em vigor;
1.36 — Elaborar e apresentar ao conselho de acção social o relatório

anual de actividades;
2 — Subdelegação de competências — em relação às matérias

acima referidas, fica o ora delegado autorizado a subdelegar no direc-
tor de serviços, observados os limites legais, as competências por mim
delegadas.

3 — Consideram-se ratificados, os actos do administrador dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade de Lisboa que, nas matérias
atrás referidas, hajam sido praticados até à data da publicação do
presente despacho.

24 de Setembro de 2001. — O Reitor, José Adriano Rodrigues Barata
Moura.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 23 188/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de Abril de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor João Paulo Arriegas Estêvão Correia Leal — contratado para
o exercício das funções de professor auxiliar convidado a 0 %, com
efeitos a 24 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Edital n.o 753/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um professor auxi-
liar para a área científica de Biofísica do Departamento de Física,
nos termos e ao abrigo do artigo 11.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e aí republicado em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da secretaria do Departamento de Física, edifício C-8, 6.o, Campo
Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física e indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória, conforme o artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma, a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros documentos que o interessado jul-
gue constituírem motivo de valorização da sua candidatura,
bem como o nome de uma a três personalidades de reco-
nhecida idoneidade na área em questão, a quem serão pedidas
cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste
caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — A selecção e ordenação, de acordo com regulamento próprio,
terá por base o currículo académico e profissional dos candidatos
e será dada preferência à área de processamento de imagens médicas,
com prioridade absoluta para imagens de ressonância magnética.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri, constituído por:

Prof.a Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática, presidente do Departamento de Física;

Prof. Doutor Eduardo Ducla Soares, professor catedrático do
Departamento de Física;

Prof.a Doutora Isabel Luísa Soares de Albergaria Ambar, pro-
fessora associada do Departamento de Física;

Prof.a Doutora Olinda Maria Quelhas Fernandes Conde, pro-
fessora associada do Departamento de Física;

Prof. Doutor Pedro Michael Cavaleiro Miranda, professor auxi-
liar do Departamento de Física.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 23 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Setembro de 2001, por delegação do
reitor:

Jorge Manuel Casqueiro Lopo Tuna, professor auxiliar com agregação
da Faculdade de Medicina de Lisboa — nomeado definitivamente
professor associado com agregação da mesma Faculdade, com efei-
tos à data da publicação no Diário da República, válido por um
quinquénio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 13 589/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 10 de Outubro de 2001 foi revogado
o despacho reitoral de 8 de Agosto de 2001 que autorizou a abertura
do concurso externo geral de ingresso para admissão de quatro esta-
giários com vista ao provimento de quatro lugares na carreira de
especialista de informática do quadro provisório do pessoal não
docente da Universidade da Madeira constante do mapa em anexo
ao Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho, ficando
o respectivo concurso anulado.

18 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.
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Reitoria

Deliberação n.o 2025/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, no n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, e no artigo
21.o, alínea d), dos Estatutos da Universidade da Madeira;

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Ciências
da Educação da Universidade da Madeira, o senado universitário,
em sessão plenária de 24 de Janeiro de 2001, determina o seguinte
através da sua deliberação n.o 3/SU/2001, submetida a registo nos
termos legais (R/42/2001):

Preâmbulo

A Universidade da Madeira, procurando interpretar e responder
às necessidades do meio onde está inserida, ciente que as questões
da educação, formação e animação sociocultural extravasam larga-
mente o âmbito do sistema escolar, deliberou criar uma licenciatura
em Ciências da Educação que, não habilitando especificamente para
o exercício da docência, formará técnicos superiores de educação capa-
zes de intervir em áreas diversificadas da educação e da formação
e animação sociocultural, dentro ou fora do sistema escolar.

Esta licenciatura destina-se, numa primeira fase, a jovens que, tendo
terminado o ensino secundário, procuram na Universidade não uma
formação imediatamente profissionalizante mas a aquisição de um
conjunto de competências na área das Ciências da Educação, que
os habilite a:

a) Encetar uma carreira académica (ensino e investigação);
b) Intervir na definição das políticas educativas;
c) Trabalhar em órgãos de planificação e gestão dos sistemas

de formação escolar e não escolar;
d) Planificar e dirigir actividades de animação sociocultural.

Em fase mediata, é objectivo da uma acolher profissionais do sector
da educação, do serviço social, enfermagem ou de outros que lhes
sejam confluentes, que pretendam alargar horizontes e adquirir novas
competências nas áreas da educação e da formação e animação
sociocultural.

Artigo 1.o

Criação

É criada a licenciatura em Ciências da Educação na Universidade
da Madeira.

Artigo 2.o

Organização

A licenciatura está organizada em oito semestres, sem precedências,
em regime de unidades de crédito, com estágios nos sétimo e oitavo
semestres.

Artigo 3.o

Condições de acesso geral

1 — São admitidos os alunos habilitados com qualquer área dis-
ciplinar do 12.o ano e que satisfaçam as condições do concurso nacional

de acesso ao ensino superior, com um dos seguintes conjuntos de
provas de ingresso:

19 Português e 6 Filosofia;
19 Português e 18 Matemática;
19 Português e 20 Psicologia.

Artigo 4.o

Condições especiais de acesso

Poderão ser admitidos à frequência bacharéis, profissionais do sec-
tor da educação, do serviço social, enfermagem ou de outros que
lhes sejam confluentes, mediante análise curricular de cada candidato
e nos termos e condições a definir por despacho do reitor.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I à presente
deliberação.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos é o que consta do anexo II.

Artigo 7.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades, das classificações de todas as disciplinas
que integram o plano de estudos, sendo o factor de ponderação a
respectiva UC.

2 — No caso do disposto no artigo 4.o, a classificação final terá
em consideração a nota de bacharelato, nos termos a definir pelo
reitor.

Artigo 8.o

Entrada em funcionamento

O curso entra em funcionamento no ano lectivo de 2001-2002.

24 de Outubro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Torres.

ANEXO I

Licenciatura em Ciências da Educação

Estrutura curricular

Áreas científicas do curso:

a) Ciências da Educação (117,5 UC);
b) Biologia (3,5 UC);
c) Estudos Anglísticos (7 UC);
d) Matemática (3,5 UC);
e) Gestão (3,5 UC).

Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
Condições necessárias à concessão do grau — 135 UC.

ANEXO II

Licenciatura em Ciências da Educação

Plano de estudos

Horas Área científica T TP P UC

1.o semestre:

Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Introdução à Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Desenvolvimento Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Est. Angl. 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

2.o semestre:

História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Biologia e Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Biologia 3 1 3,5
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Horas Área científica T TP P UC

Estatística Aplicada à Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Mat. 3 1 3,5
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Est. Angl. 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

3.o semestre:

Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Teoria do Currículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Organização do Sistema Educativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

4.o semestre:

Correntes Contemporâneas da Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Psicopatologia Infantil e Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Economia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Gestão 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

5.o semestre:

Educação Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Educação de Pessoas com Necessidades Especiais I . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Modelos, Métodos e Técnicas de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Tecnologia e Inovação na Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Administração e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

6.o semestre:

Modelos de Formação de Professores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Educação de Pessoas com Necessidades Especiais II . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Oficina de Materiais Educativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Animação Sócio-Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Inclusão e Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

7.o semestre:

Educação de Adultos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Oficina Multimédia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Seminário de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Estágio e Seminário de Acompanhamento I . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 C. Educ. 1 3 4 4,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17,5

8.o semestre:

Educação para a Terceira Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Oficina Multimédia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 C. Educ. 3 1 3,5
Estágio e Seminário de Acompanhamento II . . . . . . . . . . . . . . . . 8 C. Educ. 1 3 4 4,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 15

Total de créditos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 13 590/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação

do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 13 de Junho de 2001, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para selecção de um estagiário
com vista ao provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-33/01-E/I/EENG/PR(1) — técnico de 2.a classe,
da carreira técnica — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-



N.o 265 — 15 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 879

tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, nomeadamente na
verificação e controlo de ETI nos processos de contratação; coor-
denação de seminários e outros eventos de iniciativa da Escola de
Engenharia, incluindo a planificação de meios de comunicação social
(imprensa local, regional e nacional) e contactos com os mesmos,
bem como a concepção de textos que promovam essas acções e defi-
nição da estratégia de divulgação; colaboração na definição da política
de imagem e acções pontuais de marketing levadas a cabo pela mesma
Escola.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
de Engenharia da Universidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com curso
superior que não confira grau de licenciatura na área da Comunicação
Social e possuir sólidos conhecimentos de informática, nomeadamente
no uso de ferramentas adequadas ao processo e métodos, nomea-
damente os que recorrem a folhas de cálculo.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente na Divisão de Recursos Huma-
nos, das 9 às 12 e das 14 às 16 horas, ou remetido pelo correio
com aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho,
Largo do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso,
donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;

Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação
que o emitiu);

Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas); em relação à experiência profissional,
indicação, devidamente comprovada, dos períodos tem-
porais para cada função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo Regulamento dos Estágios de Ingresso nas Carreiras Técnica
Superior e Técnica e nas Carreiras de Informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer, que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado.
Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da

Escola de Engenharia.
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Vogais suplentes:

Doutor Francisco Coelho Soares de Moura, professor
associado.

Doutor Luís Augusto Sousa Marques Rocha, professor
auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado do programa de provas do concurso para selecção de
estagiários com vista ao provimento na carreira técnica:

Conhecimentos comuns

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das Universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.

Conhecimentos específicos

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento das universidades;
Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens,

serviços e empreitadas de obras públicas);
Contabilidade pública, geral e analítica;
Análise financeira;
Auditoria e fiscalidade;
Estatística;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Autonomia das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Deontologia e serviço público:

Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março.

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 135/79, de 18 de Maio;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 128/83, de 14 de Março;
Decreto-Lei n.o 522/85, de 31 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 81/87, de 20 de Fevereiro;
Resolução n.o 1/94, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 149/95, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 66/97, de 1 de Abril;
Despacho n.o 355/97 (2.a série), de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Portaria n.o 696/98, de 25 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Princípios gerais de contabilidade pública e administração financeira
do Estado:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Fevereiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 183/96, de 27 de Setembro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

Regime de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 64/94, de 28/2;
Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio;
Lei n.o 22/95, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 78/96, de 20 de Junho;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 58/98, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 128/98, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro.

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 190/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
o despacho n.o 24 576/99, de 14 de Dezembro (Diário da República,
2.a série, n.o 289), que fixa o quadro de professores catedráticos e
associados da Faculdade de Economia e aprova a estrutura orgânica,
sob proposta da referida Faculdade, determino, por delegação de
competências, que seja a seguinte a afectação:

Grupo Disciplinas
Número

de
lugares

Professor
associado

Microeconomia Microeconomia . . . . . . . . . . .
Economia da Incerteza . . . . 1 Vago.
Teoria dos Jogos . . . . . . . . . .

26 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 23 191/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 29 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas de obtenção do título de agregado no grupo de disciplinas
de Gestão Industrial requeridas pelo Doutor Virgílio Azuíl Páscoa
Machado:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Luís Tadeu Almeida, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.
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Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor António Rafael Janeiro Borges, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor António Ângelo Mourão Dias, professor associado,
com agregação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor João Borges de Gouveia, professor associado, com
agregação, da Universidade de Aveiro.

Doutor Vítor José Sequeira Roldão, professor associado,
com agregação, do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa.

Doutor José Luís Mexia Fausto Crespo de Carvalho, pro-
fessor associado, com agregação, do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Manuel Pedro da Cruz Baganha, professor asso-
ciado, com agregação, da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Joaquim Pamies Teixeira, professor associado,
com agregação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor asso-
ciado, com agregação, da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 591/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de quatro lugares de assistente administrativo
especialista. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da admi-
nistradora para a Acção Social de 23 de Outubro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno de acesso misto com vista ao preen-
chimento de quatro vagas para a categoria de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 962/95, de 8 de Agosto, alterada pelo des-
pacho n.o 12 892/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 143, de 23 de Junho de 2000.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas
as seguintes quotas:

Quota A — dois lugares a preencher por funcionários perten-
centes ao quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da UNL.

Quota B — dois lugares a preencher por funcionários não per-
tencentes ao quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
da UNL.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

4 — O concurso é válido para o provimento dos lugares em refe-
rência, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 962/95, de 8 de Agosto, com as alterações intro-

duzidas pelo despacho n.o 12 892/2000 (2.a série), Diário da
República, n.o 143, de 23 de Junho de 2000;

Despacho n.o 12 067/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher é o previsto nos termos do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e consiste em funções de natureza executiva,
enquadrada em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com
certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de acti-
vidade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, econo-

mato e património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/pro-
cessamento de texto.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações da
sede dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa,
na Rua de D. Pedro V, 130, 1250-095 Lisboa, a remuneração mensal
é a prevista na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais as genericamente previstas para os
funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso —
podem candidatar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, satisfaçam as condições cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem
como as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção
a utilizar é o da avaliação curricular.

9.1 — Avaliação curricular — serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional, de acordo com
a seguinte fórmula:

AC=Hab+Fp+2Ep
4

em que:

Hab=habilitação académica de base — na habilitação académica
de base será utilizada a seguinte pontuação:

Habilitações inferiores ao 9.o ano unificado ou equiva-
lente — 14 valores;

Habilitações superiores ao 9.o ano unificado ou equiva-
lente — 16 valores;

Fp=formação profissional — a formação profissional será valo-
rizada de acordo com as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional directamente relacionadas com a área funcional
do lugar a concurso aplicando-se a seguinte estrutura:

De 0 a 99 horas de formação — 10 valores;
De 100 a 150 horas de formação — 12 valores;
De 151 a 200 horas de formação — 14 valores;
De 201 a 250 horas de formação — 16 valores;
De 251 a 300 horas de formação — 18 valores;
Superior a 300 horas de formação — 20 valores;

Ep=experiência profissional — na experiência profissional será
pontuado o desempenho efectivo de funções na área de acti-
vidade para a qual o concurso é aberto, bem como outras
capacitações adequadas com avaliação da sua natureza e dura-
ção. Assim, será utilizada a seguinte formula:

Ep=a+b+c
3

em que:

a) Tempo de serviço na última categoria, em anos completos;
b) Tempo de serviço na carreira administrativa, em anos com-

pletos;
c) Tempo de serviço na função pública, em anos completos.

O tempo de serviço efectivo será contabilizado até à data do aviso
de abertura do concurso, em anos completos.

10 — A classificação final dos concorrentes será expressa na escala
de 0 a 20 valores e será obtida através da seguinte fórmula:

CF=2AC+Cs
3

em que:

CF=classificação final;
AC=classificação final obtida na avaliação curricular;
Cs=classificação de serviço.

Na classificação de serviço será considerada a média aritmética
das expressões quantitativas atribuídas nos últimos três anos, sendo
que tal média será multiplicada pelo coeficiente 2, para efeitos de
correspondência à escala de 0 a 20 valores.

10.1 — Consideram-se excluídos os concorrentes que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

12 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento em papel de formato A4, dirigido à administradora dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, podendo
ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal Expediente Geral
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e Arquivo dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de
Lisboa, Rua de D. Pedro V, 130, 1250-095 Lisboa, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
de entrega das candidaturas.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e data de validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

se encontra na posse dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — O requerimento de admissão deverá vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
forma inequívoca, a existência e a natureza jurídica do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
obtidas nos últimos três anos;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado no qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, jor-
nadas, palestras, conferências e estágios, indicando a respec-
tiva duração, datas de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Certificado de habilitações literárias.

12.3 — Aos candidatos pertencentes aos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa é dispensada a apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas a), c) e d) do n.o 12.2 deste aviso.

13 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos nos termos deste aviso determinam a exclu-
são do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos.

16 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placar do hall de entrada da sede
destes Serviços.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Licenciada Isabel Maria Barreira Pimenta, direc-
tora de serviços

Vogais efectivos:

Isabel Maria Rodrigues da Costa de Oliveira Gama, chefe
de secção.

Filomena Maria Rebordão Nunes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Germana Costa Nunes Coelho, chefe de secção
Lúcia M. S. Machado Gata Esperança, chefe de secção.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 13 592/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Ema Sacadura Leite Resende — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidada, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), em regime de acu-
mulação, com efeitos à data do despacho reitoral, válido por um
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Outubro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 23 192/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao Prof. Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor cate-
drático desta Faculdade — durante o período compreendido entre
20 e 26 de Outubro de 2001.

Por meu despacho de 24 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no País aos seguintes docentes
desta Faculdade:

Prof.a Doutora Iria Vicente Gonçalves, professora associada desta
Faculdade — durante o período compreendido entre 24 e 29 de
Novembro de 2001.

Doutor Bernardo João da Silveira de Vasconcelos e Sousa, professor
auxiliar desta Faculdade — durante o período compreendido entre
25 e 26 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 23 193/2001 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director, proferido por delegações
de competências, a alteração da data do termo da equiparação a
bolseiro no estrangeiro, de 16 de Janeiro de 2002 para 16 de Setembro
de 2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27
de Setembro de 2001, despacho n.o 20 349/2001 (2.a série), solicitada
pelo Prof. Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático desta
Faculdade.

24 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 23 194/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao Prof. Doutor António José Duque da Silva Marques, professor
catedrático desta Faculdade — durante os períodos compreendidos
entre 23 e 27 de Outubro e 2 e 23 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 593/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11
de Outubro de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora catedrá-
tica — no período de 13 a 17 de Outubro de 2001.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — no
período de 24 a 29 de Outubro de 2001.

Doutor António José Freire Mourão, professor auxiliar — no período
de 20 a 29 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxiliar — no
período de 20 a 24 de Outubro de 2001.

Licenciado Alexandre José da Costa Velhinho, assistente — no
período de 27 a 31 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria da Graça Azevedo de Brito, assistente — nos perío-
dos de 24 a 27 de Outubro e de 27 de Outubro de 1 de Novembro
de 2001.

Licenciado Paulo do Carmo de Sá Caetano, assistente — no período
de 26 de Outubro a 1 de Novembro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Despacho n.o 23 195/2001 (2.a série). — De harmonia com os
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
o aviso n.o 12 613/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 17 de Outubro de 2001, subdelego na subdirectora da Faculdade,
professora associada Doutora Maria de Fátima Freitas Graça Dias
Martins, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Conceder equiparação a bolseiro;
2) Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,

colóquios, jornadas e outras actividades levadas a efeito no
País ou no estrangeiro;
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3) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde
que observadas as formalidades legais;

4) Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial, nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e demais legis-
lação complementar;

5) Emissão de parecer necessário à instrução do processo de
adiamento de incorporação a que se refere a Lei do Serviço
Militar;

6) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização de transportes relativamente a deslocações em ser-
viço oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios
económicos e funcionais para os serviços;

7) Homologar as classificações de serviço do pessoal não
docente.

23 de Outubro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extracto) n.o 23 196/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

João Fernando Leça Ramada — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, técnico principal de análises clínicas e de saúde
pública do quadro de pessoal do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, ficando exonerado do lugar anterior à data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária Executiva, Maria José de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 23 197/2001 (2.a série). — No uso da autorização
concedida pelo despacho n.o 19 092/2001, de 16 de Agosto (Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001), do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, e de acordo com as normas
constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro:

1 — Subdelego nos presidentes dos conselhos directivos ou nos
directores das faculdades e escolas da Universidade as seguintes
competências:

a) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

b) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que haja cobertura orçamental;

d) Autorizar as despesas relativas a aquisição de bens e serviços
cujo custo total não ultrapasse o limite total de 200 000 contos.

2 — Considerando o disposto no n.o 3 do despacho n.o 19 092/2001,
de 16 de Agosto, ficam os presidentes dos conselhos directivos ou
os directores das faculdades e escolas obrigados a remeter à Reitoria,
até 15 dias após o fim de cada trimestre, uma relação dos actos pra-
ticados ao abrigo da alínea d) do n.o 1.

3 — São ratificados os actos praticados desde 4 de Julho de 2001,
pelos actuais dirigentes no âmbito do presente despacho.

25 de Outubro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 594/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
25 de Outubro de 2001, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi aprovada a seguinte
alteração ao aviso n.o 7078/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001, a p. 8455, relativo
ao curso de mestrado em Ecologia Aplicada da Faculdade de Ciências
desta Universidade:

Número mínimo de funcionamento — para o funcionamento do
mestrado, o número mínimo de vagas preenchidas é de 5.

Início das aulas — 9 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 23 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Francisco Ribeiro da Silva, professor catedrático da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeado, por conveniência
urgente de serviço, vice-reitor da Universidade, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 199/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor João Carlos de Matos Paiva — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor auxiliar convidado além do qua-
dro da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2001, e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Baseado no parecer favorável emitido pelos professores Baltazar
Manuel Romão de Castro, Duarte José Vasconcelos Costa Pereira
e Maria Gabriela Teles Cepeda Ribeiro e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto considera que o Doutor João Carlos de
Matos Paiva reúne todas as condições para o exercício do cargo de
professor auxiliar convidado, tendo aprovado a correspondente pro-
posta pelo período de um ano, para prestar serviço no Departamento
de Química desta Faculdade.

13 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 200/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Agosto e 2 de Outubro de 2001, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa e da vice-reitora
da Universidade do Porto:

Licenciado Filinto Elísio Pires de Carvalho, professor efectivo da
Escola ES/EB3 Fontes Pereira de Melo — colocado, em regime
de requisição, na Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade,
com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 201/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Carla João Machado da Rocha — contratada como esta-
giária da carreira técnica superior (gestão) da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data de entrada
em exercício de funções, a verificar-se após a publicação no Diário
da República do despacho autorizatório. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 202/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Jorge Miguel Milhazes de Freitas — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a
partir de 10 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 23 203/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado João Paulo de Castro Canas Ferreira — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de
2001 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Miguel Jorge Chichorro Rodrigues Gonçalves — prorro-
gado o contrato como assistente além do quadro da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de
Setembro de 2001 e até à realização das provas de doutoramento.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 205/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Marques Gonçalves — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva e António Fernando
Sousa Silva, professores catedráticos da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, sobre o relatório de actividade do Dou-
tor Jorge Marques Gonçalves referente ao último quinquénio, os mem-
bros da comissão coordenadora em 19 de Setembro de 2001 con-
sideram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida naquele
período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que
deliberaram propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 206/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Abel Jorge Antunes da Costa — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001
e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 207/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Paulo Santos Conceição — prorrogado o contrato como
assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001 e até
à realização das provas de doutoramento. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Diana Maria Carreira Pires Urbano — prorrogado o con-
trato como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro de

2001 e até à realização das provas de doutoramento. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 23 209/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor José Américo Pereira de Sousa, professor auxi-
liar — pelo período de 31 de Outubro a 4 de Novembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João de Sousa Costa, professora auxi-
liar — pelo período de 10 a 17 de Novembro de 2001.

À licenciada Zélia Maria Braga dos Santos Azevedo, assistente con-
vidada — pelo período de 21 a 23 de Novembro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel Monteiro Correia de Sá, professor
auxiliar — pelo período de 25 a 30 de Outubro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria Eduarda da Rocha Pinto Augusto da Silva,
professora auxiliar — pelo período de 3 a 8 de Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 23 210/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo,
proferido por delegação de competência do reitor da Universidade
do Porto, da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto:

Licínio Manuel Moura Sereno — contratado, em regime do contrato
de trabalho a termo certo, como técnico profissional de 2.a classe
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 23 de Outubro de 2001, pelo período de um ano, reno-
vável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 23 211/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Paula Cristina Menino Duarte Homem, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no
País, no período de 24 a 27 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 23 212/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Maria Albertina da Silva Cunha Oliveira, auxiliar técnica — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo pelo período
de seis meses, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 13 595/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto de 22 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Doutor Miguel Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País em
26 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.
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Aviso n.o 13 596/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto de 25 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Licenciado José António Ferreira Lobo Pereira, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 26 e
27 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 2575/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 18 de Outubro
de 2001, a p. 17 367, o anexo ao despacho n.o 21 666/2001 (despacho
reitoral de 26 de Setembro) rectifica-se que onde se lê «Curso de
mestrado na especialidade de Deficiência Visual» deve ler-se «Curso
de mestrado em Reabilitação na especialidade de Deficiência Visual».

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 23 213/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 26 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Cátia Ramos Batista, monitora desta Faculdade — autorizada a reno-
vação do contrato por um ano, com efeitos a partir de 9 de Novem-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Edital n.o 754/2001 (2.a série). — Faço saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo pro-
ferido por delegação de competências (despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001, perante
a Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de
Lisboa, pelo período de 30 dias, contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade
para o grupo de disciplinas de Ciências da Educação.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra Universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados corro o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docente universitário;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplina para que
foi aberto concurso, que contem pelo menos cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docente universitário.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e facultativamente poderão apresentar nota de quais-
quer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de
vulgarização, etc.)

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas e) a h) podem ser sub-
stituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e telefone.

III — 1 — A Faculdade comunicará aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o
qual se baseará no preenchimento, ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e pratico das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do artigo
46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá
lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da República,
do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a exclusão
dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
não apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae
de cada um deles, mas também no valor pedagógico e científico do
relatório referido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal,
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai sei afixado
nos lugares de estilo.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires Men-
des Jacinto.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 13 597/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por meu despacho de 26 de Julho de 2001, proferido por delegação,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia
seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concursos internos de acesso geral para o preenchimento de:

Concurso A — um lugar de técnico profissional de 1.a classe;
Concurso B — cinco lugares de técnico profissional principal;
Concurso C — dois lugares de técnico profissional especialista

principal;

do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia,
constante do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90,
de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas através do Decreto
Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de
19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro de 1992
e 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de Setembro
de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de Abril de
1993, respectivamente, e das Portarias n.os 251/93, de 5 de Março,
e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho reitoral n.o 24 365/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.
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3 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
profissional, funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos,
teóricos e práticos obtidos através de um curso profissional.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os requisitos seguintes:

Concursos A e B:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar;

Concurso C:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República, onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se júri
assim o entender.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo
23.o da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final incluindo a respectiva
fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos, constam
da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto nos números
anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos concorrentes
sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri para os concursos A, B e C é a seguinte:

Presidente — Doutor Nuno Renato da Silva Cortez, professor
auxiliar e vogal do conselho directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor do quadro
de pessoal não docente do ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

Vogais suplentes:

José António da Costa Queda, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

Fernando Ribeiro, técnico profissional especialista principal
do quadro de pessoal não docente do ISA.

16 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.
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Aviso n.o 13 598/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por meu despacho de 26 de Julho de 2001, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
assessor do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de
Agronomia, constante do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria
n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas através
do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos
reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho de 1991, 20 de Novembro
de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, 17 de
Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezembro de 1992 e 27 de
Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias n.os 251/93, de 5 de
Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho reitoral n.o 24
365/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11
de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior, grau 2,
e especificamente na área de engenheiro florestal.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato (três exemplares);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, com vista à apreciação do conteúdo funcional;

f) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos de concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

g) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção o método de selecção a utilizar será

o de concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação e dis-
cussão do currículo profissional do candidato, complementado com
a avaliação curricular.

11.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se júri
assim o entender.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor João Manuel Neves Martins, professor
auxiliar e vice-presidente do conselho directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciada Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora principal do quadro de
pessoal não docente do ISA.

Licenciada Matilde Esteves de Matos, assessora principal
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Inácio Viçoso, assessor principal
do quadro de pessoal não docente do ISA.
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Licenciado Luís de Azeredo Falcão, assessor principal do
quadro de pessoal não docente do ISA.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 23 214/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 3 de Setembro de 2001, proferidos
por delegação:

Nuno Miguel Pinto Amaral — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante do anexo
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a validade de um
ano.

Teresa Isabel Alves Fonseca — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
profissional de BD de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante
do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a
validade de um ano.

Maria Cristina dos Santos de Sousa — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria
de assistente administrativo principal, escalão 1, índice 191, cons-
tante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de 2001 e com a
validade de um ano.

Margarida Isabel Martins da Luz Ferreira de Oliveira — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo para exercer as funções ine-
rentes à categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 116,
constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 17 de Dezembro, a partir de 3 de Setembro de
2001 e com a validade de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 10 de Setembro
de 2001, proferido por delegação:

Elsa Maria Pereira Ribeiro — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
profissional de BD de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante
do anexo do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir de 10 de Setembro
e com a validade de um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 23 215/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 17 de Outubro de 2001:

Rui Pedro da Silva Cabrita Carpentier — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a partir de 29
de Setembro de 2001, para desempenhar funções equivalentes a
assistente no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 216/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 10 de Outubro de 2001:

Bernardo Brotas Carvalho, assistente do Instituto Superior Téc-
nico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo 2001-2002,
a partir de 18 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 217/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 17 de Outubro de 2001:

José Manuel de Sousa de Matos Rufino, assistente do Instituto Supe-
rior Técnico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo
2001-2002, a partir de 20 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Louvor n.o 1009/2001. — A seu pedido, cessou funções como
vogal do conselho directivo do IST a Prof.a Doutora Maria Isabel
Lobato Faria Ribeiro, a fim de se poder dedicar mais intensamente
à actividade docente e à investigação científica.

Justo é reconhecer, nestas circunstâncias, o excelente trabalho que
a Prof.a Isabel Ribeiro desempenhou nos órgãos de gestão centrais
do IST, primeiro como vice-presidente do conselho científico durante
dois anos, depois como vogal do conselho directivo, com responsa-
bilidades nos pelouros de planeamento estratégico, cooperação, rela-
ções internacionais e gestão de recursos humanos e materiais.

A sua actuação pautou-se sempre por grande sentido de rigor e
oportunidade na análise dos assuntos, num exercício construtivo em
que sempre se destacaram as suas elevadas qualidades de inteligência
e uma abnegada vontade de servir.

Em nome do IST, manifesto à Prof.a Isabel Ribeiro o elevado apreço
e reconhecimento pela valiosa contribuição que teve na condução
da Escola em direcção ao almejado ideal da excelência.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 599/2001 (2.a série). — 1 — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2001, e nos termos do artigo 13.o do Estatuto
da Carreira docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz-se público que se encontra aberto concurso docu-
mental, pelo prazo de 10 dias úteis contados do dia imediato ao da
publicação do presente edital no Diário da República, para recru-
tamento de um assistente estagiário, em regime de substituição, para
o Departamento de Sociologia, área de conhecimentos de Teorias
e Métodos.

2 — Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licen-
ciatura em Sociologia pelas universidades portuguesas com a infor-
mação mínima de Bom ou grau reconhecido como equivalente.

3 — As condições de contratação são as que se encontram definidas
no diploma legal acima referido (Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária) e no Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho, e o vencimento
o correspondente ao escalão 1, índice 100, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, e legislação com-
plementar.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do ISCTE, podendo ser entregue ou
enviado pelo correio, em carta registada, para o Serviço de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do concurso e instruído com a seguinte documentação:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto (atestado de robustez física e psíquica);
d) Documento comprovativo de ter cumprido as leis do serviço

militar;
e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Curriculum vitae detalhado.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do número anterior, se o candidato declarar, no
respectivo requerimento, a situação em que se encontra relativamente
a cada um desses requisitos, devendo ainda declarar, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, o seguinte:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base a avaliação
curricular, sendo dada preferência aos candidatos que possuam expe-
riência de leccionação na área de Sociologia Geral.

6 — Os resultados do concurso terão a validade de seis meses.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.
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Despacho n.o 23 218/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2001 do vice-presidente, ao abrigo da alínea h) do
n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, por delegação:

Susana Soares Branco Durão — autorizada a contratação, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada além do
quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %). O con-
trato produz efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001 e válido
até 2 de Março de 2002.

Por despachos do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea h)
do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em
anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

De 28 de Setembro de 2001:

Maria de Fátima Ramalho Fernandes Salgueiro, assistente neste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

De 3 de Outubro de 2001:

Pedro Miguel dos Santos Moreira, assistente neste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

De 17 de Outubro de 2001:

António Maria Theotónio Sampaio e Melo — autorizada a rescisão
do contrato de professor catedrático convidado neste Instituto, com
efeitos a partir de 30 de Setembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 23 219/2001 (2.a série). — Por meus despachos
datados de 1 de Agosto de 2001:

António Silvério Fragoso Almodovar, Augusto Joaquim de Carvalho
Lança, Vítor Manuel do Sacramento Figueira, José Manuel Carrilho
Nunes Soares e Sandra Maria Alves Fialho de Almeida — auto-
rizados os contratos administrativos de provimento como equipa-
rados a assistentes do 1.o triénio, além quadro, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 1 de Agosto
de 2001 e válidos pelo período de um ano, com o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 23 220/2001 (2.a série). — Por meus despachos
datados de 15 de Setembro de 2001:

Elsa Cristina Lisboa Ramalho Martins e Maria João Barata de Car-
valho Madeira Alves — autorizados os contratos administrativos de
provimento como equiparadas a assistentes do 1.o triénio, além
quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária
de Beja, desde 1 de Setembro de 2001 e válidos pelo período de
um ano, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 23 221/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Beja e de 4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado
da Administração Educativa, foi autorizada a requisição para a Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, a partir de 22 de
Outubro de 2001 e válida até 31 de Agosto de 2002, do docente
Constantino Manuel Lemos Piçarra.

Esta requisição foi autorizada ao abrigo do despacho
n.o 29/SEAE/96, de 10 de Abril.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 222/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
18 de Outubro de 2001:

Maria da Conceição Martins Salvado Soares — nomeada para o qua-
dro da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias do Instituto Poli-

técnico de Castelo Branco, precedendo concurso para assistente
administrativo principal, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data da aceitação da nomeação.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 223/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria José Moura Marques Franco Mira — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (50 %), por substituição temporária
no âmbito do PRODEP III, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

Licenciada Ana Rita Baptista Garcia — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, para a Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 224/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Outubro de 2001:

João José Camilo de Sequeira — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente administrativo de provimento para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir da data desta publicação no Diário da República.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 225/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Mestre Pedro Miguel Neto dos Santos Forte Salvado — celebrado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 30
de Setembro de 2002.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 226/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Outubro de 2001:

Irene dos Santos Nunes Martins — celebrado contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente administra-
tiva principal, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir da data desta publicação no Diário
da República.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 227/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 22 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Paula Pires Rodrigues Belo, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro às segundas-
-feiras e às terças-feiras, no período compreendido entre Outubro
de 2001 e Julho de 2002.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 23 228/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 22 de Outubro de 2001:

Luís Pedro Mota Pinto de Andrade, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 24 e 26 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 229/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Outubro de 2001:

Abílio da Silva Amaral Geirinhas — nomeado em comissão de serviço
extraordinária, precedendo concurso, como assistente administra-
tivo, para este Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data da aceitação da nomeação.

Paula Isabel Roque de Almeida Louro — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
administrativa, para este Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 230/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Outubro de 2001:

Licenciado Nuno Manuel Moreira Valério Mendes — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral e por urgente conveniência de ser-
viço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 30 de
Setembro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 600/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Outubro de 2001:

Mestra Inês José Abrantes de Oliveira Seabra Nunes Vicente — auto-
rizada a contratação como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo integral, na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 19 de Outubro de
2001 e até 18 de Outubro de 2002.

Licenciada Célia Maria Dias Ferreira — autorizada a contratação
como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2001 e até 26 de Outubro
de 2002.

Mestra Daniela Valente Simões dos Santos — autorizada a contra-
tação como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de
tempo integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2001 e até 26
de Outubro de 2002.

Mestra Maria Filomena Parreira Miguéns — autorizada a contratação
como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2001 e até 26 de Outubro
de 2002.

Mestra Maria Paula Pinto Amador — autorizada a contratação como
equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo integral,
na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 27 de Outubro de 2001 e até 26 de Outubro de 2002.

Licenciada Carla Margarida Marques Rodrigues — autorizada a con-
tratação como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2001 e até
8 de Novembro de 2002.

Mestra Cláudia Susana Pereira dos Santos — autorizada a contratação
como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 9 de Novembro de 2001 e até 8 de Novembro
de 2002.

Licenciada Sara dos Santos Escudeiro Cruz — autorizada a contra-
tação como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de
tempo integral, na Escola Superior Agrária deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 19 de Novembro de 2001 e até
18 de Novembro de 2002.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 601/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Outubro de 2001:

Mestra Deolinda Maria Lopes Dias Reasteiro — autorizada a con-
tratação como equiparada a assistente, em regime de tempo integral,
no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2004.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 23 231/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 25 de Outubro de 2001, por subdelegação:

Helena Maria Almeida Macedo Loureiro, assistente do 1.o trié-
nio — autorizada a equiparação a bolseiro no País, para frequência
do mestrado em Saúde Pública, a tempo parcial, no período de
10 de Outubro de 2001 a 12 de Julho de 2002, às segundas-feiras,
quartas-feiras e sextas-feiras, das 14 horas e 30 minutos às 19 horas
e 30 minutos.

Maria de Lurdes Lopes de Freitas Lomba, enfermeira especialista,
em regime de requisição nesta Escola — autorizada a equiparação
a bolseiro no País, para frequência do mestrado em Saúde Pública,
a tempo parcial, no período de 10 de Outubro de 2001 a 12 de
Julho de 2002, às segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras, das
14 horas e 30 minutos às 19 horas e 30 minutos.

26 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 602/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Nélia Maria Pinheiro Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico da
Guarda com a categoria de técnico superior de 2.a classe, ven-
cimento correspondente ao índice 400, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 2 de Julho de 2001, após
ter sido autorizada a dispensa de estágio de ingresso na carreira.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Despacho n.o 23 232/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 23 de Outubro de 2001,
nos termos do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
da Guarda, homologados pelo Despacho Normativo n.o 765/94, de
25 de Novembro, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e nos termos do n.o 2, da alínea b), do despacho do Secretário de
Estado do Ensino Superior n.o 19 091/2001 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001,
subdelego na presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem da Guarda, professora-coordenadora Maria Adelaide
Morgado Ferreira, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar as prestações de serviço referido no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias.

1.2 — Autorizar a deslocação por via aérea do pessoal docente,
nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

1.3 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes ao serviço da Escola, desde que haja cobertura orçamental.

1.4 — Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo total não ultrapasse
o limite de 200 000 contos.
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1.5 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados cujo custo total não ultrapasse o limite
de 500 000 contos.

Esta subdelegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

Consideram-se ratificados os actos praticados até esta data no
âmbito definido pelo presente despacho.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 23 233/2001 (2.a série). — O quadro de pessoal
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 361/96, de 19 de Agosto,
consagra no seu mapa anexo 20 lugares de professor-coordenador
e 40 lugares de professor-adjunto.

Ouvido o conselho científico daquela Escola, nos termos do
artigo 71.o dos estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 37/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, aqueles lugares
ficam assim distribuídos:

Categoria

Professor-
-coordenador

Professor-
-adjunto

Departamento

Ciências Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . 2 6
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3
Gestão e Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Interdepartamentais — a) . . . . . . . . . . . . . . . 6 –

20 40

a):

1) As vagas interdepartamentais destinam-se a suprir necessidades futuras da ESTG,
resultantes da criação de novos departamentos, novos cursos, da intervenção em
novas áreas do conhecimento ou decorrentes das opções e objectivos estratégicos
da ESTG;

2) As vagas interdepartamentais serão atribuídas, por deliberação do plenário do
conselho científico, a um departamento sempre que se verifiquem as situações
referidas no número anterior;

3) A deliberação do conselho que atribua vaga interdepartamental deverá ser apro-
vada pela maioria absoluta dos membros do conselho presentes no plenário, tendo
o presidente voto de qualidade se em duas votações sucessivas houver empate
na votação.

É revogado o despacho n.o 22 948/2000, de 25 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 23 234/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizados, por urgente conveniência de serviço, os contratos
administrativos de provimento para exercerem funções na
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria
aos seguintes docentes:

Carlos Manuel da Fonseca Saraiva — equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro de 2002.

José Santos Marques da Cruz — equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2001 e válido até 31 de Janeiro de 2002.

José da Rocha Henriques — equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir de 15
de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro de 2002.

Sofia de Sousa Branco Dinis de Carvalho — equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro
de 2002.

Por despacho de 15 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato
administrativo de provimento para exercer funções na Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria à
seguinte docente:

Carla Maria Rôla Sacadura Cabral Trindade — equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro
de 2002.

Por despacho de 18 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizados, por urgente conveniência de serviço, os contratos
administrativos de provimento para exercerem funções na
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria
aos seguintes docentes:

António Santos Marques da Cruz — equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir
de 22 de Outubro de 2001 e válido até 31 de Janeiro de 2002.

Dina Sandra da Silva Nogueira Mateus — equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 22 de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro de 2002.

Margarida Cristina Constantino Matias — equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir
de 22 de Outubro de 2001 e válido até 28 de Fevereiro de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 23 235/2001 (2.a série). — 1 — Através da apro-
vação do respectivo regulamento (despacho n.o 8011/2001, de 5 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de
Abril de 2001), foi dado início a um processo destinado à apresentação
e selecção de candidaturas de projectos de investigação para finan-
ciamento a suportar pelo orçamento dos serviços centrais do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Na sequência da aprovação do referido regulamento foi aberto
um concurso através de edital afixado em todas as unidades orgânicas
do Instituto, tendo sido formuladas, no termo do prazo concedido,
27 candidaturas provenientes das diversas unidades orgânicas do IPL.

Iniciados os trabalhos do júri designado para proceder à apreciação
das candidaturas, considerou este existirem imprecisões e omissas no
regulamento que impediam o seu normal funcionamento.

2 — Assim:
Considerando, por um lado, toda a problemática que este processo

suscitou no âmbito dos trabalhos do júri e, por outro, que se trata
do primeiro concurso desta natureza implementado pelo IPL;

Considerando que há urgência em impulsionar o início do fun-
cionamento dos projectos, ou sustentar a continuação do seu fun-
cionamento para aqueles que já arrancaram, afectando-lhe as verbas
necessárias a esse fim;

Considerando que se torna conveniente enveredar por uma solução
mais expedita, ainda que à margem dos mecanismos do regulamento
e do concurso:

Determino:

a) A suspensão da aplicação do regulamento aprovado pelo des-
pacho n.o 8011/2001, de 5 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001, ao
concurso aberto pelo IPL para selecção de projectos de
investigação;

b) Que o processo tenha seguimento, considerando todas as can-
didaturas apresentadas, excepto a dos SAS por manifesta
incompatibilidade com o espírito e as finalidades do concurso
e a da ESTC, uma vez que o horizonte desta se projecta
para além da data possível de início do financiamento;

c) Que a responsabilidade da continuidade do processo passe
para a dependência directa dos serviços centrais do Instituto,
que elaborarão uma proposta de decisão que terá em conta
critérios uniformes de distribuição das verbas pelos projectos
candidatos;

d) A imediata revisão do regulamento, por forma a colmatar
as suas imprecisões e omissões a adaptá-lo a um processo
que tenha em conta a realidade e a diversidade das várias
instituições que integram o Instituto Politécnico de Lisboa.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alberto A. Antas de Barros
Júnior.
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Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 23 236/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Outubro de 2001:

Ana Cristina Figueiredo Tavares Conde, auxiliar administra-
tiva — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2001, nos termos do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 237/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Outubro de 2001:

Joaquim Martins dos Santos, técnico profissional de 2.a classe — auto-
rizada a licença sem vencimento de longa duração, com efeitos
a partir de 28 de Novembro de 2001, nos termos do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 23 238/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 24.o dos Estatutos da Escola, delego as minhas competências
na vice-presidente Elisa Maria Bernardo Garcia, no período das
minhas férias de 29 de Outubro a 9 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Despacho n.o 23 239/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor da Escola de 19 de Outubro de 2001, é aprovada a seguinte tabela
de emolumentos a praticar pela Escola Superior de Tecnologia da
Saúde de Lisboa a partir de 2 de Novembro de 2001, constituindo
receita própria da Escola. A presente tabela será revista ao fim de
dois anos ou logo que se entenda necessário:

Escudos Euros

A — Candidaturas — inscrições — matrículas/propinas

1 — Candidaturas:

1.1 — 1.o ciclo — pré-requisitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98

1.1.1 — Fora de prazo, até 10 dias úteis, acresce por cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25
1.1.2 — Comprovativos (segunda via) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 7,48

1.2 — 2.o ciclo dos cursos bietápicos de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 37,41
1.3 — Concursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 62,35
1.4 — Reingresso, mudança de curso e transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82

2 — Inscrições:

2.1 — Inscrições no 1.o ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 12,47
2.2 — Inscrições no 2.o ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 37,41

3 — Inscrições em exames:

3.1 — Por disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
3.2 — Por disciplina, na época especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
3.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 14,96

4 — Matrículas/propinas:

4.1 — Taxa prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, ou o que vier
a ser decidido superiormente sobre esta matéria.

B — Certidões/averbamentos

1 — Certidões:

1.1 — Certidão de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.2 — Certidão de inscrição, frequência ou exame:

1.2.1 — Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.2.2 — Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25

1.3 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

1.3.1 — Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
1.3.2 — Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25

1.4 — Certidão narrativa ou de teor:

1.4.1 — Conclusão de parte escolar (ano ou semestre) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 7,48

1.5 — Certidão de conclusão de curso ou respectiva equivalência com a classificação obtida . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
1.6 — Certidão de conclusão de curso com discriminação das classificações obtidas por disciplina . . . . . . . . . . 2 500 12,47
1.7 — Outras certidões/certificados:

1.7.1 — Uma só folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.7.2 — Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25

2 — Averbamentos:

2.1 — Por cada averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
2.2 — Segunda via de cartão de estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 2,99

3 — Declarações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74



N.o 265 — 15 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 893

Escudos Euros

C — Cartas de curso/diplomas
1 — Carta de curso:

1.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 99,76
1.2 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 149,64

2 — Diplomas:
2.1 — Diploma de pós-graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 124,70
2.2 — Outros diplomas, incluindo segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82

D — Equivalências/reconhecimentos de habilitações

1 — Equivalências:
1.1 — Equivalência a grau de bacharel (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 199,52
1.2 — Equivalência ao diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 500 211,99
1.3 — Equivalência ao grau de licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000 224,46
1.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 12,47
1.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 124,70
1.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou reconhecimento (por cada mês) (b) . . . . . . . . . . 40 000 199,52

2 — Reconhecimento de habilitações:
2.1 — Registo de equiparação ao grau de bacharel, nos termos da Portaria n.o 363/98 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 000 104,75

E — Actos tramitativos

1 — Integração curricular:
1.1 — Definição de um plano de estudos para efeitos de prosseguimento de estudos na ESTSL . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82
1.2 — Equivalência a conjunto de unidades curriculares (mais de seis) no quadro de concursos especiais

e afins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82

2 — Currículo escolar:
2.1 — Original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 22,45
2.2 — Segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 27,43

3 — Pela revisão de prova de exame escrito final ou equiparado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 24,94
4 — Autenticação de documentos:

4.1 — Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 1,00
4.2 — Cada página a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,50

5 — Taxa de urgência — os actos referidos no grupo B (certificados/certidões/averbamentos) poderão ser exe-
cutados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante pagamento de uma taxa de urgência, que
será igual ao dobro dos emolumentos a pagar.

F — Penalidades/multas por não cumprimento de prazo

1 — Matrículas:
1.1 — Um dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
1.2 — Por cada dia a mais, até ao máximo de cinco dias úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99

2 — Propinas:
2.1 — Nos sete dias consecutivos, contados a partir do último dia do prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 24,94
2.2 — Entre 7 a 15 dias consecutivos, contados a partir do último dia do prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88

G — Isenções e reduções

1 — Isenções:
1.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE, abono de família, IRS, militares

e pensões de sangue.
1.2 — As taxas previstas no grupo D (equivalências ou reconhecimentos de habilitações) não são aplicáveis

aos funcionários (docentes ou não docentes) da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa,
podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras instituições, nos termos
de acordos ou convénios estabelecidos.

2 — Reduções:
2.1 — Os estudantes bolseiros, bem como os que participem na vida da Escola (Associação de Estudan-

tes/tunas), beneficiam de uma redução de 50 % nas taxas previstas.
2.2 — O emolumento previsto no n.o 3 (grupo E — Actos tramitativos) é devolvido ao interessado caso

este obtenha classificação mais elevada que a anteriormente obtida.

H — Casos omissos

1 — Nos casos omissos ou considerados excepcionais, pode o director da Escola autorizar situações de excepção
à presente tabela.

(a) Os emolumentos serão divididos em duas prestações: a 1.a, de 70 %, paga no acto de apresentação do requerimento, a 2.a, de 30 %, paga no caso de deferimento do pedido
de certidão.

(b) A pagar no início de cada mês de estágio.

19 de Outubro de 2001. — João Esaú Toste Dinis.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 13 603/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Ensino Superior de 4 de Outubro de 2001:

Joana do Carmo Elias de Moura Roque Lopes, funcionária técni-
co-profissional principal — autorizada a licença sem vencimento de
longa duração, nos termos do artigo 73.o, n.o 1, alínea c), do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir da data
do despacho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 13 604/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Vanda Carla Nascimento Gonçalves Ortega — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparada a professora-adjunta, regime de
tempo parcial (20 %), para o exercício de funções docentes na Escola
Superior Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 23 240/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Nuno Filipe Jorge Lavado — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de seis meses, a
partir de 27 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste Ins-
tituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 241/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2000 do presidente deste Instituto:

José Luís Barreira Pessôa Lopes — autorizada a prorrogação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação, com
efeitos reportados a 23 de Julho de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 242/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Eduardo Manuel Almeida Farinha — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial (30 %) e acumulação, pelo
período de dois anos, com efeitos reportados a 31 de Outubro
de 2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva
pelo Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 243/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

António Manuel Abreu Palminha — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um
ano, a partir de 1 de Outubro de 2001, por urgente conveniência

de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 244/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

Helena Maria Frazão Rodrigues de Sousa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 245/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do presidente deste Instituto:

João André Evaristo de Matos Gago — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 246/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 do presidente deste Instituto:

Anabela Dias Ramalho Vale Leitão Grifo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o
triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
de um ano, a partir de 1 de Outubro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

2 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 247/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001 do presidente deste Instituto:

Teresa de Jesus da Silva Matos — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano,
a partir de 16 de Agosto de 2001, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 248/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Emília Bernardes Monteiro de Almeida Pereira — nomeada
provisoriamente, precedendo concurso, pelo período de três anos,
na categoria de professora-adjunta, em regime de tempo integral
e exclusividade, para a Escola Superior de Gestão de Santarém
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 249/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Pedro Guilherme Rocha dos Reis — nomeado provisoriamente, pre-
cedendo concurso, pelo período de três anos, na categoria de pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo integral e exclusividade, para
a Escola Superior de Educação de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 250/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Otelindo Vital dos Anjos Santos — autorizada a rescisão de contrato,
em regime de tempo integral e acumulação, como equiparado a
assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Gestão de Santarém
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deste Instituto, a partir de 1 de Outubro de 2001, de acordo com
o aviso prévio enviado pelo interessado, atento o disposto na alí-
nea b) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 251/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Antonieta Caneco Ribeiro — autorizada a rescisão do contrato, em
regime de tempo integral e exclusividade, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, da Escola Superior Agrária de Santarém deste
Instituto, por mútuo acordo, com efeitos reportados a 16 de Setem-
bro de 2001, atento ao disposto na alínea c) do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 23 252/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Mário Alexandre Freitas Simões, coordenador do Clube Desportivo
IPS, em regime de requisição, nos serviços centrais deste Instituto
Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro,
no período de 18 a 21 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 253/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Henrique Querido Maia, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, no período de 12 a 14 de Novem-
bro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 254/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Carlos de Oliveira Viegas, professor-adjunto equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 1
a 4 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 255/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

António Pedro dos Santos Lopes Castela, assistente do 1.o triénio,
equiparado, em regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico — autorizada
a renovação do contrato para a mesma Escola e categoria, por
dois anos, com efeitos a partir de 23 de Março de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 256/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

António Luciano de Oliveira Alves Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-

rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no período de 20 a
25 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 257/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Daniel Perna dos Santos, encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a rescisão
do contrato, por comum acordo, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 258/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

David dos Santos Nogueira, assistente do 2.o triénio equiparado da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.o 2576/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro
de 2001, o aviso n.o 12 881/2001, referente ao concurso interno geral
com vista ao provimento do cargo de secretário da Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê:

«6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.»

deve ler-se:

«6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, constituindo condição de preferência a
licenciatura em Direito, Administração Pública ou Gestão.

6.2.1 — O prazo de abertura do concurso será contado a partir
da data da publicação da presente rectificação.»

26 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 23 259/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Maria Teresa Figueiredo Marques — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de
serviço.

23 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Rectificação n.o 2577/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 14 853/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 2001, referente à celebração
do contrato com a licenciada Maria Cristina Pais Aguiar, rectifica-se
que onde se lê «com início em 12 de Janeiro de 2001» deve ler-se
«com início em 12 de Fevereiro de 2001».

25 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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